
II do Diretor-Geral;
6 - Procurador José Carlos da Ro-

5 -	 heiro Luís Melchiadee
Nobre - entante do Gabinete

r) os -rRANSPORTES oba - Representante da Procurado-
ria Judicial;

7 -, Engenheiro Glauco Benévolo
- Chefe do In Distrito Ferroviário.

II - Esta Portgaia entrará em Vi-
gor na data, de stia publicaçao, revo-
gadas as disposições em contrário.

N° 385 - I - Designar o -Enge-
nheiro Glauco Benévolo de Benévolo,

ra apresentar o DNEF junto à Com-
panhia Urbanizadora da Nova Capi-
tal, considerando o que estabelece a
Cláusala DéCir118, Primeira do Con-
vênio celebrado em seis (6) de julho
de 1971, para a administração da.
construção de unidades aderanistrati-
vas e residenciais e execução de outros
encargos, na cidade de Brasília, s-
trito Federal, cabendo-lhe, especifi-
camente:

a) particiaax das Cornis.sões Julga
dores das licitações; -

h) supervisionar o andamento das
obras, independentemente da fiscal'. •
zação efetuada pela NOVACAP;

c) autorizar o pagamento de tôdas
as despesas pertinentes ao Convênio,
à vista das, respectivas faturas emiti-
das pela NOVACAP;

d) tomar ciência ale to, dos os rela-
tórios sôbre as atividadet partinentes
ao Convênio;

e) os entendimentos pertinentes aos
encargos previstos nas alíneas ante-
riores, serão mantidos diretamente
ediri a NOVACA43 o nunca com az
firmas execatoras dos serviços e
obras, ou seus 'operários.

I/ - Nos seus impedimentos eVen-
tuais, o representante designado por
e,sta Portaria será .substitufdo pelo
Enganheiro Dlógenes de Mesquita
Passos, Assistente do Chefe do 7°
trito- Ferroviário, devendo tôdas
oportunidades de substituição ser
comunicadas à NOVAC•AP e ao Ban-
co do Brasil S. A.

III - A presente Portaria entrará,
em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrá-
rio. - Hordcio Madureira.

PORTARIA N° 386, DE 12 DE
NOVEMI3R0 DE 1971

MINISTr±RIO

REPÔSUCA FEDERATIVA D

SEçÃOI PARTE
DECRETO- N9 46.237 . DII 18 DA JUNHO- DE nig
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4'11'0 gratificada sfrabolo 5-F, de Se. 1da Divisão •Financeira, da Ptoeurado-

DEF'ARTAIVIENTO
NACIONAL DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS

PORTARIA 149 541, DE 16 1)41J
NOVEMBRO ,DE

O Diretor Geral do Departamento
Nas:nasal de Porde e Vias Navegá-
veis, n uso da atribuição' que lhe con-
fere. a letra "h", de artigo s99, d Itei
.ria 4.213,-de 14 de fevereiro de 1963;
publicada no"Ditirio Oficial de 21 sub-
sequente, resolve,

Conceder aposentadoria, no Quadro
de Pessoal da Administração do Pôrte
de Natal, aprovado pelo Decreto ml-
merc 51.897, de 9 de abril de 1963,
publicado no Distei° Oficial da União,
Seção I, Parte I, de .18 do mesmo mês
t suo, a Earico Til:anelo. da Silva,
Mestre Arrais, de acôrdo com o Ar-
tiga-140, item III, combinado com o
Artigo 101, item 1, letra a, da Cons-
tittaça do-aBrasil, de 24 de aaneiro de
1967 e Artigo 184, item II, da' Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952.

PORTARIAS No 543, de 18 .D
NOVEMBRO DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Artigo 11, §.itera

. do Regimento aprovado pel,s, De-
creto n9 58.324, de 2 de maio de 1988r
indelicado ao Didrie Oficial da União
de 27 subseqüente, resolve,

Exonerar, a pedido, de acôrdo com
o disposto no Artigo 75, itera I, da
Lei n9 1.711, de 23 de outubro de
1952, Paulo Alves Ribeiro, Oficial de
Atiministeação la.C, do Quadro de
Pessoal desta Autarquia, do cargo em

" comissão, símbolo 4-C, de Chefe da
piraste de Administração, (DRSDA),
da Diretoria Regional dêste De-
partamento, nomeado pela Portaria
(P) n 3.09-DO, de 28 de junho de
1971, publicada no Diário Oficial nú-
mero ' 127 e BOAD n9 129, de 7 e
9-17-71, respectivamente.

CONSELHO
NACIONAL DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS

ATO N9 21, DE 5 DE NOVEMBRO
DE 1971

O Presidente do Conselho Naciorial
de. Portos e Vias Navegáveis, no uso
de suas atribuições, resolve"

Dispensar, a partir de 5 de noVem-
Vo ae 1971, Valmir Carvalhõ Pereira,
Daalógrafe, 7-A, do Quadro de ,Pes-
soai do Departamento Nacional de
Portos e Vias D'avegáveis, das fun-
ções de Assessor Administrativo deste
Conselho, por ter sido nomeado, pela
Portaria "P" n9 508-DG, de 15 de ou-

- tubro de 1971, do Diretor-Geral do
Ines= Departamento, pata exercer a

ore/arte do Chefe do Gabinete dõ
Conselho Racionei de Porto* e Vice
Navegáveis. - Rilclebrando de Armes
o Goes.

DEPARTMENTO NACIONAL:
' DE ESTRADAS DE FERRO

PORTARIA No 380, DE 9 DE
NOVEMBRO DE 19'71

O Diretor Geral do Depa>tamentei
Nacional-te Estradas de Ferro resol-
ve:

Promover, cama efeito a partir de
30 de setembro de 1971, no Quadro e
Pessoal do mesmo Departamentos de
aoôrdo com o disposto no Caextulo
III, da Lei no 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952, combinado Cora os
os 29 a 33, da Lei n° 3.780, de 12 de

-Julho de 1960, regulamentados pelo
Decreto n° 53.480, de 23 de janeiro
de 1984:

I - Da classe B, uivei 14, à classe
Ç, nível 15, da Serie de Classes de
Oficial de Administração AF-201:

a) Por meiecimento:
1 - Miguel Alvares dos Prazeres

Neto, em vaga originária da aposea-
tadoria do Noemi Guimarãees Tole-
do;

TI - Da classe A, nível 12, à classe
13, nível 14, da-Série de Classes de
Oficial de Administração AP-201:

a) Por merecimento:
1 - Solange de Oiva Monteiro de

Carvalho, em vage originária da apo-
sentadoria de Elza Moura -Milagres;

2 - Djanira de Souza Oliveira, em
vaga decorrente da promoção de Mi-
guel Alvares dos Prazeres Neto. -
Horacio Madureira..

PORTARIAS DE 11 DE NOVEMBRO
•	 DE 1971

O Diretor-Gbral do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, usan-
do da atribuição que lhe confere o
artigo 66, item 24, do Regimento In-
terno e Regulamento do Pessoal
aprovados pelo Decreto *úmero 2.090,
de 18 de janeiro de 1982, resolve:

N° 383 - Art. 1° Fica orlaria a Co-
missão Executiva do Programa de
Mudança do Departamento Nacional
de Estradas de Ferro para Brasília -
COEMBRA - subordinada direta-
mente ao Gabinete do Diretor-Geral
e composta dos seguinias membros:

I - Reprntante do DNEF jun-
to ao GEMUD;

TI - Representantes da Divisão de
Administração, da Divisão de Obras,

res áadiesal, do Gabinete do Diretor-
dierÀ1 e do 7° Distrato Ferroviário.

Aet. 20 A COEMBRA será presidi-
da pelo Representante do DNEF jun-
to ao GEMUD, cabendo ao Represen-
tante do 7° Distrito Ferroviário o en-
cargo de desempenhar as funções
previstas no convênio celebrado com
á Companhia Urbanizadora da Nova
Capital para a construção de unidades
administrativas e residenciais, em
Brasília, Distrito Federal.

Art. 3° Caberá espeelficamente • a
COEMBRA adotar tôdas as medidas
relativas à transferência do DNEF pa-
ra Brasilla, observado o disposto no
artigo seguinte.

Art. 40 As recomendações, decisões
o quaisquer providências adotadas
pela COEMBRA sórnente terao atai-
dado após a Sua aprovação ou homo-
logação pele Diretor-Geral.

Art. 50 Tôda e qualquer proposta
ou sugestão pertinente ao programa
de mudeasça ou com Me relacionado,
direta ou indiretamente, inclusive no
que tange aos seus aspeetos técnicos,
administrativos, juridicos e econômi-
cos, ainda que de autoria de qualquer
membro da COEMBRA, deverá ser a
esta apresentada, com a devida jut-
Cia.:seção, para exame e posterior sub-
rniesãO à Direção Geral.

Art. 60 A COEMBRA, no dessas-
ponho de suas atribuições, poderá de-
legar competência a qualquee de seus
merribtos para a realização de tare-
fas especificas, devendo, no entanto,
o delegado, nesta, hipótese, apresen-
ter relatório sôbre a matéria.

Art. 7° Os órgãos administrativos
e técnicos do DNEF deverão prestar
tôda a colaboração mie lhes fôr soli-
citada pela COEMBRA, visando a di-
nainiaação e racionalização dos seus.
encargos.

Art. 8° Esta Portaria entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
sogadas as disposições em contrário.

N° 384 - I - Designar os seguin-
tes membros para Integrar a Comis-
são Executiva do Programa de Mu-
dança do Departamento Nacional de
Estradas de Ferro para M'asilia -
COEMBRA:

1 - Engenheiro Josa, Paulo Bar-
reto - Representante do DNEF , jun-
to ao GEMUD;

2 - Geraids de Almeida: Carneiro
- Diretor da Divisão de Administra-
ção;

3 - Arquiteto Franc"sco José Lopes
Mendes - Representante da Divisão
de Obras;

4 - Antônio Santoe de Oliveira -e
Diretor da Divisão, Financeira;

Chefe do 7° Distrito Ferroviário, pa-

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, no
uso das atriaições que lhe confere o
art. 66, item 24, do -Regimento In-
terno e Regulamento de Pessoal, aproa.
vados pelo Decreto n° 2.090, de 18 de
janeiro de 1533 e de acardo com O
disposto no Decrete-lei n° 200-67, re-
solve:N° 386 - I - Delegar competêna
ca' ao Chefe do '7° Distrito Ferrovia-
rie, Engenheiro Glauco Benévolo, -
para o fim especifico de adquirir, pa-
ro o ONEF, da Sociedade Bíblica do -
Brasil, .o apartamento no 411-A, si-
tuado ria SQS 103,13loco A. em Era-
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1) O expediente das repartiçõee
públicas, destinado à pu,blecação,
será recebido na Seção de Comuni-
cações até às 17 horas. O atendi-
mento do público pela Seção de Re-
dação será de 12 às 18 horas.

2) OS originais para publicação,
devidamente autenticados, - deverão
ser datilografados diretamente, ene
espaço dois, em papel acetinado ou
aderga/ninhada, medindo 22x33 cen-
tímetros, sem emendas ou rasuras
que dificultem a sua compreensão,
em especial quando contiverem ta-
beias.

Serão admitidas copias era tinta
preta e indelével, a critério do

3) Os originais encaminhados
publicação não serão restituídos às
partes.
1) As reclamações pertinentes a

Matéria retribuída, nos casos de
êrro ou omissão, serão encaminhada;
por escrito, à Seção de Redação, até
o quinto dia útil subseqüente à
publicação.

5) As assinaturas serão tomadas
no D.I.N. O transporte por via
aérea será contratado separadamente
com a Delegacia da Emprêsa Bra-
sileira de Correios e Telégrafos em
Brasília. Esta poderá se encarregar
'também de éncaininhar o pedido de
assinatura ao D.I.N, Neste caso o
assinante dirigirá ao D.I.N. o pe-
dido de assinatura e o pagamento do
valor correspondente, na forma do
item seguinte.

6) A remessa de valôres para
assinatura, que será acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua
aplicação, será feita somente poe

cheque ou vale postal, em favor do
Tesoureiro do Departament de Im-
prensa Nacional. Quanto a contra-
"to de porte aéreo, em favo da De-
legacia Regional da ZmPre Brde i

-leira de Correios e Telég''os em
Brasília.

7) No caso de porte a reo para
localidade não servida por sse meio
de transporte, a Delegacia Regional
da Empresa Brasileira de lorreios e
Telégrafos em Brasília se obriga a
completar o encaminhament ao des-
tinatário por outras vias, til penden-
temente de acréscimo no rço.

8) A Delegacia Regional da Em-
presa" Brasileira de Correios e Telé-
grafos em Brasília reserva- e o di-
reito de reajustar os seus p •eçes, no
caso de ,elevação de tarifa comer-.
ciais aéreas, mediante av'o-prévio
aos assinantes.

9) Os prazos da assina ra po-
derão ser semestral ou aneal e se
iniciarão sempre no primeiro dia util
do mês subseqüente. O p dido de
porte aéreo poderá ser me sal, se-
mestral ou, anual. O prazo as assi-
naturas para o Exterior é sárn,ente
anual e não haverá transp rte por
via aérea.

10) A renovação deverá s solici-
tada com antecedência de 30 dias do
vencimento da assinatura e • o porte
aéreo. Vencidos, serão susp.?, isos in-
dependentemente de avfiso-p évio. 1

11) Para receberem os s lemen-
tos às edições dos- órgãos ofi :ais, OS
assinantes deverão solicitá-lo no ato
da assinatura.

12) Os pedidos de assina tras de
servidores devem ser enca inhados
com comprovante de sua sztUaÇao
funcional.

autzpra:DiEEN.rE
DEPARTAMENTO DE IMPR2NSA NACIONAL

Dias:roo-Gr FIAI.

ALBERTO DE BRUTO PEREIRA

si-iorr Do sEnvic o or PuouoÁçõos	 CHEPC DA .SEÇZO O REDAÇÃO
J. B. DE ALMEIDA CARN7.1R0
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Órgão destim do	 publiceção dos atos da adminisi ação descentralizada
Impresso tas oficins do Departamento de lry,:rensa Nacional

BRASÍLIA.

ASSINATURAS

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO R10DE JANEIRO

30 de setembro de 1957, com a reda-
ção alterada pelo Decreto n9 43.548,
de 10 de abril de 1958, usando das
atribuições compreendidas nos artigos
49 e 59 do Decreto n9 43.549, de 10
de abril de 1958 e art. 19, alíneas:
"a", "b", "c" e "d" do Decreto nú-
mero 47.893, de 10 de março de 1960,
resolve:

N9 81-G - Demitir o Oficial de
Administração, nível 12, matrícula
fi9 420.593, Salvador da Mota Brasi-
leiro, admitido em 1 de fevereiro de
-1945, com base no item II, § 1 9 do
artigo 207, da Lei 1.711-52.

PORTARIA N° 908, DE 8 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, com base nos ar-
tigos 11 e 12 do Decreto-lei n° 200, de
1967, visando a descentralização pre-
vista na Reforma Administrativa, e
de acôrdo- com o artigo 132 do seu Ea-
tatnto, resolve:

Delegar competência. a Rawlinson
Prestes LeMos, Substituto eventuid do
Diretor do Instituto de Psiquiatria,
para, no impedimento do titular, mo-

sina, Distrito Federal, pelo preço cer-
to e ajustado de Cr$ 90.000,00 (no-
venta mil ..:ruzeiros), podendo, para
tanto, assinar a escritura de" compra
e venda respectiva e praticar todos
os demais atos necessários aos fins da
presente Portaria;

II - Esta Portaria entrará era vi-
gor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário. -
Bordei° Madureira.

59 Distrito Ferroviário
PORTARIA DE 1 DE NOVEMBRO

DE 1971
O Chefe da Seção de Administração

do 5.9 Distrito Ferroviário do Depar-
tamento Nacional de Estradas de Fer-
ro resolve:

N.9 19-DF5 - Designar o Porteiro
GL . 302 . 11 . B - Arnaldo Augusto
Frade, do Quadro de Pessoal do
D.N.E.F. para substituir o- Eseiritu-
rário AF.202.10.B, João Francisco da
Silva Alves, Secretário do Chefe da
referida Seção .símbolo 11-F, em Sues
faltas ou imppedimentos eventuais, a
partir de 1.11.71, - Cesar Galvao
Marinho.

Comissão
Permanente de Concorrência

DESPACHO- DO PRESIDENTE
Em 16 de novembro de 1971

Proc. n.9 8.057-71 - No requeri-
mento em que -a frrna "Transplan"
•Ltda. - Planejamento de Transpor-
te", -requer revalidação de sua inscri-
ção como empreiteira neste Dem-
tamentO, foi exarado o. seguinte: De-
brido - de acêrdo com os pareceres.

Luiz Melchiades Nobre,

RUDE FERROVIÁRIA FEDERAL
S. A.	 -

6? Divisão Central
PORTARIAS DE 1 DE NOVEMBRO

DE 1971
O Chefe da 6° Divisão-Central, com

base no art. 39 do Decreto 42.380, de

itens I e	 da
Francisco Crea.

PORTARIA N9 84-G, DE 3 DE
NOVE MBRO DE 1971

O Chefe da 69 Divisão - Central,
com base no a rt. 39 do Decreto 42.380,
de 30 de setez abro de 1957, com a re-
dação alteradí pelo Decreto n 9 43.548,
de 10 de abri. de 1958, usando das
atribuições co, npreendidas nos artigos
49 e 59 do De reto n9 48.549, de 10 de
abril de 1958 e art. 19, alíneas: "a",
"b", "c" e "cl do Decreto n9 47.893,
de 10-3-60, re olve:

Tornar sem efeito a Portaria 62-G,
de 1971 de 3 de agásto de 1971, pu-
blicada em 131 n9 147, de 5 de agisto
de 1971 nairte que exonerou "ex1
officio" com ase no art. 74 c/c '75

1

itens I e II, a Lei n9 1.711-52, Ge-
raldino Soares dos Santos, matrícula
435.043, Auxil ar de Maquinista, ní-
vel 8, readmit do em 15-7-42, face o

vimentar as co itas bancárias,-abertas
Mn nome do :eferido Instituto, em
conjunto com a Superintendente do
Centro de Cid leias Médicas, Miguel
Eugênio Jourda n.
PORTARIAS DE 16 DE, NOVEMBRO

)E1971
O Reitor da Universidade Federal

dó Rio de Ja eira, no uso de suas
atribuições lege s, resolve:

N° 936 - Cl needer exoneração, a
partir de 4 de -j filho de 1971, a Sdirna
Santos Salomãc cio cargo de Profes-
sor Assistente, EC-503.20 da Parte
Permanente do Quadro 1:Mico de Pes-
soal desta Univí rsidade,

N° 937 - Expnerar "ex officio", a
partir de 11 de abril de 1961, a Fre-

de Es-
4,7 da
ro tlnIco
de.	 ---

PORTARIAS DE 13 DE N EMBRO
DE 1971

O Reitor da Universidad Federal
do Rio de Janeiro, no uso de suas
atribuições legais, resolve:

N9 948 - Exonerar a paitir de 12
de novembro do- corrente, J Gou-
vêa Martins, Oficial de Admi istração,
AF-201.14.B, matrícula n9 .223.575,
do Quadro Ilf"nico de Pessoal do cargo
em comissão de Diretor do 'rviço de
Comunicações, símbolo 6-C, da Rei-
toria.

N9 949 - Nomear o tu cionatio
aposentado João Gouvtia Mar ins, para
exercer o cargo em comissão de Dire-
tor do Serviço de-Coniunicaç -es, sím-
bolo 6-C, do Quadro Urnco d Pessoal
da Universidade Federal de Rio de
Janeiro, mantido peio Decreti número
60.455, de 13-3-67, publi ado no
Diário Oficial de 21-4-67. Djacir
Menezes.

UNIVERSIDADE
FeDERAL DE ALAG AS

PORTARIA N° 426, DE 1
NOVEMBRO DE 1971

I

I

N9 82-G --- Exonerar "ex officio" a
Auxiliar de Escritório, referência 19,
n9 402.020, Maria do Carmo Affonso,
admitida em 20 de julho de 1945, com
base nos artigos 74, item I, c/c 75,
itens 1 e II, da Lei 1.711-52.

N9 83-G - Exonerar "ex officio",
o Pedreiro, nível 8, matrícula núme-
ro 522.427, Zeferino de Souza, admi-
tido em 1 de setembro de 1959, com_que ficou apur, do no processo número
base nos artigos 74, item I, 'c/c 75;230355'7-71. - Francisco Cruz.

MINiSTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

Lei 1.711-52. -derico Pontes Viana, do car
- crevente-Datilografo, AF-2

Parte Permanente do Qua
de Pessoal desta Universid
Djacir Menezes.

O Reitor da Universidade
de Alagoas, usando de atribu
sua competência, resolve:

De actirdo com o § 70 do
da Lei n° 1:711,- de 28 de ou
1952, exonerar, a partir -de 5
vembro do corrente ano, S
Bento da Silva, matrícula n°
do cargo de Auxiliar de Lo
Código P,1603.4, interino, do
trnico de Pessoal desta Univ
- Nabuco Lopes Tavares d
Santos.

Federal
ções de

tigo 19
Mo de
de no-
bastião

.272.054,
ratório
Quadro
rsidade.

Costa
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PARECER SOBRE , ACUMULAÇÃO
Processo n° 004.561-71 - U.F.AL
interessado: Paulo Sarmento So-

brinho
PARECER

Examina-se no presente processo a
licitude do- exercício cumulativo por
parte de Paulo Sarmento Sobrinho,
dos cargos de Auxiliar de Ensino de
Bioquímica do Instituto de Ciências
Exatas da U.F.Al. e o de Chefe de

•Laboratório de Análises Clínicas, do
Hospital José Carneiro, da -Escola de
Ciências Médicas de Alagoas.

a) Trata-se de vinculação concer-
nente a um cargo técnico e a outro
lie magistério, uma das hipóteses pre-
vistas como , permitidas peio artigo 99
da Emenda n° 1 da Constituição Fe-
deral, e artigo 26 da Lei n° 4.881-A,
tie 6 de dezembro de 1965;

b) A disciplina lecionada, além , de
ser integrante do currículo de forma-
ção profissional de Farmacêutico-Bio-
químico, tem •íntima relação com as
'atribuições do interessado em função
do cargo de Chefe do Laboratório de
Análises Clínicas do Hospital Jcsé
'Carneiro, da Escola de Ciências Mé-
dicas de Alagoas, já que executa exa-
hies de Laboratório em geral, inclusi-
ve Bioquímica Clínica, atendendo,
assim, à exigência legal de correlação
tac matéria;

c) Por sua vez, a compatibili-
dade de horário está comprovada
¡sela documentação anexa ao presen-
lieeprocesso, visto que, às 12 horas se-
manais previstas são cumpridas no
¡leríodo da tarde: 3', 4° e 5"-feira das
14 às 18 horas e as obrigações de Che-
fe de Laboratório de Análises CUM-
gás do Hospital José Carneiro da ES-
Cola de Ciências Médicas lie Alagoas,
rio da manhã, diariamente* das 7 ás
18 horas;	 _

cl) Dessa forma somos de parecer
que se considere legítima a acumula-
5o em que incide Paulo Sarmento

Sobrinho, na forma apresentada no
processo.

Maceió:8 de novembro de 1971. -
Manoel Machado Ramalho de Azeve-
do - José Reis Lisbôa de Lima. -
Júlio Cezar de Mendonça tIchôa.

•PARECER SOBRE ACUMULAÇAO
Processo n° 004.585-71 s-
Interessado: Luiz da Silveira Frei-

tas
PARECER

Examina-se, no presente processo a
licitude do exercício cumulativo por
parte de Luiz da Silveira Freitas, dos
Cargos de Auxiliar de Ensino de Bio-
física do Instituto de Ciências Exatas
da U.F.Al. e o de Médico da Secre-
taria de Saúde e Serviço Social, em
regime C.L.T.

a) Trata-se de vinculação concer-
nente a um cargo técnico e a castro
de magistério, uma das hipóteses pre-
vistas como permitidas pelo artigo99
da Emenda n° 1 da Constituição Fes,
deral, e artigo 26 da Lei n° 4.831-A,
de 6.12.65;

b) A disciplina lecionada, Biofísica,
é integrante do- currículo de formação
profissional de Médico, atendendo,
assim, a exigência legal de correlação
de matérias;

c) Por sua vez, a compatibilidade
de horários está comprovada pela
documentação anexa ao presente pro-
cesso, visto que, às 12 horas semanais
prescritas, são cumpridas no horário
da tarde, 2's-feiras das 14 horaS- às
18 horas, 3's e 6's-feiras das 16 às 18
horas e 4's-feiras de 13 horas às 17
horas e as obrigações de Médico da
Secretaria de Saúde , e Serviço Eecial,
no ia manhã no horário das 7 às 11
horas diariamente;

cl) Dessa forma somos de parecer
que se considere legítima a acumula-
ção em que incide, Luiz da Silveira

Freitas, na forma apresentada no pro-
cesso.

Maceió, 8 de novembro de 1971. -
Manoel Machado Ramalho de Azevedo
- Eduardo Jorge da Silva - José
Reis Lisbô,a de Lima.

PARECER

Designados para a Comissão incum-
bida de examinar a situação' funcio-
nal da Prof. Maria Rosa Albuquer-
que de Mendonça, conforme deteryni-
na a Lei nO 4.881-A-65, após o exame
do processo em questão coneluimos:

a) Ensina a Prof. Maria Rosa Al-
buquerque de Mendonça, Biologia, co-
mo professor regente, no CECIAL
Centro Educacional e de Pessuisa
aplicada.

Tratando-se do ensino da mesma
disciplina, no Centro Educacional e
no Instituto de Ciências Biológicas,
nada existe a opinar sôbre correlação
de matéria.

b) O horário de trabalho apresen-•
tado pela prof. Maria Rosa Albuquer-
que de Mendonça no Centro Educa-
cional, nas 2°s-feiras de 9 às 11 ho-
ras, nas 3's-feiras de '7 às 9 horas e
nas Cs, 5ns e 6°s-feiras de 7 às 12 ho-
ras-, apresenta perfeita compatibilida-
de com seu horário durante a tarde
( 2a, 4" e 6°-feira de 14 às 18 horas)
como auxiliar de ensino de Biologia
rio Instituto de Ciências Biológicas.

Em 31 de novembro de 1971. -
Helvio José de Farias Auto - Othe-
deraldo - de Ara,ujo Silva - Meroveu
Silva Costa.
PARECER SOBRE
Proc. n° 004.985
Interessado: Erivaldo Cavalcante

PARECER

1 --e Examina-se no presente proces-
so a licitude do exercício cumulativo
por parte de Erivaldo Cavalcante, dos
cargos de Auxiliar de Ensino, da
F .1V1.UFAL, e o de médico, em regi-
me CLT, da Rêde Ferroviária do Nor-
deste;

2 - Trata-se de vinculação concer-
nente a um cargo técnico e a outro de
magistério, uma das hipóteses pre-
vistas como permitidas pelo artigo 99
da Emenda n° 1 da Constituição Fe-
deral, e artigo 26 da Lei n o 4.881-A,
de 6-12-65;

3 - A disciplina lecionada, Clínica
Propedêutica Médica, além de ser ins
tegrante do currículo de formação
profissional de médico, tem íntima re-
lação com as atribuições do interessa-
do em função do cargo de médico em
regime CLT' da- Rêde Ferroviária do
Nordeste, atendendo assim a exigên-*
cia legal de correlação de matéria;

4 - Por sua vez, a compatibilidade
de horário está comprovada pela do-
cumentação anexa ao presente proces-
so tendo em vista, que às 12 horas se-
manais prescritas para o pessoal do-
cente são cumpridas no período da
manhã de segunda-feira ao sábado de
7,30 às 9,30 horas, e as obrigações de
médico em regime CLT da Rêde Fer-
roviária do Nordeste no período ves-
pertino de segunda-feira a sexta-fei-
ra de 12,30 ae 16,30 horas;

5 - Dessa forma somos de parecer
sege se considere legítima a acumula-
ção em que incide Erivaldo Cavalcan-
te, na forma apresentada no Pro-
cesso.

Maceió, 4 de novembro de 1911---
Cláudio de Albuquerque, Presidente
- José de Carvalho Trigueiros - Os-
valdo Barbosa Calado.

PARECER

Norma Rocha Fortes, pretendente a
contrato como professor Assistente do
Departamento de Administração e
Planejamento para a disciplina Prin-
cípios e Métodos de Inspeção Escelar,
declara exercer o cargo de Inspeter de
Ensino E.C. 401-21.B, do Ministério
da Educação e Cultura. Examinando
s'ua situação funcional no que tange à

possibilidade de acumulação, conclui-
/nos: ,

a) o cargo exercido pela candidata
é de natureza técnica 'Inspetor de En-
sino, com possibilidade de acumula-
ção com o cargo de assistente que
pretende exercer;

b) existe correlação de matéria,
pois a candidata irá lecionar a disci-
plina,"Principios e Métodos de Inspe-
ção Escolar"; trata-se de disciplina
integrante da habilitação Inspeção
Escolar, do Curso de Pedagogia. lsla
ira ensinar aquilo que já pratica no
exercício de sua função anterior;

c) o horário da candidata na Ins-
petoria Seccional de Maceió, em que
é lotada, tem inicio tôdas os dias às 9
horas da manhã, tendo atividades no
áegundo horário apenas nas segundas
e quartas-feiras: enquanto que sua
carga horária na Faculdade é diaria-
mente de 7 às 9 da manhã tendo tra-
balho no segundo horário das 15 issi
17 horas apenas nas terças-feiras,
tempo em que está livre na Inspeto-
ria Seccional;

c/) Somos, assim, de parecer que
estão atendidas as, exigências formu-
ladas no artigo 99 da Emenda n° 1 da
Constituição Federal no artigo 26 da
Lei n° 4.481-A, de 6 de dezembro de
1965 pois trata-se, acumulação de
cargo técnico com o magistério com
relação de matéria e compatibilidade
de horários.

Maceió, 3 de novembro de 1971:
Teófanes Augusto de Araújo Barros
- Antônio Assunção Araújo	 João
Leite Neto.

PORTARIA N° 388, DE 25 DE
OUTUBRO DE 1971

Retificação
Na publicação feita no Diário Ofi-

cial de 29 de outubro de 1971, às fo-
lhas 3.358 (Seção I - Parte II), onde
se lê:

"para exercer a função de Subdire-
tor para Assuntos Comunitários des-
ta Universidade."

Leia-se:
"para exercer a função de Sub-Rei-

tor para Assuntos Comunitários desta
Universidade."

UNIVERSIDADE FEDERAU
DA BANIA

PORTARIA No 611, DE 22 DE
OUTUBRO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
da Bailia, usando das atribuições
que lhe confere o art. 40, inciso VI,
do Estatuto da mesma Universidade,
resolve:

Conceder aposentadoria, de acôr-
do com o art. 53, item I, §S 1° e 3°
da Lei n° 4881-A, de 6 de dezembro
de 1965 a

Cícero Simões da Silva Freitas, ma-
trícula n° 1.882.676, no cargo de Pro-
fessor Titular, do Quadro 'Único de
Pessoal - Parte Permanente, com lo-
tação fixada na Escola de Adminis-
tração da Universidade Federal da

Bahia, a partir de 28.10.70, tendo em
vista o que consta do processo núme-
ro 18553-71 desta Reitoria.

lotação fixada ' na Escola Politkenica;
da Universidade Federal da Bahia,
tendo em vista o que consta do proe
cesso n° 5.12240 desta Reitoria.

PORTARIA N° 628, DE 29 DE
OUTUBRO DE 1971

() Reitor da Universidade Federal
da Baleia, usando das atribuições que
lhe confere o art. 40, inciso VI, do
Estatuto da mesma Universidade, re-
solve:

De acôrdo com o art. 75, item
da Lei n° 1.711-52, conceder, a pe-
dido, exoneração, a partir de 16.3.71;
a Regihaldo Rocha .Cruz, matrícula
n° 1.051.409, do cargo -de Servente,,
nível 5, do Quadro Único de Pessoas,'
desta Universidade, lotado na Escola
Politécnica da UFBa	 Lafayette
Azevedo Poncié.

UNIVERSIDADE FEDERAL!
• DO CEARÁ

PORTARIA Ni 602 DE 29 DE
OUTUBRO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
do Ceará, uso uso de suas atribuições
legais e estatutárias, resolve

Tornar sem efeito a Portaria númee
ro 453, de 12 deiagOsto do corrente
ano, que transferiu o Professor Assis-
tente, José Maria Bezerra Paiva, do
Quadro Único de Pessoal desta Uni-
versidade, para o Quadro do Pessoal
da Federação das Escolas Federais
Isoladas do- Estado da Guanabara
(FEFIEG), de actSrdo com o disposto
nos artigos 27, 28 e 29 da Lei número
4.881-A, de 6 de dezembro de 1965.

Walter de Moura Cantedio.
-

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO ESPIRITO SANTO

PORTARIA N9 N9 322 DE 11 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Vice-Reitor çrn exercício da Uni-
versidade Federal do Espírito Santo
usando de atribuições legais e estatu-
tárias, resolve:

Tornar sem efeito, as Portarias lsis
240 e 241, de 23 de agosto de 1971, pu-
blicadas no Diário Oficial da União
de 3 de setembro de 1971, que nomea-
ram, respectivamente, Yeda Maria
Rodrigues Pinheiro ,e Nirma de Souza
Coelho, para exercerem cargos de Ofi-
cial de Administração, Código 	
AF.201.12-A, do Quadro Único de
Pessoal - Parte Permanente - da
UFES, em virtude de não terem to-
mado posse no prazo legal.

PORTARIA N9 323 DE 12 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Vice-Reitor em exercício da Uni-
versidade Federal do Espírito Santo
usando de atribuições legais e estatu-
tárias resolve:

Declarar que Helio Mendes Ferreira,
R,egfna Monjardim Cavalcanti, Nival-
do Rodrigues de Albuquerque e Gil-
berto Tristão, designados para exerce-
rem, respectivamente, os encargos da
Tabela de Gratificação pela Repre-
sentação de Gabinete desta Reitoria,
deixaram de fazer jus ao acréscimo
de Que trata o item II das observa-
ções da Tabela anexa ao Decreto
mero 64.238, de 20 de março de 1969,
publicado a 21 subsequente, a partir
de 1 de dezembro de 1970, os dois pri-
meiros, e a partir de 2 de agôsto de
1971, os dois últimos, datas a partir
das quais passaram a ter vinculo em-
pregaticio-com a I.TFES. - Valder Co-
lares Vieira.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE PELOTAS

PORTARIA Ni 206 - DE 8 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
de Pelotas, no uso de suas atribuições
legais resolve:

o
Conceder exoneração, a partir des-

ta data nos Vermos do artigo '75, item

ACUMULAÇAO

PORTARIA N° 618, 15E 26 DE
OUTUBRO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
da Báhia, usando das atribuiçõe:s que
lhe confere o art. 40, inciso VI, do
Estatuto da mesma Universidade, re-
solve:

Conceder _aposentadoria, de acôrdo
com o art. 176, item III, combinado
com o art .. 178, item III da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de de
1952, alterado pelos artigos 1° da Lei
n° 5.233, de 20 de janeiro de 1967, 10
da Lei n° 5•483, de 19 de agôsto de
1968, e 1° da Lei n° 5.678, de 19 de
julho de 1971 a

Almir de Almeida Barbosa, matrí-
cula n° 1.994.242, no cargo de Arma-
zenista. nível 10, do Quadro 'Único
de Pessoal - Parte Permanente com •



Novembro de 1971

SUPERINTENDÊNCIA EGIONAL
NA GUANABA A

N9 9.220, de 10-11-71 Designa
Leoniide Silva Souza, n9 45.576, pa-
ra exercer a função gr tifleade de
Encarregado do Setor de Contrele e
Contribuições (F), símb lo 3-P, na
RGBS — Grupamento cl Beneficies.

EGIONAL

No 1,046; de 13-7-71,— esigna Ma-
ria de .bisurdes Caldeira areias°, ml-
mero 48.051, para exerc r a função
gratificada de Encarrega o do Sub-
grupo de Análise de Coitas, símbolo
11-F, na Contadoria, Regional.
SUPERINTENDÊNCIA EGIONAL

EM PERNAMB CO
NO 4.747, de 29-10-71 — Exonera,

a pedido, a contar de 7 10-71, Zélia
Freire Macedo, ne 56.311, do cargo
em comissão de Chefe d4 Serviço de
Administração (I), simb lo 8-C, no
Hospital Agarnenon Ma alhães (I);
n9 4.748, de 29-10-71 — 1 Dispensa, a
pedido, Severino Domin os Barbosa,
n9 62.627, da função gratificada de
Chefe da Seção de Compras (I), sim-
Dolo 6-F, no Hospital A amenonMa-
galhães; n9 4.757, de 3-11-71. — Dis-
pensa, a pedido, a cont r de 18 de
outubro de 1971, Delcin de Lucena
Barros, n9 52.675, da f nção grati-
ficada de Chefe da Seç o de Enfer-
magem do Centro Cinerg co (I), sina*
bolo 5-F, no Hospital Ag menon Ma-
galhães; ri9 4.758, de 3- 1-71 — Dis-
pensa, a pedido, a con ar de 7 de
outubro de 1971, Lúcia oreira Reis
Ludermir, n9 32.650, da função gra-
tificada de Assistente c/ Serviço de
Administração (I), sim olo 3-F, no
Hospital Agamenon Ma alhães; nú-
mero 4.759, de 3-11-71 Exenera a
pedido, a contar de , 18-1 -71, Rosa da
Rocha Souza no 51378, de cargo em
comissão de Chefe do viço de En-
fermagem (I), símbolo -C, no Mis-
pitai Agamenon Magálh es.

SUPERIaTTENDIÊNCIA REGIONAL
NO PIAUI

SUPERINTENDÉNCIA
EM GOIAS
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da.Lei 1.711, de 28 de outubro de
1952, à Servente, GL-104.5 Lúcia
Maria Baleia TarfleS, amparada pelo
parágrafo único do artigo 22 da Lei
no 4.06942, matriculada no IPASE

SLIPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

DO 'ABASTECIMENTO

I'ORTARIA SUNAB No 881, DE 12 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAlla no use das atribuiçaes que
lhe são conferidas pelo Art. 1°, item
II, do Decreto n" 51.887, de 4 de abril
de 1963, resolve:

Designar Astrolino Carneiro da Sil-
va, Diretor da Divisão de Adminis-
tração da Delegacia desta Superin-
tendancia no Território de Roraima,
para exercer os encargos de Substi-
tuto do Delegado da referida Dele-
eia, durante seus fenpedimentos le-
gais, temporários ou eventuais. —
Glauco Carvalho.

PORTARIA SUNAB 864 DE 17 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do -Abastecimento
(SUNAB), usando de suas atribuições
legais, resolve:

Delegar Podêres ao Delegado da ..
SUNAB no Estado da Paralba, Cel.
Renato Macário de Brito, para re-
presentá-lo no ato de assinatura do

CONSELHO
REGIONAL DE TÉCNICOS

DE ADMINISTRAÇÃO

74 Regib,

RESOLUÇÃO JI-CRTA-7e N-
Julgados definitivamente pela Jun-

ta Interventora no Conselho Regional
de Técnicos de Administração da
Região — GB, RJ e ES—, foram apro-
vados os seguintes processos:

1 — Na reunião do dia 9 de no-
vembro de 1471
1. Nos têrmos da letra "a" do

art. 39 da Lei n9 4769-65: - -
Processas:

N9 5.757-968 — José Pires Reis.
N9 8.881-971 — Claudio Pinto Viei-

ra.
N9 8,882-971 — Adelino Abreu de

Meneies.	 .
2. Nos termos da letra "c' do ar-

tigo 39 da Lei n9 4.769-965:
. Processos:

N9 1.581-968 — Angelo Manoel pi-
nho da Fonseca:

N9 1.805-368 — Ivan Mala Vascon-
celos.

N9 3.750-968 — Fausto Orlando Pi-
nheiro de Faria.

N9 4.318-968 — Célio Faria Luz.
N9 4.623-968 — Walter Moreira da

Silva.
N? • 5.169-968 —

Martins.
N9 5.172-968 — Iracema Ribeiro da

Silva.
N9 5.260-968 — Eduardo Celso Ro-

drigues Serra de Castro.
N9 5.412-968 — Fernando Gweera de

Sequeira Santos.
N° 5.439-968 — 'talo Ferreira,

Cosia.

sob o n9 2.231.144, do Quadro do Yes-
soai da Universidade Federal de Pah»
tas, com lotação no Instituto die Quí-mica e Geociências. Mentoloa
~circ.

Contrato de Locação das salas ml-
meros 502 e 506 do prédio situado na
Av. Guedes Pereera no 27, ern João
Pessoal, naquele Estado, de aelirdo
iNam a minuta constante do Processo
SUNAB ri° 17.149-71.

PORTARIAS SUNAB DE 17 DE
NOVEMBRO DE 1271.

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional cio Abastecimento
(SUNA11), no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. Rem
II, do Decreto n° 51.887, de 4 de abri/
de 1963, resolve:

N° 865 — Designar — Francisco das
Chagas Oliveira, Chefe da Seção Pi-
nanmera da Divisão de Administra-
ção da Delegacia desta Superinten-
dência no Estado do Piauf, para res-
ponder peio expediente da referida
Delegacia, durante os impedimentos
legais, temporários ou eventuais da

nela Interina.
No 866 — Designar Mildima Alves

Gomes, para exercer os encargos de
Assistente da Campanha em Defesa
da Economia Popular — CADEP —
no Estado do Maranhão, atribuindo-
lhe •a gratificação prevista na Reso-
lução no 155, de' 12-11-64, do extinto
Conselho Deliberativo desta Autar-

quia, alterada pela Portaria SUPER
n° 1.125, de 14-10-68. — Glauco Car-
valho.

N9 7.821-969 -- Milton Augusto
Walter.

3. Nos têrmos do parágrafo Único
do artigo 3 9 da Lei n9 4.769-965:

N9 1.332-968 — Abigall Reis de
Mello e Silva.

N9 1.685-968 — -Elida Lemos Murad
Ferreira.	 -

N9 1.830-968 — Olga Terra Franco.
N9 1.969.968 — Ana Siqueira de

Almeida.
N9 2.130-968 — Hélio Marques de

Mattos.
N9 2.173-968 — Hélio Gonçalves Ca-

pella .
N9 2.234-968 — Antônio Alvas Ri-

beiro.	 -Ne 2.382-968 — Ténia Decat.
N9 2.535-968 — Maria &elle Viei-

ra de Rezende.
N9 3.617-968 — Eulália ~ iria Me-telha
N9 8.354-969 — Maria da Conceição

Vial Corrêa.
II — Na reunião do sdia 11 de

novembro de 1971:
4, NIA:3 termos da letra ea" do ar-

tigo 39 da Lei n9 4.769-965:
NO 8.873-971 — Célia Murillo Me-

nezes da Costa.
5. Tornar definitivo o registro

provisório na CRTA — 79 Região sobo n9 RP-44 de Bacharel de Adminis-
tração, letra "a" do art. 3 9 da Lel
n9 4.769-965:

IMA° JI-CiRTA-7e N9 19-971
A Junta Ir terventara no Conselho

Regiaml de 1 'éraeleos de Administra-
ção da 79 Betado_ — GB, Rd e ES -a
designadas lie as Poetarias
n9 23, de 11 es, maio de 1970 e DRT-
GB ra 1, de 15 de janeiro de 1971,
no uso de a las atribuições que lhe
eão conferida( pela Lei n9 4.769, de
a de setembrd de 1965,regulamentada
/pelo Decreto nO 61.934, de 22 de cio
zerdbro de 1"; a, resolve:	 --

Art. 19 Q needer reeistro noCITA da 79 Região rias têrnaos da
letra "a" do art. 39 .da Lei número
4.769-965:

I — Regi aro definitivo:
1. CRTA n' 2.384 — Adelino Abrell

de Moraes.
2. CRTA r 9 2.385 — Pêlio Murillo

Menezes da dosta.
II — Rej istro provisório:-

1. CRTA n9 RP-70 -e Cláudio Pin-
to aleira.

Art. 29 Temer definitivo o regia-
o provisór4 CRTA — 7e Região sob

o n9 RP — 14 de Bacharel de Adma
nistração ao seguinte prefissional:

1. CRTA i° 2.386 — Minam Risse.
Art. 3a IV tificar	 onde se A na

Reso/ução CRTA 79 Id9 75-971
Milton Figu( iredo Travesso da Rosa
registrado ;io CRTA sob o 2.224
leia-se: Mild n de Figueiredo Traves-
sos da Rosa,

Art. 49 41 presente Resolução en-
tra em vigod nesta data.

Rio de Ja, leiro, GB, 11 de novem-
bro de 1971, — Emmanuel Calheiros.
Sodré, Pres4 ente da Junta Interven-
tora — Pord DRT-GB n9 23.970.

INSTV"UTO NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Relação INPS N.° 227/71
PORTARIAS •

GRUPO . DE PESSOAL LOCAL
N 9 1.295, ie 16-11-71 — Exonera, a

pedido, a ce atar cie 1-12-70, Jessel Pe-
relia. Torre;. n9 16.722,-, do cargo de
Técnico-Auliliar de Mecanização,, ni-
vel 9.

COORDi :NAÇA0 DE PESSOAL
• NA SRGB

NO 2.263 de 9-11-71 — Concede
aposentado ia, por tempo de serviço,
a Joaquim Vicente de Campas, nu-
mero 56.901, Oficial de Administra-
ção, nível 13; n ç' 2.264, de 10-11-71 —
Exonera, a pedido, a contar de 21 de
outubro de 1970, Luiz Carlos Genero,
n9 46.619, eo cargo de Porteiro, ní-
vel 9; n9 $ .265, de 10-11-71 — Exo-
nera, a pt lido, a contar de 3-5-71,
Luiz Molin e n9 62.625, do cargo de
Mensageiro nível 1..

COORD INAÇÃO DE PESSOAL
DA SRPR

NO 148, d1 9-11-71 — Concede apo-
sentadoria , Par invalidez, a Lés Ber-
gemine n9 9.323, Assistente de Admi-
nistração, ! live' 14-A..

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
NA SPnRJ

N9 472, áe 8-11-71 — Eimnera, a
pedido, Al ir Baptista, n9 45.226, do
cargo de fervente, interino, nível 5,
fade sua oipção nos termas da ODS-
SP-603.28a '0.

COOR1
ENAÇÃO DE PESSOAL

NA SRRS
NO 45e, de 4-10-71 — Exonera, ape-

dido, a cottar de 2-10-71, Ornar Fiei-
res da Rosa, n9 62.609, do cargo de
Mensageird , nível 1.

COORIENAÇÃO DE PESSOAL
NA . SRSP

N0 L70, de 12-11-71 —• Concede
aposentedieia, por, invalidez, a Peo-
bento da ;live, n9 63.958, _Carpintei-
ro, nível 9.

i

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

NO 6471-971 — Minam Risse.
6. Nos termos da letra "c" do ar-

tigo 39 da Lei n9 4.769-965:Gerai-do Magela Ne 4.873-968 — Carlos Alberto Caio
Mareio . R en aula

NO 5.168-968 — Jarbas Ribeiro de
Assis.

7. A presente resolução entra em
vigor nesta data.

Ria de Janeiro, GB, 11 de novem-
bro de 1971. — Emmanuel Calheiros
,docteé, Presidente da Junta Inter-

.	 —.ventara --- ?ore. DRT-GB n9 23.970.

APOSTILAS
SUPERINI'ENDÊNCTA MONA',

NO MAM
NO 63.832, de 30-12-66 Apostila

de 9-11-71 — De actirdo c m a Or-
dem de Serviço na IPR-6 .214-69, o
cargo em comissão de De ceado, na
Delegacia no Estado da Pia (IAPC),
símbolo 6-C, para o qual f ajnomea-
do laenolt de Deus Nintle a, mime-
ro 61.438, passou, a conta de 18 cie
Junho de 1969, a derio r-se car-
go em comissão de Coo nador de
Arrecadação e F1scaltra0 dreb.010
4-C.

Determinações de Se viçoi
SECRETARIA, DE PE SOAL

N9 1.245, de 16-11-71 Designa
Aureo Antunes Vieira, n9 1.138, pa-
ra exercer a função gra ificada de
Chefe de Serviço de Cla ficealeo de
Cargos, símbolo 1-1P (T); com atile
buições de Vogal de Tur a de Jul.
gement(); na SPI; n9 1.24 , de 18 cia
novembro de 1971 — Desi na Milton
Barreto de Oliveira, n9 2 .027, para
exercer a função gratifie da de As-
sistente dé Diretor (DA -In, sím-
bolo 1-P, com atribuicõe • ' de Vogal
de Turma de Julearnent , na SPI;
ri9 1.247, de 16-11-11 — esiena De-
nto Rocha Moreira, n9 1,837, para
exercer a função gratifica a de Agen-
te em Agência de Ca eoria "A",
símbolo 1-F (C), com rd ibuicões
Vogal de Turma de JUlg menta, na
SPI.

N9 1.634, .de 3-11-71 .- a
DTS-SRPI — 1.606-71, que passa a
ter a seguinte redação., Dispensa a
pedido, a contar de 14-10-71, Lucre-
cio Arrais, n 9 45,499, da função grau

, tacada de - Chefe de Secretaria da

1



dyr .Amaral, n9 4.119, lotado na Su-
perintendência Regional no Estado do
Rio Grande do Sul, com fundamenbo
nos artigos 195, inciso X, 201, incho
V, 28'5 e 207, inciso X, todos da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SERVI-

DORES DO ESTADO

Relação n.° 239-71

•PORTARIA N" 1.383, DE 17 DE
NOVEMBRO DE 1971.

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servido-
res do Estado, usando da atribuição
que lhe confere o artigo 17, do De-
.ereto-lei n° 2.865, de 12 - de dezeni--
bro de 1940, resolve:

Exonerar, a pedido, nos têrmos do
inciso I, do artigo 75, da Lei nú-,.
mero 1.711, de 28 de outubro de
19524 Solange_ Silva de Albuquerque
Bastos, Escriturário, nível 8-A, ma-
trícula no 1.053.541, do Quadro da
Administração Central e órgãos Lo-
cais. -

Os efeitos da presente Portaria re-
troagem ao dia 1 de odtubro de
1971.
PORTARIAS DE 18 DE NOVEMBRQ

DE 1971
(:) Presidente do Instituto de Pre-

vidência e Assistência dos Servido-
res do Estado, usando da atribuição
que lhe confere o artigo 17, do De-
creto-lei n° 2.865, de 12 de dezem-
bro de 1940, .resolve:

No 1.384 - Aposentar, no quadro
do Hospital dos Servidores do Esta-
do, de acerdo com o inciso do ar-
tigo 101, com os proventos fixados
em importância equivalente a 22-30
(vinte e dois trinta avos), nos:ter-'
mos do inciso II, do artigo 102, to-
dos da Constituição da República
Federativa do Brasil, acrescidos da
vantagem prevista no artigo 10, da

Lei n° 4.345-64, Isar Peixoto, Nutri-
cionista P-1,..902, nível 20-B, matri-
cula n6' 1.745.938.

1.381 - Retroagir, a 12 de abril
de 1962, os efeitos da Portaria nú-
mero 888, de 22 de junho de 1968,
publicada no BI n9 127-66, que exo-
nerou, a pedido, de acôrdo com o
inciso I, do artigo 75, da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952, José
Lopes Pinto, matricula n° 1.382.414,
do cargo de Escrevente Datilógrafo,
nível 7, do Quadro da Administração
Central e órgãos Locais. -- Ayrton
Aché Filiar, PreSidente.
DEPARTAMENTO DE PREVIDÊNCIA

DESPACHOS DO DIRETOR
Em 17 de novembro de 1971

- Guanabara

HBF	 29.230 - Ariston Américo
da Cunha Mantenho o despacho
de fls. 42, que indeferiu o pedido de
pensão da filha' maior solteira, Ma-
ria Izabel.

Rio Grande do Sul
HBF 42.231 -; Jucundo Espi-

nheira Montalvkp - Indefiro o pe-
dido de reajustamento de pensão,
formulado por -Da. Laura Dantas
Montalvão, viúva do ek-segurado,
por inteira, falta de amparo legal.

Gnanapara
HBF --32,371 Luiz Alves de

Sayão .-Indefiro o pedido .de fo-
lhas 32, formulado pelo Sr. Luiz
Lobo de Carvalho, por falta de am-
paro legal.

HBF - 54.579 --Olmar Paranhos
Montenegro - Indefiro' o pedido de
pensão vitalícia, formulado por D.'.
Anna- Serva Paranhos Montenegro,
mãe viúva do "de cujus", por falta
de amparo legal.

Proc: n° 9.171-70 - Eduardo Pin-
to de Almeida Castro. - Indefiro o
pedido de pensão, formulado por
Maria Therezinha de Jesus Castro,
filha maior solteira do ex-segurado
Eduardo Pinto de Almeida Castro,
por falta de amparo legal.
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Aprovar á alteração introduzida no
art. 59 do Estatuto da Madepinho Se-
guradora S.A., com sede na Cidade
de Pôrto Alegre - Estado do Rio
Grande do Sul, relativa ao aumento
de seu capital social, de Cr$ 	
1.100.000,00 (um milhão e cem mil,
cruzeiros) para Cr$ 2.200.000,09 (doia
milhões e duzentos mil cruzeiros),
mediante aproveitamento. de reser-
vas e fundos. disponíveis, conforme,
deliberação de sus acionistas em As"
sembléia Geral Extraordinária reali-
zada em 18 de agosto de 1971. -D4+
cio Vieira Veiga. .

MA.DEPINHO SEGURADbRA S. 4
C.G.C. n.9 92-69-31-13

• ATA N.9 68
Assembléia Geral -Extraordinária

Aos dezoito (18) dias do mes
agosto do ano de mil novecentos
setenta e um (1971), na sede seciçt
na Madepinho Seguradora S. A. sita
nesta ciaade à Avenida Júlio de Case
tilhos n.9 360, registrada no Cadastre
Geral de Contribuintes sob número
92-69-31-18 (C.P.J. n.9 7.590, reuni"
raxn-se 104 (cento e quatro) acionis-4
tas, representando por si e por pro"
curaçoes, que totalizaram 858.160 (oi*
tocentas e cinqüenta e oito mil cento
e sessenta) ações, com igual numero
de votos, cujos nomes, nacionalidade
'e número de- ações constam no res- .
pectitee. Livro de Presença, as :Olhas .
ns. 4 verso a 8. - Verificado nümere
legal para o funcionamento regular da
Assembléia Geral Extraordinária, pelo	 .
Diretor Sr. Agilberto - franciosi, foi
indicado para presidir aos - trabalhos
o Sr. Dr. Telemaco D. (.7alefii, ten-
do èste aceito a indicação, foi acla-
mado pelos presentes, tendo em segui-
da tomado posse de seu cargo e, con-
vidou para 1.9, e 2.9 secretários, res-
pectivamente, Alberto Perin e JoãO
Carlos Caleffi, que aceitaram a indie
pação, ' assumindo seus cargos. Instam
laua a mesa, foi pelo Sr. Presidente,
dada seqüência aos tirabaihos da or-
dem do dia, determinando ao 1. 9 se.
cretário que procedesse à leitura ' dos
editais de convocação, publicados ne
Diário Oficia/ do Estado e !'Jornal do
Comércio" ambos desta Capital, edis.
ções dos dias 28, .29 e 30 de julho p..
lindo o que foi imediatamente feito,
os quais vão abaixo transcritos: "Má+
depmho Seguradora S. A. - C.G. O.
92.69.31.18 - C.P.J. 7.5 g0 -
sembleia Geral Extraoraiaaria. -
São convidados os senhores a-;:onistae
desta Companhia 'a se reunirem eirt
Assembléia Geral Extraormnara, no
dia NI (dezoito) da agosto do cor-
rente ano às 9 horas na sede Social
à Avenida Júlio de Castilhos n 360,
a fim -de: a) Deliberarem Obre d
aumento- de capital da Compannia de
Cr$ 1.100.000,00 para Cr$ 	
2.200.000,00, com aproveitamento dó
parte da reserva 'de correção mone-
tária e parte do fundo de reavalia..
ções; b) Supressão do parágrafo uni-
co do artigo 6.9 dos' Estatutos, confor-
me - Portaria e.9 33" da Susep de '‘ de
abril de 1971; e é) Tratar da oatroS
assuntos de interesse da :3ociedade.,

Pôrto Alegre, 27 de julho de r971.
- Dr. Telemaco D. Calejii.
000.30.2'2.80 - Agliberto Franczo,u, n•n4

C . P.F: 000.86.61.40. - 111ln:o Us*
mar Cale/li - C.P.F. 000.36. i6.50.
- Diretores. - A -seguir o Sr. Pre-
eidente determinou ao 1. 9 Secretarie
que procedesse à leitura da Exposição
de Motivas da Diretoria e do Parecer
do Canselho Fiscal, sôbre a dita Ex-
posição, para esclarecimento e apro-
vação ,que vão abaixo transcritos.
-"Exposição de Motivos da "Di retoria
da Macrepinho Seguradora S. A." d
Conselho Fiscal, para aumento en
capital de Cr$ 1.100.000,00 . para Cr$
2.200.000,00. - Senhores Cui,selheirosi
pela Portaria n9 33, de 2 dr: abril dO

1971, foi aprovado pela 3::zep, nosso
aumento de capital, votae_o na ..9.sserne
'oleia Geral Extraordiné da, realiza
em data de' 25 de junho de 19P9
data de 15 de julho de 1971, a Suseg

JR (T), símbolo 7-F, ao% atribui-
Oca de Chefe do Serviço Financeiro,
ha Agência em Picos.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO RIO. DE JANEIRO

N9 4.262, de 8-11-71 - Exonera, a
contar de 16-9-71, Manoel Valentim
Gomes, n9 15.106, do cargo em co-
missão de Agente, em Neves (P), shn-
bolo 11-C.	 "	 •

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM SAO PAULO

N? 9.852, de 26-10-71 - Dispensa,
a contar de 22-10-71, Gerda Rena-
to Aracy Rauert Celeghin, número
17.366, da função gratificada de Che-
ta da Seção de Controle das Dispo-
nibilidades de Órgãos Locais, -.1mbolo
5-F, ná Coordenação Financeira, ten-
do em vista sua aposentadoria ocor-
rida naquela data.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM SERGIPE

N9 2.018, de 1-11-71 - Dispensa, a
partir de 1-11-71, Lés Maria Santos
Mendonça, n9 41.993, da função gra-
tificada de Encarregado da Turma de
Estatística, símbolo 8-F.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
.	 NO DISTRITO FEDERAL

. N9 2.390, de 16-11-71 - Dispensa
Manon Rocha de Barros, e9 9.494, da
função gratificada de Chefe da -Se-
ção de Empréstimos Simples, simbo-
lo 6-F (B); n9 2.397, de 17-11-71 -
-Exonera Hélio de Carvalho, número
4.587, do cargo em comissão de Coor-
denador de Arrecadação e Fiscaliza-
ção, símbolo 5-C.

COORDENAÇAO DE PESSOAL
NA SRCE

N9 291, de 3-11-71 -.Designa Elea-
sar de Aguiar Campos, n 9 72.300, pa-
ra operar direta, obrigatória e habi-
tualmente com Raios X ou substân-
cias radioativas, como complemento
de suas atribuições, por um período
mínimo de 12 horas semanais e escla-
rece que o pagamento da gratificação
adicional de 40% (quarenta por cen-
to), de que trata a Lei n91.234-59,
fipa condicionado à aprovação da pre-
sente designação pelo Serviço Nacio-
nal de Fiscalização da Medicina e
Farmácia.

Relação SP N.° 79/71

PORTARIAS
SECRETARIA DO PESSOAL

A PT 5,222, de 9-11-71 - Aplica a
pena de demissão à Enfermeira, ni-
vel 20, Mexia de Lourdes Carvalho,
119 24.068, lotada na Superintendên-
cia Regional no Estado da Guanaba-
ra, com fundamento no artigo 207,
inciso II, § 19,-da Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952; PT n9 5.224, de
/2-11-71 - Aplica a pena de demis-
são ao Escrevente-datilógrafo, nivel
7, Luiz Felipe Silva, n9 50.181, lotado
na Superintendência Regional no Es-
tado de Santa Catarina, com funda-
mento no artigo 207, inciso II, § 19,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952.

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

Conselho Deliberativo

PORTARIAS DE 29 DE OUTUBRO
DE 1971

O Presidente do Conselho Delibera-
tivo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, usando das atribuições que lhe
confere a letra D..do art. 89, do De-
creto n9 61.777, de 24 de novembro
de 1967, e tendo -em vista-a publica-
ção constante da Ata da reunião de
22 de outubro de 1971, da Comissão de
Promoções de Funcionários deste Ins-
tituto, constituída pela Portaria nú-
mero 128, de 26 de junho de 1970, nos
termos do art. 59 do Decreto número
53.480, de 23 de janeiro de 1964, re-
solve:

N9 198 - Promover.. por merectmen
to, a partir de 31-3-71, no Quadro de
PessOal - Parte Permanente, o Fiscal
de' Tributos de AÇÚCar e de Álcool,
Classe B, Jose Ferreira Natividade, á
Classe C, da mesma carreira, em vaga

"decorrente da aposentadoria de Jose
Ulisses .TenOrio.

N9 199 - Promover, por antigui-
dade, a partir de 30-6-71, no Quadro
de Pessoal - Parte Permanente, o
Fiscal de Tributos

,
 de Açúcar e

Álcool, Classe 8, Layette de Araujo
'AzevedO à Cia se C, da mesma car-
reira, em vaga decorrente do faleci-
mento de Lm ./ Azevedo.

N9 200 - Promover, - por antiguidade,

de Tributos de Açúcar e de Álcool,
Classe A, Paulo Sales de Araújo,
Classe B, da mesma carreira, em vaga
decorrente da promoção de José Boni-
fácio da Fonseca Lima

N9 201 - Promover, por mereci-
mento, a partir de 31-3-71, no Quadro
de Pessoal - Parte Permanente, o
Fiscal de' Tributos de Açúcar e
Álcool, Classe A. Waldo de Miranda
Gavazza, á Classe B . da mesma- car-
mira, em vaga decorrente da promo-
ção de José Ferreira Natividade.

N9 202 - Promover, por mereci-
mento, a7 partir de 30-6-71, no Quadro
de Pessoal - Parte Permanente, o
Fiscal de Tributos de Açúcar e de
Álcool, Classe A, Heitor Monteiro Ra-
malho, a.Classe B, da mesma carreira,
em vaga decorrente da promoção de
Layette de Araújo Azevedo. - Gen.
Alvaro Tavares Carmo.

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

-
PORTARIA N9 128, DE 1 DE

NOVEMBRO DE 1971

o Superinte.ndente da Superinten-
dência de Seguros Privados - SU-
SEP, usando da competência dele-
gada pela Portaria n9 55, de 9 de fe-
vereiro de 1971, do Ministro de Esta-
do da Indústria e do Comércio, ten-
do em vista o disposto na ReSOlUçáO

n9 7, de 16 de fevereiro de 1967, co
Conselho Nacional de Seguros Priva-
dos e o que consta do Processo SU-.

Relação 80-71

PORTARIAS

SECRETARIA DO PESSOAL

P1'SP, 119 5.225, de 12-1r-71 -
Aplica a pena de demissão ao Inspe-
tor de Previdência, nível 22, Irahy
Carneiro de Faria, matr. n9 3.221,10-
tado ha Superintendência Regional
no Estado da Guanabara, com fun-
darnento nos artigos n9 195, inciso 1V
e X 201, inciso V, 205 e 207, inciso
X, todos da Lei	 1.711; de 28 de
outubro de 1952; N9 5.226. de 12-11-71
- Aplica a pena de demissão ao Te- e, partir de 30-9-70, no Quadro de
soureiro-Auxiliar de 1Ç

 Categoria, Na- Pessoal - Parte Permanente, o Fiscal SEP -- 18.824-71, resolve:
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caio .Calefai . — Asa. João Carlos Ca-
leffi. P.p. ,Srthur Teodoro Pedro
Petry, Ana L iopoklina Morada Lahyr
Fanfa Car( aso; Gilberto Bastos
Morách, Wa lemar Langare, Batista
Valia% por x'au filho menor Norber-
to Bastos MC .:sch, Helio Morsch. Asa.
Dr. Luiz Fe ipe Caleffi. — P.p.
Walmor S. , itcheverry, Galdino 33.
Smith, asa. 'cão Carlos Caleffi. —
P.p. Francie -o P. Souza, Palmiro D.
Tosetto, D mingos Donida Filho.,
Jaoques Mas ignann, Oscar Salazar,
Ernesto José Anoni, Dr. Angelo Luiz
Cale.ffi, por sua espôsa Liliane Ma-
ria CalefSi 5 )erb — Edmundo Sperb.
— Asa. Mal eo Aurelio Calefli, ass.
Agilberto Fa uciosi. Asa. Angelina
Zandavalli E anciosi. — P.p. Walter
Adolfo Funk AleXandre Rizzo, Luiz
Almir Maggi Jorge Bunede,r, João
Pedro Bunet er, Wafik Jaeoh, Gentil
Oliva Menegi tto. — Asa. Araey Guer-
ra. — P.p. Yeda Mosele S$asi, por
suas filhas ,nenore.s Fernanda Anto-
nieta Stasi, :vete Gigliola Sta,s1. Ass.
Branca Elm ra, Guerra. P.p. Fran-
cisco de Qtí idros, Adelino Kuntz,
Dr. Danilo Tschiedel, Salvador Do-
nide, Atilio Fontana, Herman° Zano-
ni. Ass. Ca, emiro Lazzari. P.p. Vic-
tor Crestani Francisco iVianica, Ma-
ria Cecilia llorsch Variani, As. João
Marodin. Jlão Marodim P.p. Zruno
Bucholz, Hil ia Gerhardt Sehn, Mario
Scheibe, SiP io Angelino Giongo Otto
Albino Gerbardt, Oscar Gerhardt, Al-
fredo Schre ner, Thadeu Annoni Ne-
deff, Marco. Antonio Caleffi. Ass. Dr.
Paulo Cirne Lima — Dr. Paulo Cila
ne Lima. Als. Orpheu José Fauri --
por meus filhos menores Gilberto
l'auri e Hei asa Maria Fauri. Asa.
Orpheu Jos 5 Fauri. As, Dr. José
Carlos Fain+ Asa. Alberto G. Guer-
ra. — A,ss, Casemiro Lazzari. Asa.
Resina H. aggi. Asa. José Lamb
Filho. Asa. Oscar Raabe. Asa. Ben.-
venuto José Costi. Ass. Vitorino Me-
negotto. A.3. Jorge A. Fauri. Ass.
Alberto Per a, — P.p. Terezinha
Pletsch Mi helini, Albino Sganzerla.

nos inaoimou, através do ofício C.G.
n.9 Sai) que o Processo do dito au-
inania de n:9 16.617-69, estava c,on-
caule:o. 1., s,a Diretoria, tem por bem,
em face das conveniências do mo-
mento, quais sejam: a possibilidade
ue aaarecer no mercado com maior
Capitai, ciar mais apoio as operações
ue scaeos e seguir o interesse do Go-
varria para que as emprêsas se apre-
aentera mais fortalecidas, propor ao
Conselho, um aumento de Capital de
Crs 1.100.000,00 para Cr$ 	
2.200.000,00 com aproveitamento de
parte da reserva de correção mone-
tária em Cr$ 919.765,66 e, parte do
fundo de reavaliação, em valor de
Cr$ 180.234,34. Com êste «aproveita-
mento, receberá pada acionista urna
ação por ação que possua, sem ônus
de qualquer espécie e sobrará ainda,
para aproveitamento em posteriores
aumentos, da reserva da correção mo-
netária Cr$ 167.567,85 e, .do fundo de
reavaliações Cr$ 56.616,96. E' claro o
beneficio de cada acionista e da Com-
panhia, que aumenta seu capital sem
ónus. Nosso crescimento é continuo e
com percentual ideal. Em face disso
espera esta Diretoria, a aprovação da
presente exposição de motivos, para
que possa convocar a necessária As-
sembléia Geral Extraordinária para
dito objetivo, aproveitando-se na
mesma, cumprir determinações da
Susep, constantes da própria Portaria
11.9 33, supra citada, referente a sus
pressao do parágrafo único do artigo
6.9 dos Estatutos Sociais, que trata do
fracionamento de ações. — Pôrto Ale-
gre, 23 (vinte e três) de julho dea 1971. — Dr. Telemaco . Caleffi. —
Agilberto Franciosi. Vi/mo Osmar
Caleffi — Diretores. — Cientes: ()Mar
Raabe. — José Lamb Filho, — Ben-
venutd José Costi". — "Parecer de
Conselho Fiscal" — Saibre a Exposi-
ção dos Motivos da • Diretoria da
Madepinho Seguradora S. A.", de 23
de julho de 1971. — Apreciando a
Exposição de Motivos da Diretoria da
Madapinho Seguradora S. A. e, em
reunno dos Membros do Conselho
Fiscal da referida Seguradora, hoje
realizada, julgamos deve ser aprovado
o aumento de capital de Cr$ 	
1.100.000,00 para • Cr$ 2.200.000,00,
proposto na, citada Exposição de Mo-
tivos da Diretoria, com aproveitamen-
to de parte da reserva de correção
monetária em Cr$ 919.765,66 e parte
do fundo de reavliações em valor de
Cr$ 180.234,34,_ pelo que damos nossa
pleaa aprovação e, aproveitamos a
sugerir à Diretoria da Madepinho Se-
guradora S. A., que seja imediata-
mente convocada uma Assembléia Ge-
ral Extraordinária. — Pôrto Alegre,
26 de julho de 1971. — José Lamb
Filho. — ,Benvenuto José Costi. —
Oscar Raabe. — Tendo essas peças
merecido aprovação unânime. •Logo
após o Sr. Presidente deu à palavra
aos presentes, informando que segura
do seu parecer, as modificações pre-
conizadas pelo edital de convocação,
o artigo 5.9 dos Estatutos Sociais desta
Companhia, pássara a ter ,o seguinte
teor: "Artigo 5. 9 O Capital realizado
é de Cr$ 2.200.000,00 (dois milhões e
duzentos mil cruzeiros) divididos em
2.200.000 ações Nominativas ordiná-
rias comuns, do valor de -1,00 (um
cruzeiro) cada uma. — § 1 9 A reali-
zação total do capital será feita no
prazo de lei Mediante chamada a cri-
tério da Diretoria, ou quando e pela
forma exigida pelo poder público".
Esclareceu mais eine êste aumento é
efetuado com aproveitamento de par-
as da reserva de correção monetária
un Cr$ 919.765,65 e parte da fund.o de
:eavaliações, em valor de Cr$ 	
59.234,34, recebendo assim cada acio-
lista, uma ação para cada uma que
á passai. E, continuando disse que
'em a supressão determinada pela
'ortaria n.9 33, de 2.4.71 da Susepa
o parágrafo único do artigo $.9, êste
tigo terá o seguinte teor: "Artigo
9 No casso: de aumento de Capital
'acial terão preferência para subs-
tção do aumento, na proporção das

Aes que possuírem, os acionistas que

reunirem os requisitos exigidos pela
Lei para aquisição de ações." Após
feito léate esclarecimento, o Senhor
Presidente solicitou aos presentes que
se manifestassem na, reapeito. Como
ninguém o fizesse, por acharem sa-
Nsfatórios ot; esclarecimentos do Pre-
sidente, êste então pôs em votação a
redação das alterações retro-mencio-
nadas, as quais tiveram aprovação
unânime. Nada mais havendo a tra-
tar, o Sr. Presidente encerrou a ses-
são às 11,30 horas e, determinou ao
1.9 secretário que lavrasse a presente
Ata que após lida e achada conforme,
vai por todos os presentes assinada e
por mim, 1.9 Secretário — Alberto
Perin e pelo 2.9 Secretário João Car-
los Caleffi. --- Presidente — Assina-
do: Dr. Telemaco D. Caleffi —
C.P.F. 0000302280 — 1.9 Secretário:
Alberto Perla. — C.P.F. 	
0014598480. — 2.9 Secretário: João
Carlos Caleffi — C.P.F. 001963200. —
Ass. Achyles Caleffi Neto — por mi-
nhas filhas menores Vanessa Caleffi
e Paula Caleffi. — Achyles Caleffi
Neto. — Asa. Marco Aurélio Caleffi,
por minhas filhas menores Andrea
Caleffi e Angela Caleffi. Marco Au-
rélio Caleffi. — Doutor Telemaco D.'
Caleffi. — Ass, por minha filha Me-
nor Maria Luiza Caleffi — Doutor
Telemaco D. Caleffi. — A.ss. Vilma
Osmar Caleffi (assi.) por meus fi-
lhos menores Juliana Azevedo Calef-
fi, Ricardo Azevedo Caleffi, José Fer-
nando Azevedo Caleffi. — e Cesar
Azevedo Caleffi. As. Vilmo Os-
mar Caleffi. — Asa. Pedro Caleffi,
as. Dr. Luiz Felipe Caleffi — as.
Claudio Caleffi. — as. Oscar Caleffi
— por minha filha menor Larissa
Caleffi. — As. Dr. Luiz Felipe Ca-
leffi. — As. Angelo Grando Sobri-
nho: P.p. Armando Reichmann, Ary
Carvalho Porto, Amadeu Maggioni,
Carlos Cerati, Luiz Giacomet, Rodol-
fo Vechi. As. Claudio Caleffi. —
Asa. João Carlos Caleffi. P.p. Inês
Stein, Maria Antonia Stein, Maria
ãtein, Vilmo de Conti, Antonio Mar-

Ass. Fernando Caetano Be ese Filho.,
— Fernando Caetano Ber ese Filho.
— P.p. Silvia Helena Buse ti, Arlindci
Vilmo Scipioni. Asa. Dr. niz Felipe
Caleffi. Asa. Henriquetà azo DalV
Igna, 'Asa. Diogo Morsch Asa. Vi-
acate Zereu. Asa. Aracy aerra,
Asa. Branca Elmira Guerr .

DECLARAÇÃO •
Declaramos que a eprese te cópia, é

autêntica da original lavre da às fea
lhas cinqüenta e um vera', cinqüen-
qüenta e três, cinqiienta e três verso,
cinqüenta e quatro, cinqü ta e qua-
tro verso, cinqüenta e cl co e cins
-qüenta e cinco verno, do Li de Atas
de número 3 — da Made inho Segu-
radora S.A. — Dr. Tele co D. Ca-
le//i, Presidente. — CPF. 000302280•
— Alberto Perin, 19 S retário.
CPF. 0014598480. -- João Carlos Ca-
leni, 2 9 Secretário — CP . 001963200.

PROJETO DOS NOVOS ESTATU-
TOS D4 MADEPINHO SEGURA-
DORA S.A.
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CAPITULO

	

Denominação -- Sede	 Objetivo
— Duração ela Soe' dade

Art. 19 A Madepinho Seguradora
Sociedade Anônima, co tituida em
vinte e oito (28) de janiro de mil
novecentos e trinta e ete (1937),
autorizada a funcionar elo Decreto
número 2.068 (dois mil sessenta e
oito), de vinte de outubrol de mil no-
vecentos e trinta e sete (20-10-37),
reger-se-á por estes Estatutos e pela
Legislação vigente.

Art. 29 A Sociedade tem sede no,
cidade de Pôrto Alegrej capital clo
Estado do Rio Grande dof Sul, poden-
do criar agências, sucurs is, e filiais
em qualquer localidade d pais.

Art. 39 A Sociedade ten por obje-
to a exploração das oper ções de Se-
guros dos ramos eleme tares como
definidas na Legislação m vigor.

Parágrafo Cínico. Par início ou
cessação de cada uma d s modalida-
des de seguros de que tr a êste arti-
go, a Sociedade observa as dispos
sições legais a respeito.

Art. 49 O prazo -de du ação da•So-
ciedade será mais de trin a (30) anos
contando de 28 de Jane ro de 1957,
data em que findou seu período in'-
cial, expirando portanto em 28 de
janeiro de 1978.

CAPITULO II

Art. 59 O Capital re lizado é de
Cr$ 2.200.000,00 (dois lhões e du-
zentos mil cruzeiros), dividido em
2.200.000 Ações Nornina as Comuns
Ordinárias, do valor de	 $ 1,00 (um -
cruzeiro) cada uma.

§ 19 A realização tot
será feita no prazo de
chamadas a critério da
quando e pela forma exi
der público.

Art. 69 No caso de au
pitai social, terão prefer
subscrição do aumento,
das ações que possuírem
tas que reunirem os re
gidos pela lei para aquisi

Art. 79 As ações não
tencer senão a pessoas f
cionalidade brasileira,
restrições legais.

CAPITULO III

89 A Companhi será admis•
nistrada por três (3) Di etores, elei-
tos pela Assembléia Ge/ 1, entre os
acionistas ou não, pelo p azo de qua-
tro (4) anos, sendo per itida a ree-
leição.

§ 19 Os seus membros erão de na-
cionalidade brasileira e esidentes nopais.	 •

§ 29 A investidura no
reter, será feita por tê
no Livro de Atas da Dir

PARTIDOS Pou'ricos
Lei Orgânica

• (ALTERAÇÃO)

Lei n9 5.697 — de 27-8-'9711

DIVULGAÇÃO N9 1 1711

PREÇO:, ,Cr$ 0,50

A VENDA::

Na Çuanabara

Seç'áo de Vendas ,: Av. Rodrigo' -s Alves, 11

Agêácia b Ministério da ti eizenda

Atendt-se a pedidos pelo Serviço dei Reembôlso Postal

Em Brasília	 I

Na sede do D.I N

o

1 do capital
1, mediante

• iretoria, ou
ida pelo p0-

lento de ca-
acta para a
a proporção
os acioniá-

uisitos exi-
ão de ações.
oderão per-
icas de na-
se.rvadas as

argo de Dia
mo, lavrado
torta.
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O Conselho Fiscal terá as
e os poderes que. a lei lhe

CAPÍTULO V

• Assembléia Geral
Art. 20. A Assembléia-Geral Ordi-

nária reunir-se-á anualmente, até o
dia 21 (trinta e. um) de março, sob
a presidência do acionista que fôr por
ela indicado.

Parágrafo único. O presidente da
Assembléia convidará dois (2) acionis-
tas presentes, para secretários da
mesa, distribuindo o trabalho entre
eles.

Art. 21. As Assembléias Gerais Ex-
traordinárias, reunir-se-ão tôdas as
vezes que. forem legal e regularmente
convocadas constituindo-se a mesa
pela -forma Presidida no artigo - an-
terior.

Art. 22. Os anúncios de primeira
convocação das Assembléias serão
publicadas pelo menos, três (3) vê-
soa no Diário Oficial 'e em outro de
grande circulação, ambos da sede da
Sociedade, com antecedência de quin-
ze (15) dias no mínimo, quer para as
"ordinárias, quer para as extraordi-
nárias.

Parágrafo único. As demais convo-
cações da Assembléia Geral proces-
sar-se-ão pela fornia prevista neste
artigo, com a antecedência Mínima
de cinco (5) dias.

CAPÍTULO IV

Conselho Fiscal
Art. 16. O Conselho Fiscal é com-

posto de três (3) membros efetivos
e igual número de suplentes e eleitos
anualmente pela Assembléia Geral
Ordinária, entre os acionistas ou não,
com observância das prescrições le-
gais, sendo permitida a reeleição.

Parágrafo único. Os seus, membros
serão de nacionalidade brasileira e
residentes no !Lis.

Art. 17. Os membros efetivos do
Conselho Fiscal, perceberão a remu-
neração ' que fôr fixada pela Assem-
bléia Geral que os eleger.
• Art. 18. Os suplentes substituirão

os membros efetivos do Conselho Fis-
cal, por ordem de votação e no caso
de igualdade desta, o desempate será
sucessivamente, pela posse de maior
número de ações ou pela idade mais
elevada, salvo no caso do membro
eleito por minoria dissidente, o qual
será, substituído pelo respectivo su-
plente.

Art. 19.
atribuições
confere.

, des Companhia.
b) Resolver sôbre a aplicação dos

fundos sociais, transigir, renunciar di-
. reito, contrair obrigações, adquirir e
vender, emprestar ou alienar bens
móveis e imóveis, conceder, ceder di-
reitos reais de garantias e Autorizar
o seu cancelamento observadas as res-
trições legais.

c) Nomear 'e demitir funcionários
e representantes, fixando-lhes a re-
muneração.

d) Deliberar sôbre a criação ou ex-
tinção de agências, Sucursais ou fl-

. liais e representantes da Companhia
no pais,

§ 1° Os atos, operação e documen-
tos que envolvem responsabilidade
para a Companhia, serão praticados
ou assir- dos, no mínimo, por 'dois (2)
Diretores.

§ 20 A representação da Sociedade
perante as autoridades fiscalizadoras
de suas orações, caberá a qualquer
dos Diretores.

Art. 13. A Diretoria reunir-se-á
tôdas as vezes que os interesses sociais
o exiairem e qualquer Diretor poderá
solicito? ume convocação.

Paragrafo único: -As deliberações da
Dirc orla eerão tomadas por maioria
de votos, e das reuniões serão lavra-
das ates no livro prOprio. -

Ad. i. Os Diretores, na execução
do presente Estatuto Social, e da
Le l , fres o a-Menções iguais.

Art. 11. Por conveniência ou facili-
dade administrativa, poderão 'os Di-
retores-. r n:re si distribuírem as suas

• -atividades.

islação de Seguroà, serão distribuí-
dos peia seguinte forma:

a) O exigido em lei, para consti-
tuição do Fundo de Reserva Legal,
destinado a garantir a integridade
social.

b) Cinco por cento (5%) para cons-
tituição do "Fundo de Previdências",
destinado a suprir 'quaisquer defici-
ências, verificadas nas reservas téc-
nicas.

c) Dez por cento (10%) no míni-
mo para ser levado ao "Fundo de In-
tegralização do Capital".

cl) O quentum necessário à dis-
tribuição de dividendo, aos acionistas
entre o mínimo de seis por cento
(6%) e máximo de vinte por cento
(20%) do capital realizado por deli-
beração da Assembleia-Geral, medi-
ante proposta da Diretoria ouvido o
Conselho Fiscal.

e) Quinze por cento (15%) para
comissão à Diretoria, com distribui-
ção enia partes iguais, não cabendo
percentagem alguma, sempre que não
-haja sido distribuído aos acionistas
um dividendo à razão de seis por
cento (6%) no mínimo.

f) Gratificações aos funcionários,
cinco por"1/4 cento (5%) dos lucros lí-
quidos que se apurarem anualmente
serão distribuídos aos funcionários
como gratificação, à critério da Di-
retoria.	 NTY

Auxilio Matrimônio: Todo o fun-
eiánário da Madepinho Seguradora
S. A. considerando o constante da fô-
lha de pagamento que tiver mais de
três (.3) anos de casa e contar me-
nos da trinta (30) faltas justificadas
ou não computadas, também como
faltas os atrasos na chegada e que
contrair núpcias, terá direito a um
auxilio matrimônio, gratuito de Cr$
50,00 (cinqüenta cruzeiros). As trin-
ta (30) faltas ,serão contadas nos três
(3) primeiros anos, que antecederem
ao matrimônio.°

Auxilio Maternidade: Todo o fun-
cionário independente do tempo que
tiver de casa e que tenha seu lar en-
riquecido por um ou mais • filhos re-
ceberá gratuitamente um auxilio de
natalidade de Cr$ 50,00 (cinqüenta
cruzeiros) para cada filho, logo após
provado o nascimento com a resped-
tiva certidão de nascimento do Re-
gistro Civil.

g) Do saldo que houver se consti-
tuirão "Fundo de Garantia Suplemen-
tar". destinado a suprir possíveis de-
ficiências nas reservas gerais e ao
aumento de capital, e o Fundo de
Bonificação" destinado a distribui-
ção de bônus ao acionista mediante
decisão de "Assembléia-Geral".

Parágrafo único. Fica a critério da
Assembléia Geral, o quentum a ser
distribuído a cada fundo previsto alí-
nea "g" por proposta da Diretoria,
ouvido o Conselho Fiscal.

CAPITULO VII

Disposições Gerais e Transitórias
.Art. 29. O ano social e financeiro,

é de 10 de janeiro a 31 de dezembro
de cada ano e as contas e o balanço
serão encerrados anualmente.

Art. 30. Os acionistas obrigam-se
por si e seus herdeiros e sucessores,
fiel Oumprimento destes estatutos, e
das leis e regulamentos aplicáveis à
Sociedade Anônima da natureza

desta.
Art. 31:- Os casos omissos nestes

Estatutos serão regulados pelas leis
e regulamentoá vigentes ou que vie-
rem a vigorar sôbre o objeto e natu-
reza desta Sociedade.
(N° 45.442 — 12.11.71 — Cr$ 400,00)
PORTARI&SUSEP N° 130, DE 3-DE

Na7EMBRO DE 1971 •
O Superintendente da Superinten-

dência de SeguroS Privados -a- ....
SLTSEP, usando da competência de-
legada pela Portaria ri° 132, de 21 de
junho de 1971, do Ministro de Esta-
do da Indústria- e do Comércio-, ten-
do em vista o disposto na Resolução
n° 7, de 16 de fevereiro de 19 ,37, do
Conselho Nacional de Seguros Priva-
dos, e o que consta do Processo
SUSEP-24.743-70, resolve:

Art. 1. Aprovar a incorporação,
pela Companhia de Seguros Cruzei-
ro do Sul, do patrimônio líquido da
Companhia de Seguros União Na-
cional, a primeira com sede na cida-
de de São Paulo, Estado de Easo
Paulo e a outra com sede em Resile,
Estado de Pernambuco, conforme
deliberação dos acionistas da So-
ciedade incorporadora em Assem-
bléias Gerais Extraordinárias de 18
de agõsto e 24 de setembro de 1970
e das _ Sociedade incorporaria em
Assembléias Gerais Extraordinárias
de 24 de agôsto ee28 de setembro ae
1970.

Art. 2° Aprovar as alterações
introduzidas no Estatuto da Socie-
dade incorporadora, dèntre as geais
a relativa ao aumento do seu Capital
Social, de Cr$ 789.000,00 (setecentos
e oitenta e nóye mil cruzerios1 para
Cr$ 1.365.150,00 (um milhão, trezen-
tos e sessenta e cinco mil, cento e
cinqüenta cruzeiros), em conseqüen-
cia da referida incorporação.

Art. 3° Cancelar a autorização
para funcionamento da Companhia
de Seguros União Nacional, conce-
dida pelo Decreto n° 38.320, de lã de
dezembro de 1955, bem como a res-
pectiva Carta-Patente como decor-
rência da operação ora aprovada, a
partir da data -da publicação, no
Diário Oficial da União, da esrlidão
de arquivamento, no órgão de Regis-
tro do Comércio, dos atos relativos
à incorporação.

Art. 4° A Companhia de Seguros
Cruzeiro do Sul assume todos os di-
reitos e obrigações da Sociedade
incorporada ,na forma do disposto
no art. 152, do Decreto-lei n9 2.627,
de 26 de setembro de 1940. — Décio
Vieira Veiga.

COMPANHIA DE SEGUROS
CRUZEIRO DO SUL

331104121001
6092

Art. 23. Uma vez convocada a As-
sembléia Geral, ficam suspensas as
transferências de ações até que seja
realizada a Assembléia, ou fique sem
efeito a convocação.

'Art. 24. As deliberações 'da Assems
biela serão tomadas por maioria ab-
soluta de votos, delas será lavrada
ata circunstanciada, que será assinada
pelos membros da mesa e acionistas
presentes, os quais por seus votos,
deverão constituir a maioria neces-
sária para as deliberações , tomadas.

Art. 25. Verificando-se o caso- de
-existência de ações objeto de comu-
nhão, os exercícios dos direitos a elas
referentes caberão a quem os condô-
minos designarem para figurar como
representantes junto à Sociedade, fi-
cando suspenso o exercício dêste di-
reito enquanto não fôr feita a desig-
nação.

Art. 26. Os acionistas poderão fa-
zer-se representar nas reuniões da
Assembléia Geral, por mandatários
que sejam acionistas e que não per-
tençam aos órgãos da administração
Ou Conselho Fiscal.

Art. 27. Para que possam compa-
recer às assembléias gerais, os rePre-
sentantes legais e os procuradores
constituídos farão entrega dos respec-
tivos documentos comprobatório, na
sede da Sociedade, até a véspera das
reuniões.

CAPITULO VI

Lucros
Art. 28. Os Lucros líquidos que se

apurarem anualmente, depois de de-
duzidas as reservas exigidas pela Le-

Art. 99 Ocorrendo vaga no cargo
de Diretores, será convocado pelos Di-
Ittores remanescentes, una suplente
Para preencher o cargo vago:

§ 19 Haverá três (3) suplentes da
Diretoria, eleitos pela Assembléia Ge-
ral, entre acionistas ou não, pelo
prazo de quatro (4) anos, sendo per-
Mitida, a reeleição, devendo seus mem-
bros serem de nacionalidade brasilei-
ra e residentes no pais.	 -

§ 29 Os , suplentes só serão convo-
cados no caso de vaga ou impedimen-
to superior a trinta (30) dias de
qualquer dos Diretores, e se por re-
Ousa ou impedimento, nenhum dos
eleitos assumir o cargo, a Diretoria
em exercício, convidará um acionis-
ta de nacionalidade brasileira, que
Ocupará o cargo para o qual foi con-
vocado até cessar o impedimento ou
até a realização da Assembléia Ge-
ral.

§ 39 A escolha do suplente, far-
ae-á pela ordem de votação.

Art. 10. Como garantia de sua
stesponsabilidade cada Diretor efetivo
Cai provisório caucionará 100 (cem)
ações da Sociedade, não podendo le-
vantar a caução antes de deixar o
Ergo e de aprovadas as suas contaset
la Assembléia Geral.
Art. 11. Cada Diretor perceberá

a título de remuneração cinco (5) ve-
ies o valor fixado como mínimo de
Isenções na Tabela de descontos do
Tanpôsto de Renda, na fonte sôbre
rendimentos do trabalho assalariado.
Além da remuneração supra, os Di-
retores terão direito aó que dispõe o
artigo 28 (vinte e oito) letra "e" dos
Estatutos Sociais.

Parágrafo único. Quando um dos
Diretores estiver afastado do seu car-
go por motivo de doença por período
superior N a trinta (30) dias motivan-
do a convocação de um suplente, os
proventos do exercício do cargo, fi-
cam assim distribuídos: .3/5 (três
quintos) dos honorários e ajuda de
custas e percentagem do artigo vinte
e oito (28), letra "e" para o Diretor
substituído e os 2/5 (dois quintos)
restantes para o convocado. Esta -ror-
ma prevalecerá apenas durante o
tempo em que o Diretor substituído
e,stiver afastado por motivo de
doença.

Art. 12. Compete à Diretoria:
a) Praticar com mais amplos pode-

3
s
 , todos os atos da' administração

Ata da Assembléia Geral Extraord,i-
naria, realizada em 18 de agõsto
de 1970.
Ao,s dezoito dias do mês de agdostO

do ano de mil novecentos e setenta,,
reunidos em primeira convocação, àS
15 horas; na sede Social à Avenida
São- João, 313 — 1° andar, acionistas
da Companhia • de Seguros Cruzeiro •
do Sul, que representavam mais de
dois terços do Capital Social, como
se verificou pelo Livro de Presença
às fls. 52-v. e 53, o Diretor-Presickn-
te Sr. Donald de Azambuja Lowndes,
foi designado Presidente da Mesa,
convidando para 1° e 2° Secretários
respectivamente / ds • Srs. Ocravio
Cappellano e Hélio Gomes Barreto.
Constituída assim a Mesa, ,e depois
de verificados os poderes da repre-
sentação dos presentes, o Presidente
declarou instalada a Assembléia,
que fôra regularmente	 convocada
por anúncio publicado no Diário
-Oficial de 11, 12 e 13 e no "Diário
Comércio & Indústria, de 7, 8 e 9 do
corrente mês, do seguinte teor:
Assembléia Geral Extraordinária —
:I I Convocação. — São convidados os a
Srs. Acionistas a se reunirein
Assembléia Geral Extraosairtaria, as
15 horas do dia 18 de agôsto de 1970
em nossa Sede social, à Avenida São
João, 313 — 1° andar, a fira C.12 deli-
berarem sôbre a proposta de incarno-
ração da Companhia de Segures
Un i ão Nacioned a nossa Soceedade,
cern a conseqüente designação de
peritos avaliadores, aumento de Ca-
pital e 'reforma dos Estatutos. São
Paulo, 6 de agôsto de	 1970, —
Donald de Azambüja Lowndes, Dire-
tor Presidente. O Presidente .deter-
minou, a seguar, que o 10 Secretário
fizesse a leitura da Ata de Reunião
de Diretoria realizada em 31 de julho
do corrente ano, bem como do Pare-
cer do Conselho Fiscal, que -se acham
assim redigidos: Ata da Reurnee, da
Diretoria realizada em 21 cle ja.e.
de 1970. — Aos trinta e um dias do
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responde a6 valor de Cr$ 1,15k para o-
da ação do valor nominal de Cr$ 1,00.
— 7) — Dão assim os perito par eón-
aluído seu trabalho e assina o pre-
sente laudo em três vias, p qual ol
acompanhado de quatro (4 anexos,
todos também autenticados. Recife,
31 de agôsto de 1970. — aiis. Clóvia
Barreto de Oliveira, João Castanha
Braga e Paulo José Dias d Santos.
Finda a leitura do laudo, o residen-
te declarou que os peritos se achavam
a disposição dos Srs. Acioni tas, para
prestar os esclarecimentos ue lhes
1'1:mem solicitados. Não hav do quem
pedisse a palavra, o Presid nte sub-
meteu o laudo a votação, ve Meando-
se ter sido o mesmo api vado por
unanimidade. Disse então o residente
que, face o laudo que aca a de ser
aprovado, e nos termos do parágrafo
3° do art. 5° do decreto-1 i número
2.6e7 de 1940, cumpria-lhé onfirmar
a proposta feita à Compan ia- de Se-
guros União Nacional par sua in-
corporação à nossa Socieda e, medi-
ante a subscrição, pelos aci nistas da
Sociedade incorporada, das ações do
conseqüente aumento do apitai da
Companhia de Seguros C useiro do
Sul, ações essas que seriam a,das por
totalmente integralizadas c rn a en-
trega a incorporadora do cervo da
Sociedade incorporada, cuj ativo e
passivo passariam a se 1 tagrar na
Companhia de Seguros C uzeiro do
Sul. A avaliação feita pel s peritos;
de Cr$ 589.472,39, com um dedução
de Cr$ 13.322,29, resultava m 	
Cr$ 576.150,00, importânca de que

ficava aumentado o Capital Social da
Companhia de Seguros C uzeiro do
Sul, e que correspondia a 115 do Ca-
pital da Companhia de Segsros União
Nacional, que é de Cr$ ,50 .000,00 —
Dele que os acionistas de ta última
iriam receber por ação in egralizada
idêntica proporção em açõe da Com-
panhia de Seguros Cruzei • do Sul,
cujo Capital ora se eleva de
Cr$ 789.000,00 para Cr$ 1. 65.150,00.
Determinou alinda o Presi ente que
fôsse feita, para conhecime to de to-
dos, a leitura da cópia au êntica dá
Ata da Assémbléia da Co i.anhia cie
Seguros União Nacional re lizada em
24 de agôsto de 1970, na qual fôra,
aprovada a incorporação pelos Se-
nhores acionistas. na .d pendência
apenas da avaliação dos pe itos. Fin-
da essa leitura, pediu a palavra o Se-

.al Extrae

nhor Armênio Barbosa Ja ior, Direa
tor-Gerente da Companhia de Segu-a
ros-União Nacional, que de larou que,'
em nome da Diretoria da. mesma, e
esta devidamente autor' ada pela
mencionada Assembléia G 
Ordinária, aceitava o valor do patri-
mônio líquido da Compan ia de Se-
guros União Nacional, o • ual para
os fins da incorporação todos os
demais efeitos de direito fitava fi-
xado em Cr$ 576.150,00 •avelado os
seus acionistas, conforme elação de
que fazia entrega neste a ao Presi-
dente da Mesa, receber dila amente.as
ações . correspondentes Uru da impor-.
rância de Cra 576.150.00 g e por ales
subscrevia como aumento o Capital
da Companhia " de Seguro Cruzeiro
do Sul, e que seriam dada. por inte-
earalieadas com o recebirnen o do acer-
vo e conseqüente extinção a Compa-
nhia de Seauros União Nac onal, para
calos fin s, obedecendo aos n eceitos do
parágrafo 30 do- art. 152 do citada
decreto-lei número 2.627, j feira con-•
vocada nova Assembléia G sal Extra-
ordinária dessa Sociedade, realizar-
se em 28 do corrente. e eiaerando
aor essa foi :ma., incoraara os ao pa-
trimônio da Com panhia e Segamos
elru eeiro do Sul todo o a ti n e passi-
vo da Corrnsnhia de Sem nes ,União
Nacional. (a Presidente e ra arceu a
comnarecirnento do ,Serain Armênia
Barbosa ;Pánior. Diretnr :r. rte. da
Corara-mis:a de Se gures 'arrasa Nacio-
nal e aos Senhores Per ita e a con-
cordemo" com o valor de 	
Cre 570.1e0 00 fixado rara o sei) na-
trirrônio. Em seguida o Presidente

ee 'liaram da
informou nus fica estallecido mie

as fracões de anão nus r 
subscrição do nôvo Plirr• Prán ri o Ca-
pital Social, serão compul ariemente

mês de julho do ano -de mil novasan-
tos e setenta, às 10 horas, reuniram-
se os Diretores da Companhia de
Seguros Cruzeiro do Sul. O Senhor
Presidente comunicou que, como já
era do conhecimento de todos pre-
sentes, caa conversações que vêm
sendo mantidas com a Diretoria da
Companala dg Seguros União a,a-
cionai, com sede social na Cidade do
Reche, Estado de Pernambuco, re-
sultou a conveniência de ser efetuada
a incorporação da Companhia de
Seguros União Nacional à nossa So-
ciedade. Anexa a esta proposta, en-
contrarão os Srs. Acionistas o estudo
que foi feito nos livros e documentos
de contabilidade da referida So-
ciedade, baseado em um balancete
levantado em 30 de abril de 1970,
demonstrando a situação patrimo-
nial da meema. Verifica-se por asse.
balancete que ressalvada a opinião
posterior dos peritos a serem de-
signados pelos Srs. Acionistas para
a avaliação definitiva, resultará num
aumento de Capital da Companhia
de Seguros Cruzeiro do Sul no mon-
tante •aproximadamente de 	
Cr$ 571.000,00, elevando-o para
Cr$ 1.360.000.00, o que representará
para os acionistas da Companhia de
seguros União Nacional, cujo Capi-
tal é de Cr$ 501.000,00, o recebi-
mento, também aproximado, de 1,14
ações da nossa Companhia para cada
uma de suas ações. A Diretoria
deixa de apresentar imediatamente
o projeto de reforma de estatutos,
porquanto o único artigo a ser neces-
sariamente modificado é o 5°, refe-
rente ao Capital da nossa Com-
panhia, modificação que se tara em
posterior Assembléia e depois de
cumpridas as formalidades prelimi-
nares. Se os Srs. Acionistas aprova-
rem o projeto de incorporação ora
apresentado, deverão nomear os pe-
ritos para a avaliação do patrimô-
nio líquido da Sociedade a ser incor-
porada, em cujos direitos e obriga-
ções a nossa Companhia sucederá.
São Paulo, 31 de julho de 1970. —
Donald de Azambuja Lowndes. —
José Garrido Torres. — Hélio Go-
?nes Barreto e- Octávio Cappellano.
Parecer do Conselho Fiscal. -- Por
convocação da Diretoria, reuniram-
se no dia 3 de age)sto de mil nove-
centos e setenta, às 10 :horas, os
membros abaixo assinados do Conse-
lho Fiscal da Companhia de Seguros
Cruzeiro do Sul, em sua sede social
à Av. São João, 313 — 1° andar,
para tomar conhecimento da propos-
ta de incorporação da Companhia
de Seguros • ,União Nacional a nossa

• Sociedade, nos têrmas da ata da
reunião de Diretoria realizada em
31 de julho do corrente ano. Exami-
nando meticulosamente o assunto, e

—verificada a exatidão das informa-
ções prestadas pela Diretoria, afi-
gura-se o Conselho Fiscal ser a
aparação projetada de real vantagem
para a nossa Sociedade, que, efetie
irada a incorporação nas bases ali
propostas, poderá trabalhar com
maior rendimento. Assim, o Conse-
lho Fiscal é de parecer que a refe-
rida transação atende aos interêsses

• da Sociedade e recomenda sua apro-
vação pela Assembléia Geral dos
Acionistas. São Paulo, 3 de agôsto
de 1970. — Amadeo Martins Moita,

Tibor Kessler e Ruy de Auvecio.
Finda a leitura, o Presidente abriu
discussão sôbre o assunto, tendo pe-
dido a palavra o acionista Sr. Ronal-
do Aguinaga Lowndes que afirmou
seu completo apoio, a proposta da
Diretoria. Ninguém mais pedindo a
palavra, foi a matéria submetida à
votação, verificando-se ter sido chia
proposta aprovada por unanimidade.
Em seguida, o Presidente determinou
ae procedesse a eleição de três peri-
tos, que deveriam avaliar o patri-
monio da Companhia de Seguias
União Nacional. Colhidas as cédulas
ç apurados os votos, verificou-se que
tinham sido eleitos por unanimidade
os Srs. Clóvis Barreto de Caveira,

brasileiro, casado, Contador, Mis-
trado no CRC-PE aob o na 199; João
Castanha Braga, brasileiro, casado,
administrador de bens e Paulo José
Dias dos Santos, brasileiro, solteiro,
solicitador acadêmico, todos residen-
tes e domiciliados na cidade da. Re-
cife, Estado de Pernambuco. O Pre-
sidente declarou que seria .pedido aos
peritos para completarem o seu laudo
no menor prazo possível, informando
ainda que seria convocada nova
Assembléia Geral Extraordinária
para apreciar o referido laudo e re-
solver em definitivo sôbre a incor-
poração, quando seriam também
submetidos à aprovação dos acionis-
tas o aumento do Capital e reforma
dos Estatutos. Nada mais navendo
a tratar, foi a sessão suspensa pelo
tampo necessário à ,lavratura desta
ata no livro próprio, e isto feito, foi
a sessão reaberta e a presente ata
lida e aprovada, 'passando a ser
assinada pelos Membros da Mesa e
demais acionistas presentes. São
Paulo, 18 de agôsto de 1970. —
Donald de Azambuja Lowndes, Pre-
sidente da Mesa — Hélio GOMM3
Bareeeo, 2° Secretário. — Octávio
Cappellano, 1° Secretário. Adminis-
tradora Itahy S.A. — R. A. Lowndes,
Diretor. — Ronaldo Aguinaga
Lowncles. — Daisy Lowndes Date —
Milan 4owndes Abreu Teitreira.
Vvian Lowndes. Grupo Segurador
Lowndes S.A., V. Lowndes, Diretor
Lowndes & Sons S.A., .V. Lowncles,
Diretor. — Paulo Mendes Viana. —
Romeu Corrêa e Dalva ,Aguinaga
Lmendes. São Paulo, 18 de agôsto
cia 1970. — Donald de Azambula
Ur:andes, Presidente da Mesa.

Declara para todos os fins de di-
reito que a presente é cópia do que
consta lavrado- no Livro de atas de
Assembléias, às fls. 95 a 96-v.

COMPANHIA DE nSEGUROS
CRUZEIRO DO SUL

Ata da Assembléia Geral Extraordi-
ria realizada em 24 de setembro de
1910.
Aos vinte e quatro dias do mês de

Setembro do ano de mil novecentos e
setenta, reunidos em primeira convo-
cação, às 14 horas na sede Social à
Avenida São João, 313 — 19 andar,
acionistas da Companhia de Seguros
Cruzeiro do Sulque representava mais
de dois têrços tio Capital Social, como
se verifica pelo Livro de Presença-à
fls. 53v e 54. O Diretor Presidente Sr.
Donald de Azambuja Lowndes foi de-
signado Presidente da Mesa, cOnvidan-
do para 19 e 29 Secretários respectiva-
mente os Senhores Octávio Cappelano
e Hélio Gomes Barreto. Informou o
Presidente que a Assembléia fóra re-
gularmente convocada, conforme anún-
cio publicado no Diário Oficial e no
Diário Comércio si Indústria de 15 —

-16 e 17 do mês em curso, do seguinte
teor; — Companhia de Seguros Cru-
zeiro &o Sul — Assembléia Geral Ex-
traordinária — São convidados os se-
nhores acionistas a se reunirem em
Assembléia Geral Extraordinária, às
14 horas do dia 24 cie setembro de 1970
em nossa sede Social, à Avenida São
João, 313 — 19 andar a fim de delibe-
rarem sôbre o seguinte: — a) Apro-
vação do- Laudo de Avaliação do pa-
trimônio liquido da Companhia de Se-
guros União Nacional; b) Incor-
poração definitiva da Companhia de
Seguros União Nacional à mossa So-
ciedade, com o consequente aumento
do Capital Social e reforma dos Es-
tatutos; c) — Outras providencias
concernentes ao assunto. — São Pau-
lo, 10 de setembro de 1970. — Ass.
Donald de Azambuja Lowndes — Di-
retor Presidente. — A seguir, assi-
nalou o Presidente a presença dos Se-
nhores peritos indicados na Assemb-
bléia Extraordinária realizada em 18
de ageesto de 1970, Senhores Clóvis
Barreto de Oliveira, João Castanha
Braga e Paulo José Dias dos Santos,
e bem assim a do Senhor Armênio
Barbosa Júnior, Diretor, Gerente da
Companhia de Seguros União Nacio-

nal, à qual já havia feito entrega à
maca de uma eópia autêntica da Ata
da Assembléia Geral Extraordinária
daquela Socied Ide, realizada em 24 de
agosto de 1910 que aprovou a propos-
ta de Incorpor tçã,o da mesma à Cone-
panhia de See aros Cruzeiro do Sul, e
autorizou sua , Diretoria a praticar to-
dos os atos ng cessarias à mencionada
Incorporação. Determinou em segui-
da, ao 19 Secr tário que lasse o laudo
dos peritos as; im redigidos. — Laudo
de Avaliação do Patrimônio Líquido
da• Companhi de Segurõs União Na-
cional. — 1) — Os abaixo assinados,
peritos nomes las na Assembléia Ge-
ral Ratraordir iria de '18 de agôsto de
1970 da Conn anhia de Segui-os Cru-
zeiro do Sul j ara procederem à ava-
liação do pata mônio liquido da Com-
panhia de 2 gures União Nacional,
cujo ativo e p; &siva deverão ser incor-
porados à pri neira, na cónforniidade
da proposta aa rovada pela referida As-
sembléia, decl iram ter comparecido à

ma Companhia, no Edi-
ivenida Dantas Barreto
ar no dia 24 de agôsto
to iniciaram seus traba-

concluídos nesta data.
'eito o exame da conta-
apresa em questão, ten-
idos aos peritos todos os
azados para o Balanço
30 de abril de 1970, que
e _para as combinaçoes
as Diretorias das duas

além de outros dados
melhor apreciação do

assunto. Feri m também examinados
as escrituras talões de impostos, plan-
tas e contrai os de locação relativos
aos imóveis ia dementes à Companhia
de Seguros linião Nacional, estando
as escrituras levidamente inscritas no
Registro de 1 nóvels e os impostos em
dia. — 3) — Verificaram os peritas
que as Reser: as Técnicas e as contas
vinculadas, eaigidas pelos regulamen-
tos vigentes, e que se encontram sob
fiscalização d a SUSEP, estão devida-
mente atendi las, achando-se os regis-
tros e livros 1.e escrituração revestidos
das formando des legais e a escrita fei-
ta com claree t. e boa forma mercantil,
de maneira a que possam ser positiva-
das a existep da a a exatidão dos ele-
mentes apreo &dos. — 4) — Conside-
ram os perit( s que o valor correspon-
dente aos im veis eeve ser reajustado
em mais Crt 58.881,60 (cinquenta e
oito mil, oito( sntos e oitenta e um cru-
zeiro e sessei ta éentavos) em função
da boa locali saço e' créscente valori-
zação do Eclit [cio AIP, passando assim
a figurar	 elos seguintes valôres:

Cr$
Edifício AI? — 59 andar

(Recife) • 	 	 220.00000
Edifício Se; uradoras, 19

andar,- sala 2, (Brasília) 	 37.485,09
Edificio Inall nas — conj .

1.301	 1.245,00

sede desta últ
fido AI?, à
n9 576, 5 9 ant
de 1970, quan
lhos a respeit
— 2) — Foi
bilide,de da e;
do sido fornee
elementos uti
levantado em
serviu de bN
havidas entra
companhias,
posteriores pe

-258.730.09

5) a- Para o; valôres Mobiliários, jul-
gam os peri os aconselhável que se
mantenham is importâncias constan-
tes do Balai ço levantado em 30 de
abril de 1970 dado que as suas even-
tuais flutuaç Ses são relativamente in-
significantes face ao montante global
do patrimôn o. — 6) O resultado
final apurae o na conformidade dos
anexos que a :da-apanham o laudo, mos-
tra um Ative de Cr$ 1.318.166.72 para
uns passivo cxigível de Cr$ 728.694,33
ou seja um si peravit de Cr$ 589.472.39.
Deduzindo-s( desse montante a quan-
tia de Cr$ 11.322.39- considerada sufi-
ciente •e ad( quada para atender as
modeticações nas contas, alterações de
cotaçães, im; revietas e despesas even-
tuais que ve).ham a ocorrer no perio-
do subseques te, obtem-se a importam-
eia liquida te Cr$ 576.150.00 aceita
pelos peritol signatários como repre-
sentando o / atrimônio liquido da So-
ciedade para o efeito de sua incorpo-
ração pela Companhia 'de Seguros
Cruzeiro do Sul que comparado ao
Capital da, Companhia de Seguros
União Namo:ial, de Cr$ 501.000,00, cor-
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por unanimidade eleito para Diretor o João, 313 — 19 andar, acionistas da
Senhor Armênio Barbosa Júnior, com Companhia de Seguros Cruzeiro do
os honorários de Cr$ 1.000,00 (um mil Sul, que representavam Mais de dois
-cruzeiros) mensais. Nada Mais ha-, terços do Capital Social, como -se ve-
yendo a, tratar, o Presidente declarou .f.n icou pelo Livro de Presença à fô-
que a Diretoria iria tomar todas ag- lhas 52 v e 53, o Diretor Presidente
-providências complementares que se 	 .	 •	 :__

Sennor Donald de Azambuja Lown-
Cumprimento das deliberações toma-
tornassem necesslrias para o cabal , 	 .ues, foi designado Presidente da

Mesa, convidando para 19 e 29 Sege-,das pelos senhores acionistas e satis- tárços respectivamente os Srs. Octá-- fação das formalidades reKulamenta- Cappellano e Hélio Gomes ‘ Bar,reS junto às aútotidades, suspenclen- vioa
do a -sessão pelo tempo necessário à reto. Constituída assim a Mesa, e
lavratura desta Ata, o aue feito, foi depois de verificados os podésres de
a mesma lida e aprovada, passando representação dos -presentes, ó Pre-
a ser assinada pelos Membros' da -Mesa sitiante declarou instalada a Assem-
e todos os demais acionistas nresen- bléia, que fôra regularmente convo-
tes. São Paulo, 24 de setembro de cada por anúncio publicado no Dik-
1970: — Donald de Azambuja Lown- rio Oficial de 11 — 12 e 13 e no "Diá,
des, Presidente . da Mesa — .0ctavio rio Comércio & Indústria" de 7 — 8
Cappellano 1° Secretário — Hélio Go- e 9 do corrente mês, do seguinte teor:
Ines Barreto, 2° Secretário — Romeu Assembléia Geral Extraordinária —
Corrêa — Lowndes E Sons, S.A.. Lu iz ls (Convocação,— São convidados os
Octdvio Brasil, Diretor — V. Lown- Srg. Acionistas a se reunirem em As-

Grupo Segurador Lowndes, sembléia Geral Extraordinária, às 15
S. A., V. Lowndes, Diretor — Ro- horas do dia 18 de agôsto de 1970 em
naldo Aguinaga" Lowndes — Adminis- nossa sede social, à Avenida São João
tradóra Itahy S.A., R. A. Lowndes, número 313 — 19 andar, - a fim de
Diretor — Milan Lowndes Abreu 'rei- . ..aenberarem sôbre a proposta de in-
xeira — Leonel Procoro Bezerra Mar-_ corporação da Companhia de Segu-
fins e Dalva . Aguinaga Lowndes . ros União Nacional à nosãa Socieda-São Paulo, 24 de setembro de 1970. com a conseqüente designação do
—` Doncrld de Azambula Lown,des, de,
Presidente da Mesa. — Declaro para peritos avaliadores, aumento de Capi-
todoS os fins de direito que a ore_ tal e reforma dos Estatutos. — São

Paulo, 6 de ag(isto de 1970. — (ass)sente é cópia do nue consta no Livro
de Atas ri eAss emblél as à fls. 96 v. à Donald de Azambuja Lowndes, Dire-
59 veieo. . tor-Presidente. — O Presidente de-

Ata da Assembléia Geral 
Extraorterminou. a seguir, que o 19 seere-

r/i- tário fizesse a leitura da Ata de Reu-
nári,a da Comnan1v4a de Seguros Mão de Diretoria 'realizada em 31 de
União Nacional, realizada em 24 de julho do corrente ano, bem como do
aqÔsto de 1970.	 Parecer do Conselho . Fiscal, que se
Ars vinte e -quatro dias 'do mês de acham assim redigidos. — Ata da

wiêsto de mil novecentos e setenta, Reunião da Diretoria realizada em 31
retinidos em segunda convocaoão, as de julho de 1970. — Aos trinta e um
15 hora s , na Avenida Dantas 'arre- dias do mês de julho do ano de mil
to, n9 576, 59 andar, acionistas da novecentos e setenta, às 10 horas,
Companhia de Seguros União Na- reuniram-se os Diretores da Compa-
dona" que representavam mais de nhia de Seguros Cruzeiro do Sul. O
dois temos do- Canital Social. como Sr. Presidente comunicou que. como
se verifl ceu nein Livro de Preserca à já era do conhecimento de todos pre-
fõlhas- 20 v9 e 21, o Diretor-presiden-

,

vendidas em Mim, por conta e cré- te, Senhor • Denald de ~tanino
eito do respectivo titular, permane- Lowndes foi designado Presidente da
oendo tais frações até que isto pos- Mesa, convidando para Saoretário o
sa ser feito, como um só lote, em Senhor Horácio Dalla- Nora. Conati-
condomínio, de modo a preservar-se Wide, assim a Mesa, e depois de ve,
a integridade das ações. Novamente rificados os pociéres de representação
com a palavra, o Presidente infor- dos presentes, o Presidente declarou
mou que iria submeter a discussão a instalada a Assembléia, o que fôra,
reforma a ser procedida nos Estatutos regularmente convocada por anúncios
sociais, de acôrdo com as sugestões publicados em lk, Convocação no Dik-
apresentadas, e que eram as seguin- rio Oficia/ de 8, 9 e 11 e no "Diário
tes: Primeira — Alterar o art. 5° para de Pernambuco" de 8, 9 e 12 do mês
o seguinte: — "Art. 5° — O Capi- de agásto -e em 2') Convocação no
tal Social é de Cr$ 1.365.150,00 (um
milhão, trezentos e sessenta e cinco 

a.a.,turr. Oficial/, :ead e no "Diárta d& Per-
nambuco' de 18, 19 e 20 do mês de

mil e cento e cinquenta cruzeiros) dl- do seguinte teor: Companhia
vidido em 1.365.150 (um milhão, tre- Agôat°, -sentas e sessenta e cinco mil -e cento de Seguros União Nacional — Assem

	

e cinqüenta) ações comuns nominati bléia Geral Extraordinária — 2 1) Con-
vas do valor de Cr$ 1,00 (um cruzei- vocação — São convidados os senho-
ro) cada uma". — Segunda —

asãim redigido
Acres_ res acionistas a se reunirem em As

cantar um artigo,	
-

__ sembléia Geral Extraordifiária, às 15
"Art. 29 — Por efeito da incorpo- horas, do dia 24 de agôsto de 1970,
ração à Sociedade do acervo da Cota- em nossa sede social, à Avenida Dan-
panhia de Seguros União Nacional, tas Barreto n9 576, 59 andar, a fim
com sêde em Recife, Estado de Per- de deliberarem sôbre a proposta de
nambeco, assume a Companhia de Incorporação da nossa Sociedade pela
Seguros Cruzeiro do Sul plena res- Companhia de Seguros . Cruzeiro do
ponsabilidade pelo passivo e ativo da Sul — Recife, 18 de agôsto de 1970.
Sociedade incorporada." Depois de — (ass.) Dona/d . de Azambuja Lown.
se manifestarem favorávelmente a eles, Diretor-Presidente. — Em segui-
essas alterações diversos acionistas, da, o Sr. Presidente fêz um relato
foi a matéria submetida a votação, dos entendimentos havidos entre as
verificando-se a sua aprovação por Diretorias das companhias de Segu-
unanimidade. Solicitou então a pa- tos União Nacional e Cruzeiro do Sul,
lavra o acionista Senhor Ronaldo no sentido de ser processada a Ineor.
Aguinaga Lowndes, propondo que, em poraçãO da primeira pela segunda
virtude do acréscimo de serviço que determinando ao Secretário que, para
resultaria da incorporação ora apro- maior clareza e conhecimento do as-
vada, fôsse eleito mais um membro sunto pelos Srs. Acionistas, proce-
para a Diretoria, ficando a posse doria desse a leitura da Ata da AssembléiaDiretor eleito nesta Assembléia	 Geral Extraordinária da Companhiadependência da aprovação da 	  de Seguros Cruzeiro do Sul, realiza-SUSEP, o que poderia, ser solicitadosimultáneamente com o pedido de da em São Paulo no dia 18 do cor-
aprovação da incorporação, do aumen- rente, assim redigida: Companhia de

_ Seguros Cruzeiro do Sul — Ata dato do Capital e da reforma estatutá Assembléia Geral Extraordinária, rea-ria, atos êsses que se completavam e
todos constantes de deliberação da lizada em 18 de agôsto de 1970. —
presente Assembléia. Aceita por una- Aos dezoito dias do mês de agôsto do
nimidade essa prdposição foram dia- ano de mil novecentos e setenta, reu-
tribuidas as cédulas para a eleição, nidos em primeira convocação, às 15
apurando-se o seguinte resultado, horas, na sede Social à Avenida São

do mantidas com a Diretoria 41a
Companhia de Seguros União Na-
cional, com sede social na Cidade do
Recife, Estado de Pernambuco, re-
sultou a conveniência de ser efetua-
da a incorporação da Companhia de
Seguros União Nacional à nossa So-
ciedade. Anexa a esta proposta, en-
contrarão os senhores acionistas o
estudo que foi feito nos livros e do-
cumentos de contabilidade da referi-
da Sociedade, baseado em um balan-
cete levantado em 30 de abril de 1970,
demonstrando a situação patrimonial
da mesma. Verifica-se por êsse balan-
cete que ressalvada a opinião pos-
terior dos peritos a serem designados
pelos senhores acionistas para a ava-
ilação definitiva, resultará num au-
Mento de Capital da Companhia de
Seguros Cruzeiro do Sul no montante
aproximadamente de Cr$ 571.000,00
elevando-o para Cr$ 1.360.000,00, o
que representará para os acionistas
da Companhia de Seguros União/Na-
cional, cujo Capital é de Cr$ 	
501.000,00, o recebimento, também
aproximado, de 1,14 ações da nossa
Companhia para cada uma de suas
ações: A Diretoria deixa de apre,sen-,
tar imediatamente o projeto de re-
forma de estatutos, porquanto o úni-
co artigo a ser necessáriamente mo-
dificado é o 59, referente ao Capital
da nossa Companhia, modificação
que se fará em posterior Assembléia
e depois de cumpridas formalida-
des preliminares. Se os senhores acio-
nistas aprovarem o projeto de In-
corporação ora apresentado, deverão
nomear os peritos para a avaliação
do patrimônio liquido da Sociedade
a ser incorporada, em cujos direitos
e obrigações a nossa Companhia su-
cederá. — São Paulo. 31 de tulho de
1970. — (asa.) Donald de 4eambuja
Lowndes. — José Garrido Tôrres. —
Hélio Gomes Barreto. — Octávio

— Parecer do Conselho Fis-
cal — Por convocação da Diretoria
reuniram-se no dia 3 de agôsto de
mil novecentos a setenta, às 10 ho-
ras, os membros abaixo-assinados do
Conselho Fiscal da Companhia de
Seguros Cruzeiro do Sul, em sua sede
social à Avenida São João n 9 313- --
19 andar, para tomar conhecimento da
proposta de incorporação da Campa-
nhia de Seguros União Nacional à
nossa Sociedade, nos têrtnos da ata
da reunião de Diretoria realizada em
31 de julho do ,corrente ano. Exami-
nando meticulosamente .o assunto e
verificada a exatidão das informações
prestadas pela Diretoria, afigura-se
ao Conselho Fiscal ser a operação
projetada de real vantagem para a
nossa Sociedade, que, efetivada a In-
corporação nas bases ali propostas,
poderá trabalhar com maior rendi-
mento. Assim, o Conselho Fiscal é de
parecer que a referida transação aten-
de aos interêsses da Sociedade e re-
comenda sua aprovação pela Assem-
bléia Geral dos Acionistas. — São
Paulo, 3 de agôsto de 1970. — (ass.)
Amadeo Martins Moita. — Tibor
Kessler. — Ruy de Azevedo. —
da a leitura, o Presidente abriu dis-
cussão sôbre o assunto, tendo pedido
a palavra o acionista Sr. Romualdo
Aguinaga Lowndes que afirmou seu
completo apoio proposta da Dire-
toria. Ninguém mais pedindo a pa-
lavra foi a a	 omatéria submetida a v-
tação, verificou-se ter sido dita pro-
posta aprovada por unanimidade. Em
seguida, o Presidente determinou se
procedesse a eleição de três peritos,
que deveriam avaliar o patrimônio da
Companhia de Seguros União Nacio-
nal. Colhidas as cédulas e apurados
os votos, verificou-se que tinham sido
eleitos por unanimidade os Senhores
Clóvis Barreto de Oliveira, brasilei-
ro, casado; contador registrado no
CRC-PE sob o n9 199; João Casta-

tado de Pernambuco. O Presidente
declarou que seria pedido aos pari-
tos pare c ompletarem o seu laudo no
menor prazo possível, informando
ainda que seria convocada aova As-,
sembléia Geral Extraordinária para
apreciar o referido laudo e resolver em
definitivo sôbre- a incorporação, quan-
do seriam também submetidos à apro-
Vação dos acionistas o aumento do
Capital e reforma dos Estatutos. Nada
mais havendo a tratar, foi a sessão
suspensa pelo tempo necessário à la-
vratura desta ata no livro próprio, e
Isto feito, foi a sessão reaberta e a
presente ata lida e aprovada, pas-
sando a ser assinada pelos Membros
da Mesa e demais acionistas presen-
tes. — São, Paulo, 18 de agôsto de
1970. — Finda a leitura, o Sr. Pre-
sidente explicou que as resoluções to-
madas na Assembléia da Companhia
de Seguros Cruzeiro do Sul, consti-
tuiam o passo decisivo para a reall-
zação de uma operação que viria be-
neficiar aos acionistas de ambas as
emprêsas. /0 balancete levantado em
30-4-1970 a que se refere aquela Ata,
exprime com fidelidade, a situação da -
Companhia de Seguros União Nacio-
nal, acrescentando o Presidente que
o Patrimônio da Companhia. pelo
aludido balancete é superior a Cr$
570.000,00 e se os peritos, que o de-
verão avaliar, chegarem também a
êsse resultado, os acionistas da Com-
panhia de Seguros União N	 l/aciona
receberão, em ações da Companhia
Incorporatiora aproximadamente 1.14
do Capital da nossa Sociedade-. Es-
clareceu ainda o Presidente que, con-
sultado, o Conselho Fiscal havia tam-
bém se manifestado favoràvehnente
transação. Em seguida, pediu a pa-
lavra o acionista Sr. Armênio Cami-
nha, Barbosa, que disse votar pela In-
corporacão, por seu nome orna ope-
ração de real proveito para as duas
Companhias e seus acionistas. Nin-
guém mais tendo querido usar da pa-
lavra, o' Presidente pôs em votaeáo
o projeto de incorporacão sal como
resolvido pela Assembléia da Compa-
nhia de Seguros Cruzeiro do Sul em
18 do corrente, o qual, se aprovado.
ficaria na dependência da avaliação
dos peritos nomeados e do aumento
do Capital da incorPoradora. Veri-
ficou-se que a proposta foi aprovada
por unanimidade, ficando a Diretoria
encarregada de Praticar ,todos os atos
que se tornarem necessários ladra
completar a projetada -incorporacão,
submetendo depois a homoloeação fi-
nal,- para entrega definitiva do acer-
vo, a uma nova Assembléia Geral de
acionista. Nada mais havendo a tia:.
tar. foi suspensa a sessão para a la-
vratura da ata em l i vro próprio. o
que feito, foi a sessão reaberta e
ata lida e aprovada, passando a ser
assinada pelos membros da mesa e
acionistas presentes. — Recife, 24 de
agôsto de 1970. — (assa Donald de
Azarnbufa Lountdes, Presidente da
Mesa. — Horácio Dana Nora, Secre-
tário — Lowndes e Sons, S.A. — Luiz
Octavio Brasil, Diretor. — Armênio
Cantinha Barbosa. — Vivian Lown-
des. — Deplaro para todos os fins de
direito que a presente é copia do que
consta lavrado no Livro de Atas de
Assembléias à fls. 63 v. a 68.

Companhia de Seguros União Na-
cional — 10.774.891-001 — Donald
de A-zambuja Lowndes. — Horácio
Dalla Nora.
Ata da Assembléia-Geral Extraordi-

nária da Companhia de Seguros
União Nacional, realizada em 28 de
setembro de 1970.
Aos vinte e oito dias do mês de se-

tembro do ano de mil novecentos e se-
tenta, reunidos em primeira contora-
ção, às 14 horas, na sede social, à
Avenida Dantas Barreto, 576 —

nha Braga, brasileiro, casado. arlmi- andar, os acionistas da Companhia de
nistrador de bens e Paulo José -Dias Seguros União Nacional. que repre-
dos Santos, brasileiro, solteiro. soli- ,sentavam mais de dois terços do Ca-
citador acadêmico todos residentes e pitai Sócia], como se verifica pelo I i-

sentes, das cenversaçoes que vêm sen- to.inicillacios na cidade do Recife, Es-,vro de Presença 4 fls. ir 22. O Dize-



como definida; na legislação em
vigor.

Art. 40 O )razo de sua duração
é de trinta ai Dr>, a contar da data
do decreto de autorização para o
seu funcionan ento, prorrogável por
deliberação a Assembléia Geral,
mediante apl .() ração do Govêrno,-

píruLo
Capital
:-.1apital Social é de
O (um milhão, tre-
ta e cinco mil e cento
ruzeiros) dividido em

milhão, trezentas e
;o mil e cento e cin-
comuns nominativas
r$ 1,00 Cum cruzeiro)

cada uma.
Art. 6.° No ;aso de aumento do

Capital Social terão preferências
para a subscr:ção do aumento., na
proporção das : ações que possuírem,
os acionistas ue reunirem os requi-
sitos exigiddà iela lei para a aquisi-
ção dim ações.

oit alTuLo irr
Ad ninistraçã o

Art. 7° A llociedade será admi-
nistrada por tina Diretoria compos-
ta no minimo de 4 (quatro) e no
máximo de 8 (oito) membros, acio-
nistas ou não residente no País,
eleitos em e scrutinio - secreto em
Assembléia Ge cal pelo prazo de 4
(quatro) anos, podendo haver re-
eleição, sendo um Presidente, um
Vice-President e-- dois Diretores-Ge-
rentes e quati ) Diretores.

Parágrafo nico. Como garantia
de sua respon iabilidade, cada mem-
bro da Dir itoria, caucionará 50
(cinqüenta) a ões da Sociedade, não
podendo levan ar a caução antes de
deixar o carg) e de aprovadas as
suas contas jci sia Assembléia Geral.

AÉt, 80 A piretoria terá a remu-
neração inens 1 que a Assembléia

r Art. 5° O
Cr$ 1.365.150,1
zentos e sesser
e cinqüenta c
1.365.150 (um
sessenta e cia
qüenta) ações
do valor de

CÓDIGO
DE PROCESSO

PENAL MláfA R
DECRETO-LEI /49 1.002 — DE ?1-10-1969

DIVULGAÇÃO N9 1 .12?

PREÇO: Cr$ 5.00

A Venda:

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves 1
Agência 1: Ministério da Faz :nda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Rel mbõlso Postal

Em Brasília

Na sede do DIN

magma.
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pelas autorieuxles competentes, nos
teirmoS da legislação em vigor. Sus-
pendendo a sessão para se lavrar esta
ata no livro próprio, reaberta a ses-
são, foi a mesma lida aprovada e vai
ser assinada por—todos os presentes.
Recife, 28 de setembro ele' 1970. —
Donald de Azambuja Lowndes, Presi-
dente da Mesa — Bordejo Dalla Nora,
Secretário — Vivian Lowndes —
Lowndes E Sons, S. A. — Luiz Octd-
vio Brasil, Diretor — Arménio Cami-
nha Barbosa --- Heleno Soares Cas-
tellar.

Declaro para todos os fins de direi-
to que a presente é cópia do que
consta lavrado no Livro de Atas de
Assembléia à fls. 66v à 68.

COMPANHIA DE SEGUROS
CRUZEIRO DO SUL

ESTATUTOS SOCIAIS
Reformou o art. 50 e acrescentou

o art. 29.
Assembléia Geral Extraordinária de

24 de setembro de 1970.
COMPANHIA DE SEGUROS

CRUZEIRO DO Sr L
Esrauxos SomAÍS

CAPÍTULO I

• Denominação, Sede, Duração
e 0b7 eto •

Art. 1° Sob a denominação de
Companhia de Seguros Cruzeiro do
Sul fica constituída uma Sociedade2 .Anornma, que se regerá pelos pre-
sentes estatutos e pela legislação
aplicável, em virtude do fim para
que se organiza e da forma de que
se reveste.

Art. 2° A Sociedade tem sede
na Cidade de São Paulo, Estado de
São Paulo, podendo estender suas
operações a qualquer localidade do
Território Nacional.

Art. 3° A Sociedade tem como
objeto as operações de seguro e res-
seguros dos Ramos Elementares, tal

tor-Presidente Senhor Donald de
zainbuja Lowndes, foi designado

Presidente da Mesa, convidando para
Secretário o Senhor Horácio Dalla
Nua. Constituída, assim, a mesa, e
depois de verificados os podêres de re-
presentação dós presentes, o Pred-
dente declarou instalada a Assembléia,
que Vira regularmente convocada por
anúncio publicado no "Diário Oficial"
e no "Diário de Pernambuco" dos
dias 15, 16 e 17 do corrente mês, do
-seguinte teor: "Cia. de Seguros União
Nacional —‘ Assembléia-Geral Era-
ordinária — 1° Convocação. São con-
vidados os Senhores Acionistas a se
reunirem em Assembléia-Geral Extra-
o rdinária, às 14 horas do dia 23 de
setembro de 1970, em nossa sede so-
cial à Avenida Dantas Barreto, S76 —
5° andar, a fim de deliberarem sobre
o seguinte: a) Incorporação definiti-
va da nossa Sociedade a Cia. de Se-
guros Cruzeiro do Sul, e sua conse-
,qüente extinção; b) Outras providên-
cias concernentes ao assunto. Recife,
11 de setembro de 1970. — Donald
de Azambuja Lowncles, Diretor-Presi-
dente". O Presidente informou que,
na Assembléia-Geral Extraordinária
da Companhia de Seguros Cruzeiro
do Sul, realizada em 24 do corrente,
e com • observância das formalidades
legais, fera definitivamente aprovada
a incorporação de todo o ativo e pas-
sivo da Sociedade aquela Companhia,
havendo sido dado ao patrimônio lí-
quido da Companhia de Seguros
União Nacional, o valor de Cr$ 	
576.150,00. Para que os acionistas ti-
vessem completo conhecimento do
que se passou naquela Assembléia, de;i
terminou o Presidente ao Secretário
que procedesse a leitura de uma có-
pia autêntica da ata da referida As-
sembléia. Finda a leitura, o Presiden-
te disse que havia feito entrega à 7ne-
sa da Assembléia-Geral da Compa-
nhia de • Seguros Cruzeiro do Sul, da
relação dos acionistas desta Socieda-
de, com as declarações exigidas por
lei, relação essa que fôra - devidamen-
te conferida e autenticada pela Dire-

le torta da Companhia de Seguros União
" Nacional, conforme cópia que se acha
na mesa à disposição dos interessa-
dos, e passa a fazer parte integrante
desta Ata, e' em virtude do que ésses
acionistas, como subscritores do au-
mento do Capital da Companhia de

Seguros Cruzeiro; do Sul, conseqüente
à incorporação, passam agora a ser
acionistas dessa Companhia. AcÉes-
centou o PreSidente que, depois de
cumpridas as formalidades comple-
mentares previstas em lei, cada acio-
nista deverá receber diretamente da
Companhia de Seguros Cruzeiro do
Sul, as ações que lhe tocarem, na pro-
porção de 1,15 da quantidade de ações
que possuiam da Companhia ele Se-
guros União Nacional, devendo as fra-
ções de ação, porventura resultantes,
serem vendidas em Bólsa pela Com-
panhia de Seguros Cruzeiro do Sul.
por conta e a crédito do respectivo ti-
tular. Por fim, o Presidente afirmou
que só restava a esta Assembléia de-
clarar extinta a Companhia de Se-
guros União Nacional pela transfe

-rência total de seu ativo e passivo à
Sociedade Incorporadorae o que foi
unânimemente aprovado, propondo

• ainda que o Diretor Senhor Armênio
Barbosa Junior, ficasse encarregado
de fazer entrega à mesma de sodO o
acervo da Sociedade ora extinta, in-
clusive livros, papéis de arquivo- e
contabilidade, e de atender a Vidas
as demais formalidades regulamenta-
res e legais. que se façam neceseerias

• perante particulares e autoridades pú-
blicas, para o que solicitava da As-
sembléia concedesse' ao referido Dire-
tor. amplos e plenos podéres, o que
foi também aprovado por unanimida-
de. Nada mais havendo a tratar, o
Presidente agradeceu a colaboração
dos acionistas para o bom êxito da
incorporação ora realizada, incorpora-'
ção esta que, entretanto. somente iiere
plena vigência após sua • aprovação

Geral Ordinária fixar, dditro dos
limites da legislação em vi or.

Art. 90 Além das atrib çoes lem.
gals, compete à Diretoria:

a) praticar todos os atos da
administração da Sociedad ;

b) resolver si:obre a aplic ção doa
fundos sociais, inclusive adquirir,
vender, emprestar ou alie ar benS

)observadas as restrições leg is;
c) nomear e demitir uncionãe-

rios, advogados e repres ntantes,
fixando-lhes a remuneração

d) deliberar sôbre a cr ação mi
extinção de agências, filiai ou re-:
presentações da Sociedad , confe..
rindo ou cassandó os podêr s neces-'.
sérios aos representantes.

§ 1° Serão assinados por 2 (dois)
Diretores os	 atos decorre tes das
atribuições mencionadas os itens
"h" "c" e "d" acima sendo uma
obrigatoriamente do Dire r-Presi•!
dente, Vice-Presidente ou evento.-

§ ,2° A representação da Sociedaw.
de perante a repartição fisc lizadora
de suas operações, caberá a qualquer
dos Diretores.

Art. 10. Ao	 Diretor-P esidentS
compete, privativamente:

a) convocar e presidir as reuniõeS
da Diretoria;

b) executar dentro das s as atrie
buições os presentes estat tos e ai)
deliberações da Diretoria e das
ASsembléias Gerais;

C) representar a Socie ade erri
Juízo ou fora dêle, ativa e passiva-
mente, sem prejuízo ao cli i.osto no
§ 2° do artigo anterior.

Art. 11. Ao Diretor ice-Pre-
sidente, compete substituir lo Dire-
tor-Presidente nos seus im edimen-
tos ocasionais, além das fu ções que
lhe cabem como Diretor, en meradas
no artigo nono (97).

Art. 12. Aos. demais	 iretores)
compete especialmente:

a) tomar parte nas re niões da
Diretoria;

b) praticar os atos gerais de
administração, não reservados aos
demais, e exercer as funções que ihes
forem designadas pela Diret ria.

Art. 13. No caso de vaga de
cargo na Diretoria, os estantes,
nomearão entre os acion' tas, um
substituto que servirá até a primeira
Assembléia Geral Ordinária a qual
caberá deliberar sôbre o pr vimento
efetivo até a terminação do mandato
do substituído.

CAPÍTULO IV

Conselho Fiscal
Art. 14. O Conselho isdal é

composto de três membros efetivos
e três suplentes, acionistas leu não,
residentes no pais; eleitos a ualmen-
te pela Assembleia Geral Ordinária,
com observância das prescrições le-
gais, podendo ser reele tos, que

,exercerão o mandato na f rma da
legislação vigente.

Art. 15. Os Membros Ef tivos do
Conselho Fiscal, perceberão, a re-
muneração que fôr fixada ela Ase.
sembleia Geral que os eleg

Art. 16. Os Suplentes, ubstitui-
rão os Membros Efetivos do Conse-
lho Fiscal, por ordem de v tação, e,
no caso de igualdade deste, pela'ere
dem de idade, começar p lo mais
velho.

CAPÍTULO V

Conselho Consultivo
Art. 17. O Conselho	 C nsultivo

seta constituido de '1 (ser ) mem-
bros, eleitos peia Assenib' ,á- Geral
Ordinária, residentes no Pa s acio-
nistas ou não.

Parágrafo único. rs'm caso de vaga
de qualquer membro do onselho
Consultivo, a Diretoria pod;ra no-
mear um substitutc, Que ti ara no
cargo até a próxima Aseemb eia Ge-
Tal.

Art. 18. Compete ao Conseiho
emitir pareceres sobre assu tos , que



TÊRMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Quarta-feira 24
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte II)	 Novembro de 1971 3659

ehe sejam propostos pela Diretoria e
não sejam de atribuição do Conse-
lho Fiscal.

Art. 19. O Conselho Consultivo
reunir-se-á unicamente quando con-
vocado pela Diretoria, a critério
desta.

Parágrafo único. As eeuniões do
Conselho Consultivo realizam-se com
a presença mínima de 4 (quatro)
Conselheiros.

Art. 20. Cada Membro do Conse-
lho Consultivo perceberá, por sessão
em que tomar parte, a remuneração
que fôr fixada pela Assembléia que
os eleger.

CAPÍTULO VI

Assembléia Geral
Art. 21. A Assembléia Geral Or-

dinária, reunir-se-á, anualmente, até
o dia trinta e um de março, sob a
presidência do acionista que fôr por
ela indicado.

Parágrafo único. O Presidente da
Assembleia, convidará dois dos acio-
nistas presentes para Secretários da
Mesa, distribuindo os trabalhos en-
tre eles.

Art. 22. 'As Assembléias Gerais
Extraordinárias reunir-se-ão tôdas
as vezes que forem legal e regular-
nente convocadas constituindo-se a
Mesa pela forma prescrita no artigo
anterior.

Art. 23. Os anúncios de convoca-
ções das Assembléia serão publica-
dos pelo menos, três (3) vêzes no
Dicirib 'Oficial e em outro Jornal de
grande circulação da sede da Socie-
dade, com a antecedência mínima
de oito (8) dias para 'as reuniões
das Assembl'ias Ordinárias e Extra-
ordinárias.

Parágrafo único. As demais con-
vocações da , Assembléia Geral se
processarão pela forma prevista nesa
ite artigo, com a antecedência. de
cinco (5) dias.
• Art. 24. Uma vez convocada qual-
quer Asesmbléia Geral, ficam sus-
pensas as transferêndias de ações
até que seja realizada a Assembléia
ou fique sem efeito a convoca-
ção.

Art. 25. 'As deliberações das As-
sembléias, serão sempre tomadas
por maioria- absoluta de votos.

§ 10 A -cada ação .corresponde um
Voto.	 .

§ 29 No caso de haver ações per-
tencentes a mais de uma pessoa ou
direitos as mesmas inerentes, serão
exercidas pela que fôr designada pa-
ra representante de condomínio, di-
reitos êstes que ficarão em suspen-
so enquanto não fôr feita a desig-
nação. _

§ 30 Para que possam comparecer
as Assembléias Gerais os represen-
tantes legais e os procuradores cons-
tituídos, farão entrega dos respecti-
vos _documentos comprobatórios na
cede da Sociedade com a antecedên-
cia de dois (2) dias.

Art. 26. Observar-se-á quanto à
competência e às demais formalida-
des das Assembléias Gerais, condi-
ções de número de acionistas e ou-
tras, para validade das deliberações,
e que se acha estabelecido em Lei.

CAPÍTULO vre
Lucros

Art. 27.- Os lucros líquidos que se
verificarem anualmente, depois de
deduzidos das reservas exigidas pela
legislação de seguros, serão distribuí-
dos da seguinte forma:

a) 5% para constituição de fun-
dos de reserva legal, destinada a ga-
rantir a integridade do Capital, na
forma da legislação vigente;

b) 5% para a constituição de 're-
serva de Previdência, destinados a
suprir deficiências porventura verifi-
cadas nas reservas obrigatórias;
• e) o necessário para distribuição
de dividendos aos acionistas por de-
terminação da Assembléia Geral,
mediante proposta da Diretoria, ou-
vido o Conselho Fiscal;

d) 20% para gratificação à Dire-
toria, que só será levado a efeito,
quando houver sido distribuído um
dividendo mínimo de 6% a.a. aos
acionistas;

e) o restante será levado à lucros
em Reserva, destinado a atender a
possível aumento de Capital ou a
distribuição 'de bonificações aos acio-
nistas e gratificação aos emprega-
dos, por proposta da Diretoria, ou-
vido o Conselho Fiscal e por delibe-
ração da Assembléia Geral.

Parágrafo único. Reverterão a fa-
vor, da Sociedade e serão levados a
Lucros era Reserva, os dividendos
não reclamados no prazo de 5 (cin-

COMISSÃO NACIONAL
DE ENERGIA NUCLEAR

PORTARIA N9 166, DE 12 DE
NOVEMBRO DE 1911

O 'Presidente da Comissão Nacional
de Energia Nuclear, usando das atri-
buições que lhe- são conferidas pela
Lei n9 4.118, de 27 de agôsto de 1962
e pelo Decreto n9 51.726, de 19 de
fevereiro de 1963, resolve:

Designar o Membro da Comissão
Deliberativa José Raymundo de An-
drade Ramos para exercer a Presidên-
cia da CNEN durante o impedimento
cio titular por motivo de viagem, a
partir de 16 de novembro de 1971. —
Hervásio G. de Carvalho, 'Presidente.

PORTARIA N9 168, DE 16 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Presidente da Comissão Nacional
de Energia Nuclear, usando das atri-
buições que lhe são conferidap pela
Lei n9 4.118 de 27 de agôsto de 1962

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS CONTRA AS SÊCAS

PORTARIAS DE 9 DE NOVEMBRO
DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras Contra as Secas,
usando dás atribuições que lhe são
conferidas através do item XVI do
art. 41 das Normas Regimentais
Provisórias, aprovadas pela Portaria
ri' 85, de 8 de abril de .1968, do
Sr. Ministro de Estado do Interior,
publicada no Diário Oficial de 17
subseqüente, fesolve:

N° 1.130 — Dispensar Euclides de
Siqueira Araújo, Tesoureiro-Auxiliar
de ia Categoria, matrícula número
1.344.970, do Quadro de Pessoal do
Ministério dos Transportes, da fun-

INSTITUTO NACIONAL
DE COLONIZAÇÃO E REFORMA

AGRARIA
Têrmo de Convênio que entre si ce-

lebram o Instituto Nacional de Co-
lonização e Reforma Agrária --
INCRA, Autarquia vinculada ao
Ministério da Agricultura, doravan-
te denominada apenas INCRA/MA,
ex vi do Decreto-lei n° 1.110-70, e
a Associação Educacional Solidaris-
mo objetivando a realização de um
curso de Administração de Coope-
rativas.
Aos 15 dias do mês de outubro de

1971, o Instituto Nacional de Coloni-

co) anos, contados da data da pri-
Moira publicação de aviso em que
fôr anunciado a sua distribuição.

Dispisoçiões Gerais
Art. 28. O exercício financeiro da

Sociedade compreende o período de
primeiro (1°) de janeiro à trinta e
um (31) de dezembro.

Art. 29. Por efeito da incorpora-
ção ,à Sociedade do acervo da Com-
panhia de Seguros União Nacional,
com sede em Recife, Estado de Per-
nambuco, assume a Companhia de
Seguros Cruzeiro do Sul plena res-
ponsabilidade pelo passivo e ativo
da Sociedade incorporada.
(N° 45.389 — 12-11-71 — Cr$ 825,00)

e Decreto n9 51.726, de 19 de fevereiro
de 1963, resolve:

Incluir na lotação do Gabinete o
motorista Francisco Higino de Carva-
lho para exercer a função de Ajudan-
te de Gabinete "A", atribuindo-lhe a
gratificação mensal de Cr$ 380,00 (tre-
zentos e sessenta cruzeiros), a partir
de 4 de novembro de 1971. — Hervásio
Guimarães de Carvalho, Presidente.

PORTARIA N9 169, DE 10 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Presidente da Comissão Nacional
de Energia Nuclear, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pela
Lei n9 4.118, de 27 de agôsto de 1962
e pelo Decreto n9 51.726, de 19 de fe-
vereiro de 1963 e tendo em vista o
Decreto n9 64.238-69, alterado pelo de
/19 66.597, de 20-5-70 resolve:

Designar o Major Engenheiro Afon-
so Rodrigues Marques para exercer as
funções de Assessor, atribuindo-lhe a
gratificação mensal de Cr$ 874,00 (oi-
tocentos e setenta e quatro cruzeiros),
a partir de 20 de outubro de 1971. —
Hervásio G. de Carvalho, Presidente.

ção gratificada de Chàe de Tesou-
raria Distrital, símbolo 4-F, para a
qual fôra • designado pela Portaria
n° 10-DG, de 3 de janeiro de 1964,
publicada no B.A. n° 11, de 7 se-
guinte.

N° 1.131 — Aposentar, de a,côrdo
coln o artigo 101, item III e artigo
102, item I, letra a, da Constituição
Federal o servidor Manoel Geraldo
Soeerinho, Mestre, nível, 14-B matrí-
cula n° 2.103.501, do Quadro de
Pessoal do DNOCS, lotado na 30 Di-
retoria Regional deste Departamen-
to com as vantagens da .Função Gra-
tificada, símbolo 3-F, de Ajudante
de Chefe de Residência, nos termos
do artigo 180, letra a, da Lei núme-
ro 1.711 de 28 de outubro de 1952,
combinado com o artigo 11, § 2, da
Lei n° 4.345, de 26 de junho de 1964.

José Lins ,Albuquerque.

zação e Reforma Agrária, Autarquia
vinculada ao Ministério da Agricultu-
ra, doravante apenas mencionada
INCRA/MA, neste ato representada
por seu Presidente, Dr. José Fran-
cisco de Moura Cavalcanti e a Asso-
ciação Educacional Solidarismo, do-
ravante designada por AES, neste ato
representade peio seu Coordenador,
Emiliano Limberger, resolvem cele-
brar o presente Termo de Convênio,
de acenai() com a legislação vigente e
aprovação do Conselho de Diretores,
mediante as cláusulas e condições se-
guintes:

Cláusula Primeira — Objetiva o
presente Convênio propiciar trabalho
de cooperação entre o INCRA/

MA e a AES, no sentido de efetiva-
ção de um Curso de Administração
de Cooperativas, a ser realizado pela
AES, com vistas a:

a) dinamizar o sistema técnico ad-
ministrativo das cooperativas através
do ensinamento das modernas técni-
cas elo trabalho;

b) fortalecer o movimento coope-
rativista buscando integrá-lo no pro-
cesso de desenvolvimento nacional;

c) melhorar o nível de desempenho
do pessoal técnico administrativo das
cooperativas, eliminando processos
obsoletos de trabalho através da im-
plantação de novos métodos e técni-
cas;

d) divulgar a doutrina cooperati-
vista.	 -

Cláusula Segunda — O presente
Convnio terá a duração de 1 (um)
ano, a partir da data de sua publi-
cação.

§ 1° Sua rescisão dar-se-á pelo ina-
dimplemento de qualquer de 'suas
cláusulas, ou denunciado quando do
interesse de qualquer das partes
convenentes.

§ 20 O presente Convênio poderá
ser renovado por igual período desde
que os resultados obtidos assim o
aconselhem.

Cláusula Terceira — A execução do
presente Convênio estará a carg@ de
um Executor Orçamentário e de um
Executor Operacional.

§ 1° Ao Executor Orrçamentário
compete:

a) Supervisionar o desenvolvimen-
to dos trabalhos e fiscalizar a apli-
cação dos recursos provenientes do
INCRA;

b) encaminhar à Administração
Central do INCRA tôda a documen-
tação fruto da execução do convênio;

c) na hipótese da ocorrencia de
saldos e registrando-se juros bancá-
rios findo o prazo de vigência do
convênio, informar se os mesmos po-
derão ser aplicados através de uma
prorrogação dc seu prazo ou se deve-
rão ser . incorporados ao convênio e
recolhidos ao INCRA-MA.

§ 2° Ao Executor Operacional com-
pete:

a) Aplicar os recursos financeiros
em conformidade com a legislação
em vigor;

b) enyiar semestralmente relatório
circunstanciado dos' trabalhos reali-
zados e ao final, juntando a respec-
tiva prestação de contas das despesas
efetuadas com recursos financeiros
provenientes do :INCRA;

c) sem prejuízo do que contém o
item anterior, enviar 'qualquer outro
documento, sempre que solicitado pe-
lo Executor Orçaenentário.

§ 3° A função do Executor . Orça-
mentário deverá ser exercida por um
servidor da CR/RS do INCRA, indi-
cado pelo seu titular.

Cláusula Quarta — A Coordenado-
ria Regional do INCRA-MA compe-
te',

a) designar d Executor Orçamen-
tário;

b) ser o interveniente dos recursos
financeiros destinados ao pagamento
de belsas de estudos aos estudantes
do Curso de Administração de Co-
operativas.

Cláusula Quinta — A AES compe-
te:

a) designar o Executor Operacio-
nal;

b) selecionar, entre os alunos ma-
triculados aqueles a serem beneficia-
dos Com bolsar de estudo;

c) ministrar ensino de nível médio
(2° ciclo), objetivando a formação de
Técnicos em Administração de Co-
operativas;

d) fornecer conhecimentos teóricos
e práticos, desta ciência a fim de
que os formandos se capacitem a as-
sumir a administração de tais em-
prêsas.

Cláusula Sexta — Para efeito do
que dispõe a letra "h" da Cláusula
Quarta, o INCRA-MA através de sua
Coordenadoria Regional, colocará à
disposição da AES os recursos fMan-
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vínculo venha a se -torna
niente.

Cláusula Sétima — Re
dade Civil — As empresas
das, solidexiamente, são r sponsáveis
civilmente, na forma da t legislação
brasileira, perante a SUVALE e ter-
ceiro, pela- execução do serviços,
bem como por danas res
mau procedimento, dol ou
empregados ou prepostos
face dessa solidariedade ei
consorciada brasileira Dyn
ria Ltda., responde perant
lho Regional de Engenhar'
tetura (CREA) e demais
públicas, bem como peran
pelo fiel cumprimento- cl
e normas em vigor.

Cláusula pitava — Fisc
A fiscaliz,ação dos trab

inconvee

.ponsabili-
nsorcia-

ceiros da ordem de Cr$ 44.265,60 —
(Quarenta e quatro mil, duzentos e
sessenta e cinco cruzeiros 'e sessenta
centavos) para fazer face às despesas
de pagamento das bolsas de estudos,
destacados do Projeto 	
02.6.1.10.04.00 — Elemento de Des-
pesa 4.120 — Serviço em Regime de
Programação Especial, Plano de Apli-
cação 3.270 — Diversas Transferên-
cias Correntes.

§ 1° A contribuição do INCRA se-
rá efetuada em duas parcelas iguais,
sencle a primeira imediatamente após
a publicação deste Convênio e a te-
gunda'.180 (cento e oitenta) dias
após a liberação da primeira.

ê 2° Quando da prestação de con-
tas da contribuição do INCRA-MA,
deverá o Executor Operacional dêste
Convênio obedecer aos preceitos do
Código de Contabilidade Pública da
União e demais exigências do Servi-
ço Executivo de Finanças do INCRA-
MA.

•NOI	 -Cláusula Sétima — Sem - prejuízo
da autonomia administrativa, opera-
cional e financeira das partas con-
tratantes, o Ministério da Agricultu-
ra através de seus órgãos centrais,
exercerá a fiscalização e o contrôle
do presente instrumento.

Cláusula Oitava — A celebração
dêste Convênio fel autorizada pelo
Egrégio Conselho de Diretores do
INCRA-MA, em Reunião n° 11°, rea-
1zada em 8 de setembro cla 1971 con-
forme Resolução n° 44, de 8 de setem-
bro de 1971.

Cláusula Nona — Fica eleito o fô-
ro de Brasília, Distrito Federal, com
exclusão de qualquer outro, por mais
especial que seja, para solução das
questões relativas a êste instrumento,
caiando as mesmas não puderem ser
resolvidas de comum acôrdo entre as
partes signatárias.

E, para clareza e validade do que
ficou convencionado, lavrou-se., este
têrmo que, lido pelas partes conve-
nentes e testemunhas presentes e
achando conforme, vai por elas assi-
nado. — José Francisco de Moura
Cavalcanti, Presidente do INCRA. —
Emiliano Limberger, Coordenador do
AES.

Oficio n° 683.
Instrumento particular de distrato de

comodato que entre si fazem, de
um lado, o Instituto Nacional de
Colonização e Reforma Agrária —
INCRA, e de outro, as 'Prefeituras
Municipais de Apodi, Felipe Guerra,
Man, Severiano Melo, Rodolfo' Fe
nandes e Taboleiro Grande, locali-
zadas no Estado do Rio Grande do
Norte, na forma abaixo:
Aos 15 dias o mês de outubro de

1971, na sede do Instttuto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária,
situada no Edifício Antônio Venâncio
da Silva, 89 andar, Brasília, presen-
tes o referido Instituto, doravante
denominado simplesmente Distratante
Cornadante, representado por seu
Presidente, Dr, 'José Francisco • de
Moura Cavalcanti, e as Prefeituras
Municipais de Apodi, Felipe Guerra,
Itaú, Severiano Melo, Rodolfo Fer-
nandee e 'Taboleiro Grande, dora-
vante denominadas simplesmente Dis-
tratadas Comodatáriasa idealizadas no
Estado do Rio Grande do Norte e
repeesentadas pelos seus respectivos

.7" Prefeitos, Srs. • Waldemiro Pedro
Viana, Francisco Chagas •da Silva,
Francisco de Assis Pinheiro, Benve-
nuto Melo Holanda Neto, Antônio
Cavalcanti santo e Djalma da Silva
Pinheiro, deliberaram que se lavrasse,
de conformidade com as disposições
do art. 59, §§ 19 e 29 da Lei nú-
mero 1.110, de 9 de ju ho de 1970;
art. 25, letra "a" do Decreto nú-
mero 68.153 e art. 1.093, do Código

• Civil Brasileiro, o presente Distrato
de Comodato, declarando perante as

• testemunhas abaixo nomeadas e as-
sinadas que o Distratante Comodaate,
mediante convênio, datado de 29 de

• junho de 1970, eôs à disposição,- a
titulo de emeréstimo, às Distratados
Comodatárias, 1 (uma) máquina per-

Braiilia, 15 de outubro de 1971. —
Joaé Francisco de Moura Cava/cana,
Distratante Comodante. — Wa/de-
miro Pedro Viana, Distratado Como-
datário. — Francisco Chagas da
Silva, Distratado Comodatário. --
Francisco de Assis PInheiro, Distra-
tado Comodatário. — Benvenuto Meio
Holanda Neto, Distratado Comodatá-
rio. — Antônio ,Cavalcanti Pinto, Dia-
tratado Comodatário. — Dial= da
Silva' Pinheiro, Distratado Comede.-
tarjo.

Otício n9 683

MINISTÉRIO
DO
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SUPERINTEN,DÊNCIA - DO VALE
DO SÃO FRANCISCO

nabara, à Av !nide Almirante Barro-
so, 91 — 59 andar, composto pelas
firmas Dyna Engenharia Ltda., brasi-
leira e Beem t — Bureau Central D'
Etudes por s Equipements d'Outre-
Mer, francesa, doravante denomina-
das simplesm nte Consórcio represen-
tadas neste e A pelo Engenheiro Edu-
ardo Stepple da Silva Barros, resol-
veram. celebn r o presente contrato de
prestação de serviços, em virtude de
ter sido aceit a a proposta apresenta-
da na Cones rrência objeto do Edital
n9 10-71 — C . O . C . S , mediante as
cláusulas . e o mdições seguintes:

Cláusula Pi imeira — Objetivo: — O
presente oon, rato tem por finalidade
a realização de estudo de viabilidade
técnico-econi mica para aproveitamen-
to hidroagric ala, das Várzeas de Itiu-
ba (AI) e e Propriá (Ce), abran-
gendo áreas irrigáveis de 1.600 ha e
de 1.800 ha respectivamente, situa-
das no Baixi São Francisca-nas ime-
diações das :idades de Pôrto Real do
Colégio e Pr )priá, conforme indicação
no mapa de lócalização existente na
SUVALE e rias condições estabeleci-
das nas espe eficações, normas e aden-
do constana s alo Edital de Concor-
rência n9 1C-71.

Cláusula Segunda • — Formas de
Execução: - OS estudos e trabalhos
serão feitos pelo Consórcio, obedecen-
do às especi icações, normas e termos
de referêncli elaborados pela SUVALE
e nos padrõl s exigidos pelo Banco In-
teramericars è de Desenvolvimento
(BID) . O Edital, as especificações,
nermaa i irmos de referência ela-
borados pel. SUVALE são partes in-
tegrantes di ste contrato, independen-
temente de transcrição.

Cláusula erceira — Cooperação da
SUVALE: A SUVALE fornecerá ao
Consórcio e das as informações dispo-
níveis que, porventura, se encontrem
em SM podue inclusive pesquisas, es-
tudos, _fotos aéreas, estimativas e re-
latórios, ceU possam interessar ao Pro..
jeto, além de mapas da região, nas
escalas de :2.000 e 1:25.000. Por ês-
se material fica o Consórcio respon-
sável até a. sua devolução ao final dos
trabalhos, lesando indenizar a ....
SIJVALE slos elementos que forem
inutilizados

Cláusula Quarta — Cooperação de
outros (5rg os: — Fica responsável o
Consórcio, quando necessário, pelos
contatos e entendimentos a serem
mantidos j ora a SUDENE. DNOCS,
INCRA e itros órgãos específicos, no
sentido de beneficiar com suas expe-
riências e pinhões a execução do pre-
sente cont" ato.

Cláusula Quinta — Licenças e Per-
missões: -. A SUVALE colaborará,
dentro de sues pssibilidades, se ne-
cessário, xl e obtenção das licenças,
permissões, e _aprovações que, venham
a ser exig das por qualqiier entidade
pública ou privada, para a consecução

•dos serviçt s ora contratados,
Cláusula Sexta — Responsabilidada

Profissiolui!: — O Consórcio através
das emprtias dele componentes se
obriga a e cecutar os serviços de Mo-
do diligee te e eficiente, de acôrdo
com as no -mas de Engenharia e Eco-
nomia, as umidas as obrigações ora
aceitas sol dexiamente, bem- como oo-
rimnicar SUVALE a designação doe
dirigentes técnicos e administrativos
cabendo a primeiro a responsabilida-
de profiss onal, pelos estudos, relató-
rios e prc:q rios apresetndaos pelo Con_
sórcio e o segundo, a responsabili-
dade de ; gir em nome do Consórcio
de centra ar pessoal, procedendo de
acôrdo co ri as leis brasileiras em re-
lação' de I mprêgo, recolhimento de
contribuiç ies sociais, requerimentos de
licenção ; alvarás bem como o re-
cebimento de citações e notificações
judiciais. Se o Consórcio assim en-
tender, a indicação poderá ser de um
só digirei te, acumulando - as respon-
eabilidadd; técnicas e administrativas.

pedidd da 5V VALE o Consórcio
fornecerá todos os dados relativos a
seu pessa 1, devendo rescindir, por re-
comendae ia escrita da SUVALE, o
contrato 1 de trabalho daqueles cujo

tificação e operações, bem
ciaçáo dos relatórios pare
dos serviços executados.
cos, em comissão -mista
DVR, expedirão laudo t
a apreciação de cada re
servirá de base para o paa
faturas apresentadas.

Cláusula nona — Ex
Trabalhos: — O Consórei
sempre que convocado, a
sede da SUVALE ou em 1. ma de suas
Agências Regionais, expas
andamento dos estudos.
deverà ser ilustrada com
tografias e slides, para
clareza.

Cláusula décima — Vai
lor do presente contrato
com a proposta do Co
Cr$ 505.553,44 (quinhen
mil, quinhentos e sessent
zeiros e quarenta e quat
Do valor acima declarad
à consorciada brasileira
cia de Cr$ 310.180,00 (tr
mil cento e oitenta cruz
do as condições estipula
sula décima-Primeira. A
relativa a Cr$ 19e.383,44
venta e cinco mil, trezen
e três cruzeiros e quere
centavos) oorrespondent
FF. 203.410,00 (duzent
quatrocentos e dez franc
será paga à consorciada
forma estipulada na olá
segunda, ao câmbio vige
.cimento das obrigações.

Cláusula décirta-pri
de Pagamento à Dyna
tância devida à Dyna
Ltda., no montante de
(trezenots e dez mil,. ce
cruzeiros) será paga e
parcelas, nos prazos in
guir, contados da data
deste contrato pelo' Con
da SUVALE:

— 2 (duas') parcelas
cessivas de Cr$ 77.500,
sete mil e quinhentos c
30 (tritna) e 60 (sess
contra a entrega, res

furatriz a percussão, Marca "Promi-
nas", mod. P-084, série Y, devida-
mente equipada com motor Diesel,
tipo A.3L.1.014, 48 HP; de três ci-
lindros, bateria de 12 volts, 140 Am-
peres/hora e mais todos os acessórios
e ferramentas para operação da refe-
rida perfuratriz, nova de fábrica, ad-
quirida à Prorainas do Brasil S. A.
no valor total de Cr$ 103.568,82 (cento
e três mil, quinhentos e sessenta e
oito cruzeiros e oitenta e dois centa-
vos), pelo prazo de 3 (três) anos con-
tados da data da assinatura do con-
vênio; para, obedecida a ordem de
assinaturas naquele convênio, ser uti-
lizada num programa intensiva de
perfuração de poços na zona rural,
devendo a comodatária detentora, à
falta de Seeviço e para que a má-
quina não •Permanecesse ociosa, ce-
dê-la àquela que a possa utilizar, de
modo que • fôssern evitadas interrup-
ções do seu funcionamento, o qual,
chegando a 20 dias, importaria em
rescisão do contrato, além de outras
condições ali expressamente estipula-
das; que, no entanto, havendo o Dis-
tratante Comodante deliberado cele-
brar convênio com a CASOL (Com-
panhia de Aguas e Solos), por, inter-
médio do Exmo. Sr. Governador do
Estado do Rio Grande do Noite para
utilização, por ela — CASOL, de tô-
das as perfuratrizes existentes no
território do referido Estado, num
programa sistemáico de perfuração de
poços na zona rural, com plano já
organizado em que se compromete a
respeitar os planos porventura já or-
ganizados pelas Distratadas Comodá-
rias, por mútuo a,côrdo, expresso
neste, ora revogam e distratam o alu-
dido comodato, sem que assista a
qualquer das partes o demito de exi-
gir das outras quaisquer indenizações
ou pernas e danos.

E por estarem de acôrdo, Distra-
tante Comodante e Distratadas Co-
modatárias, assinam o presente Dis-
trato de Comodato em 10 (dez) vias
datilografadas e de igual teor e for-
ma, obedecidas as disposições legais
na presença das testemunhas abaixo,
depois de lido na presença de todos
e achado conforme.

Contrato de prestação de serviços que
- entre si fazem a Superintendência

do Vale l7A São Francisco e as fir-
mas Dynabcoom, a primeira brasi-
leira e a segunda francesa, integra-
das em Consórcio' Técnico, para a
realização de estudo de viabilidade
técnico-econômica para aproveita-
mento hidroagriccSa das Várzeas de
Itiuba (Al) e de Propriá (Se), no
.Baixat São Francisco.
Pelo presente instrumento, de um

lado a Superintendência do Vale do
São. Francisco, em sua sede à Avenida
Presidente Wilson, 210-10 9 andar, do-
ravante denominada simplesmente
SUVALE, representada neste ato por
seu Superintendente -Coronel-Enge-
nheiro Wilson de Santa Cruz Caldas,
e. de antro o Consórcio Dyna-Beeon,
com sede no Rio de Janeiro — Gua-

ltantes de
culpa, de
seus. Em
tre elas, a
Engenha-
o Cense:.
e Argui-

utoridadea
e terceiros

legislação

iização —
Iyhos serã

exêrcida por tecmcds ind cadoz pela
SUVALE, com as quais ,everão ser
estabelecidos todos os cdntratos do
Consórcio. incluindo comunicação, no-

como apre
ais e final
ses técni-

da DPE á
cnioo apôs
etário, que'
gmento das

sigilo doe
obriga-se,

realizar na

çao sôbre o
exposição

ráficas, fo-
sua maior

a — Forma
A impor-

Engenharia
r$ 310.180,0/3
to e oitenta

4 (quatro)
cedes a se-
la aprovação
elle° Diretor

iguais e su-
l) (setenta
uzeiros) ao$-
ta) dias, is
ectivamente,

dos primeiros e segundo relatórios do
andamento dos serviços.

1 (uma) parcela de r$ . 77.500,00
(setenta e sete mil, qu hentos cru-
zeiros) aos 90 (noventa) dias e con-
tra a entrega e aprovaç da Minuta
do Relatório Final,

— 1 (uma) parcela e Cr$ 	
77.680,00 (setenta e sete mil, seis.cene
tos e oitenta cruzeiros) contra a. en-
trega doRelatório Fin 1.

As impOrtâncias em •ruzeiros reles- ,
cionadas acima serão ages à Dyna
Engenharia Ltda., nas ua,ntias cor-
regpondentes às respec aras .f aturas
devidamente atestadas ela Fiscaliza-
ção da SUVALE.

Cláusula décima-Segu ida — Forma
de Pagamento à Bceom — A Impor-
tância devida à Censo ciada Beeom,
no montante de Cr$ 195 383,44 (cento
oitenta e três cruzeiros e quarenta e
e noventa e, cinco mi , trezentos
quatre centavos), corr pondentes á
Fre 205.410,00 (citszen	 e três
ausatrocenots • dez fr	 )

3— O va-
de acôrdo

&cio, é de
• s e cinco-
e três cru,

• centavos).
• será paga

importân.
senfos e dez
'ros) segue-

s na cláu-
importância
cento e no-
s e oitenta

ta e quatro
a 	

e três mil
s franceses)
rancem, na
ula décima-
te-no ven- "
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de Cr$ 0,96054, será Pa ga em 4 (qua
-tro) parcelas, nos prazos indicados a

seguir, contados da data • da aprova-
ção do contrata pelo Conselho Dire-
tor da SUVALE, convertendo-se o va-
3ar da Moeda estrangeira à taxa do
dia da apresentação da fatura; 	 .

-- 2 (duasa- parcelas iguais e su-
cessivas de FF. 50.849,99 (cinqüenta
onli, oitocentos e quarenta e nove
francos e noventa e nove cêntimos),
aos 30 (trinta) e 60 (sessenta) dias e
contra a ntrega, respectivamente dos
primeira e segundo relatórios -do an-
damento dos -serviçs.

— 1 (uma) parcela de FF. 	
50.849,99 (cinqüenta mil, oitoaeria;a
e quarenta e nove francos e noventa
e nove cêntimos) aos 90 (noventa)
dias e contra a entrega e aprovação
da Minuta da Relatório final.

— 1 (uma) parcela de PP. .
50.860,03 (cinqüenta mil, oitocentos e
sessenta francos e três cêntimos),
contra a entrega do Relatório Final.

1. 19 — As importâncias correspon-
dentes à moeda estrangeira serão fa-
turadas em francos francesses e pa-
gas diretamente à BCEOM — Bureau
Central d'Etudes pour les 7quipe-
ments d'Outre-Mer na França atra-
vés do "Banque Nationale de Paris —
Maine Mont — Parnasse 20, Bvd Vau-
girard, Paris 159 França, contra ne
210,031,. livres de qualquer tributo que
possa incidir no Brasil sôbre tais pa-
gamentos, inclusive imposto de ren-
da.

1 29 — As épocas previstas na clau-
sula décima segunda para os paga-
mentos em francos francesses serão
aciescidas dos dias necessários para o
processamento das respectivas remes-
sas pelas autoridades cambiais.-

Ciausuia décima-terceira — Re-
cursos — A despesa com a execução
dos serviços ora contratados, no valor
de Cr$ 505.563,44 (quinhentos e cin-
co mil, quinhentos e sessenta e três
cruzeiros e quarenta e quatro centa-
vos), correrá à conta de: Programa
18 — Programa_ de Integração Nacio-
nal (PIN) — Projeto: 	
28 . 02 . 18. 00. 1 . 022 — Plano de Irriga-
ção do Nordeste e ontros prioritárias

categoria Ecoam:arnica:. 4.1.2.0 -a
-Serviço em Regfme de "Programaçaa
Especial — Plano de Aplicaçao —
Projeto Baixo São Francisco — Es-
tudo de Viabilidade das Várzeas
Itiuba e Propriá. Encargos dera%
da União tendo sido extraída, a Nota
de Empenho Global -no 8, de 13 cie
outubro de 1971.

Clausula décima quarta — Conver-
são da Moeda Estrangeira : — O mon-
tante da "quantia devida à consorciada
estrangeira foi calculado à taxa
cambial do dia da proposta do Con-
sórcio, isto é,, Cr$ 0,96054 por FF. 1,00
dando em cemseqüência uma respon-
eabilidade em francos fumasses ee
FF. 203.410,00 (duzentos e três m'l,
quatrocentos e dez francos france-
ses).

C/dustaa décima-quinta — Imposto
sóbrc Serviços: Para fins -  imposto
sabre serviços devido pela Consorciada
brasileira em razão desta avença e em
obediência ao que dispõe o item 1.4.2
.cla Portaria "E" n9 27 de 11 de no-
vembro de 1970 da Secretaria de Fi-
nanças do Estado da Guanabara, fica
estabelecido o percentual de 14,749%

• (quatorze virgula setecentos e quaren-
ta e nove por cento) sobre 	
Cra 310.180,00 (trezentos e dez mil,
cento e o'tenta cruzeiros) ou seja 	
Cra 45.784,75 (quarenta e cinco mil,
-setecentos e oitenta é quatro cruzeiros
e setenta e cinco centavos) para o
valor dos serviços meramente de eco-
nomia.

Cláustila.décima-sexta — Caução —
Como garantia da fiel execução dêste
contrato, a consorciada frannesa, por
ocasião de sua assinatura, dará uma
garantia, por meio de carta-de-fiara
ça no valor de • 5% (cinco por cento)
do montante em franco franceses e
a consorciada brasileira, obriga-se
por ocasião do recebimento• de cada
fatura, a entregar à SUVALE. em
caução Obrigações Reajustava-is do
Tesouro Nacional, no valor nominal

e equivalente a 5% (cinco por cento)
da fatura apresentada, e. em conso-
nância ao que consta do Edital nú-
medo 10-71. Tais titules e carta-do-
fiança serão conservados 'pela 	
SUVALE, em depósito sendo devol-
vidos às consorciadas conforme pre-
visto na cláusula vigésima-primeira.

Cláusula décima-sétima — Prazo —
O prazo para execução dos 'estudos
contratados é de 120 (cento e vinte)
dias contados da data da aprovação
clêste contrato, pelo Conselho Diretor
da SUVALE.

Cláusula décima-oitava — Relató-
rios: a- O Consórcio obriga-se a apre-
sentar relatórios parciais sôbre o an-
damento dos serviços, devidaniente
acompanhados dos respectivos dados
e conclusões, conforme o cronograma
da execução constante da proposta da
Consórcio.

Cláustaa décima-nona — Relatório
Final: O Consórcio deverá, ao fim do
prazo de 120 (cento e vinte) dia$
apresentar à SUVALE um relatório
fina/ para a aprovação, editado de
forma provisória, devendo conter
programas de implantação por eta-
pas bem definidas e análises das al-
ternativas- de exploração com colo-
nização e exploração por emprèsag
privadas. Após sua aceitação pela
SUVALE, o Relatório Final será pelo
Consórcio publicado em volumes en-
cadernados, sob forma definitiva,
obedecendo ao que estabelece a pro-
posta do Consórcio, sendo 40 (qua-
renta) exemplares em língua portu-
guêsa e W (dez) exemplares em lín-
gua francesa,

Cláusula vigésima — -Multa:
Ocorrendo descumprimento de gude-
quer das cláusulas ou condições esti-
puladas neste contrato, inclusive do
cronograma físico-financeiro que o in-
tegra independentemente de transcri-
ção, o Consórcio ficará sujeito à mul-
ta de 0,1% (um décimo por cento)
sôbre o valor global dos serviços em
atraso, por dia de excesso.

1 19 O Consórcio não incorrerá era
multa quando houver prorrogação de
prazo em, decorrência de caso fortui-
to ou força maior imediatamente co-
municado por escrito e desde que ex-
pressamente reconhecido pela 	
STIVALE.	 •

1 29 Não se -admitirá recurso do ata
que impuser multa, sem o prévio de-

-pósito da importância respectiva.
Clausula vigésima-primeira —

denização:	 A importância caucio-
nada responderá pelas multas que
porventura forem Impostas ao Con-
sórcio, ficando &te, se multado, obri-
gado a repor, dentro do prazo de 10
(dez) dias, a quantia equivalente, de
modo a restabelecer o valor- total da
caução.	 -

Ciddsula vigésiina-segunda — Le-
vantamento da Caução: A rauça()
total poderá ser levantada pelo Con-
sórcio, mediante requerimento, após
a entrega e aceitação por parte ' da
entrega e aceitação por parte da 	
SUVALE do Relatório Final.

Cláusula vigésimo-terceira — Alte-
ração Contratual: Qualquer alteração
no presente contrato só será válida
se formalizada mediante instrumentd
ação ou interpelação judicial, se e
o contrato sem anuência prévia e ex.
via e expressa da STJVALE;

Cláusula vigésima-quarta Resci-
são: O presente contrato será rescin-
dido com a consequente perda da
caução e, a Juizo da STJVALE, da
idoneidade para licitar na Adminis-
tração Federal, independentemente de
ação ou interprelação judicial, se o
Consórcio;

a) falir, entrar em concordata ou se
dissolver;

b) 'transferir, no todo ou em parte
o contrato sem anuência prévia e ex-
pressa da SUVALE;

c) não cumprir ou alterar as espe-
cificações técnicas, sem anuência pré-
via e expressa da SUVALE,

d) não recolher no prazo de 10
(dez) dias, contados da data da noti-
ficação da SUVALE, as multas apli-
cadas.

Claususida vigésima-auinta — Rea-
iustamento: O valor do estudo ora

contratado é reajustável de acarda
com a fórmula' estabelecida no De-
creto-lei n° 185-67 e Decreto número'
60.708-67, ficando esclarecido que c
total dos reajustamentos não poderá
exceder a 35% (trinta e cinco por
cento) do valor vigente na data dês.
te contrato e previsto para pagamen•
to do serviço a executar.

I 19 os índices mensais de preços
a serem considerados no reajustaram-
to serão os da coluna 2 (Disponibili.
dada Interna) da Tabela Indica Ge-
ral de Preços dos Indicas Econômicos
Nacionais publicados na Revista
Conjuntura Econômica da Fundação
Getúlio Vargas,

29 O pagamento do reajustamen-
to será feito a requerimento do Can-
sdrcio, aplicada, sempre, a O. 8, no
2, de 2.1.70, da SUVALE.

Cláusula vigésima-sexta — Registra
— O presente .contrato deverá ser
obrigatóriamente registrado no Banco
Central do Brasil.

• INSTITUTO NACIONAL
.DE COLONIZAÇÃO E REFORMA

AGRÁRIA

EDITAL DE CONCORRENCIA
N.° 2-71

1. A 'Comissão de Concorrência de-
signada pela Portaria n.Q 947, de 12
de novembro de 1971, do Sr. Presi-
dente do INCRA torna público, para
conhecimento dos interessados, que
às 10 (dez) horas do 60.Q (sexagésimo)
dia, a partir da publicação dêste Edi-
tal no Diário Oficial da União, rece-
berá, na sala da Secretaria de Admi-
nistração, localizada no andar térreo
do prédio sede do Instituto, à rua
Santo Amaro n.° 28, Guanabara, pro-
postas para a execução de serviços re-
laoionados com a construção de até 20
(vinte) agrovilas e respectivos Cen-
tros Comunitários dos Núcleos de Co-
lonização. •

1.1 — As Empresas Construtoras
que desejarem participar dessa Con-
corrência çoderão receber informa-
ções, projetos, especificações e demais
elementos necessários à apresentação
das propostas no INCRA, na Guana-
bara, ou nas sedes das Coordenadorias
Regionais, nos dias úteis, no horário
do. expediente.

2. Da Habilitação
— A habilitação dos interessa-

dos estará condicionada à satisfação
do artigo 131 do Decreto-lei n.o 200,
de 25-2-67, dos quais serão exigidos
a documentação relativa:

1 — à personalidade jurídica;
II — à capacidade técnica;
III -- à idoneidade financeira.
2.2 — A documentação referente

aos itens enumerados será consti-
tuída do:,

Quanto a Personalidade Jurí-
dica, entre outros documentos;
• , a) Contrato Social e alterações sub-
seqüentes, com os respectivos arqui-
vamentos nas Repartições competen-
tes ou Ata da Assembléia que apro-
vou os Estatutos e as respectivas
certidões de arquivamento bem como
sua publicação no Diário Oficial;

b) Ata da Assembléia que elegeu a
Diretoria em exercício, as respectivas
certidões de arquivamento e sua pu-
blicação no Diário Oficial, quando
fór o caso;

c) Alvará de Licença- para localiza-
ção;

cl) Prova de Registro e quitação do
CREA ' da Região, onde está local!-

Cláusula vigésima-sétima — Vigén-
eia e Publicação; O presente contrato
vigorará a partir de sua aprovação
pelo Conselho Diretor da SUVALE e
será providenciada, pelo Consórcio
_dentro de 20 (vinte) dias, a publica-
çãro do mesmo, no Diário Oficial da

Cláusula vigésima-oitava — Foro —
Fica eleito o faro do Estado da Gua-
nabara para dirimir quaisquer dúvi-
das que se originarem da execução do
presente contrato.

E por estarem 'inteiramente de
acórdo com as condições aqui estipu-
ladas, /avrcu-se o pfesente contrato
em 5 (cinco) vias de igual teor, e pare
o mesmo efeito, que lido e achada,
conforme, é assinado pelas parte,
contratantes e pelas testemunhas a
tudo presentes.

Rio de Janeiro 22 de outubro de
1971. — Coronel-Engenheiro Wilson
de Santa C'rue Caldas — Engenheiro
Eduardo Stepple da Silva Barros.

(N9 46.045 — 17-11-71 — 252,00)

contribuição Sindical do Empregador,
èmpregados, engenheiros e arquite-
tos;

g) prova de quitação do recolhi-
mento do FGTS, consubstanciada na
apresentação das Gulaa de Recolhi-
mento correspondente ao mês ante-
rior ao da Concorrência;

h) Prova do cumprimento da Lei
de 2/3;

0 Prova de cumprimento com a
Justiça Eleitoral dos responsáveis pela
Emprêsa;

1) Prova de quitaçãocom o Serviço
Militar dos diretores e responsáveis
pela Erriprêsa;

k) Certidão negativa de. débitos fis-
cais (federais, estaduais e. rounici-
paia);

I) 'Prova de inscrição no Cadastro
Geral d.e Contribuintes do Ministério
da Fazenda;-

-- Quanto à Capacidade Técnica
— a apreciação será feita à vista de:

a) .relatão dos serviços executados
pela firma proponente mediante cer-
tidões bu atestados de execução a
contento, fornecidos por Entidades
Públicas, Sociedade de Economia
Mista e Autarquias paraestatais;

b) relação de obras em execução,
detalhando seu valor, data da assina-
tura do Contrato, entidade, prazo de
execuções, valor já faturado, estado
atual das obras;

c) quadro técnico da emprêsa em
nível superior, permanente ou tempo-
rário, com os respectivos "Curriculum
Vitae";

á) relação dos equipamentos e ma-
teriais da firma, ou de terceiros, que
a mesma se comprometa a uilizar na
obra. •

///,— Quanto à Idoneidade
Financeira

São 'documentos considerados ne-
cessários à apreciação da idoneidade
financeira:

a) último balanço da Emprêsa re-
preaentado pela publicação no Diário
Oficiai ou Cópia Antenticada assi-
nada pela Diretoria e Cantadores da
Emprêsa;

b) certidões negativas em nome da
emprêsa e de seus diretores, dos car-
tórios de protestos e distribuidores f o-
remes do Estado, da localidade onde
tenha sua sede principal ou Matriz,
referente ao período 'decorrido nos úl-
timos 5 (cinco) anos, com data de
expedição não- superior a 30 (trinta)
dias à data de apresentação da pro-
posta;"

c) atestado de idoneidade finan-
ceira fornecido por dois Bancos;

EDITAIS E VISOS

	

MINISTÉRIO •	 zada a Matriz da Emprésa e dos res-
ponsáveis técnicos;

DA	 e) Certidão Negativa do Impôsto de

	

'!AGRICULTURA:	 Renda da Emprêsa e dos Diretores;
f) Prova de quitação do INPS e da
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d) o Capital social mínimo integra-
Usado a ser exigido será determinado
em tenso do número de agrovilas e
respectiao equipamento comunitário a
que se propunha executar a emprêsa
concorrente.

A expressão a ser utilizada para-seu
cálculo será a seguinte:

Cr$ 100.000,00 X N, onde N corres-.
pondera ao número de agrovilas e res-
pectivo equipamento comunitário,

3. Das Propostas

3.1 - Os concorrentes deverão en-
tregar às 10 (dez) horas do 60.° (se-
xagesimo) dia, a partir da publicação
deste Edital, na sala da Secretaria de
Administração localizada no andar
térreo do prédio sede do Instituto, à
çua Santo Amaro m° 28, Guanabara
¡t Comissão designada para julga-
mento da Concorrência, 2 (dois) en-
velopes, lacrados, numerados 1 (um)
e 2 (dois) com as seguintes indicações
escritas nos anversos dos mesmos:

a) número de envelope e conteúdo;
b) nome da firma proponente;
e) os dizeres: Concorrência Pública

para Execução dos Serviços Constan-
tes do Edital n.° 2-71.

3.2 - O envelope -11.° 1 (um) de-
verá conter os documentos de idonei-
dade e habilitação relacionados no
item 2.2, sub item I, II e III.

3.3 - Todos os documentos exigidos
no item 2,2, deverão ser apresentados
na forma original ou através de có-
pias fotostáticas devidamente auten-
ticadaa: As firmas dos responsáveis
pela expedição de documentos deve-
rão se apresentar reconhecidas por-
Tabelião. A Comissão não aceitará
cópias termofax.

3.4 - Se o representante da firma
concorrente não tiver a direito de
usar a razão social da mesma, deverá
apresentar à Comissão Julgadora, na
ocasião da Concorrência, o compe-
tente instrumento de procuração, sem
o que não será recebida a proposta.
3.5 - O envolpe número 2 (dois)

deverá cdnter a proposta própria-
mente dita, que será apresentada em
8 (três) vias, sem emendas ou rasu-
ras, datadas e assinadas, devendo
atender aos requisitos abaixo:

a) valor global dos serviços propos-
tos em algarismos e por extenso;

b) orçamento dos serviços com o
qual foi obtido o preço global, indi-
cando quantitativos e 'preços unitá-
rios, êstes por extenso e em algaris-
mos, discrieninando nos modêlos .pró-
prios do concorrente;

c) o prazo em dias consecutivos,
para a execução dos serviços de cons-
trução, em algarismos e por extenso;

d) declaração de que se obriga a
iniciar os serviços dentro do prazo de
15 (quinze) dias consecutivos, con-
tando a partir da data do recebi-
mento da primeira Ordem de Serviço,
a qual só será emitida após a época
das chuvas na região;

e) declaração de que assume intei-
ra responsabilidade ,pele execução dos
serviços e se compromete a executa-
los de. acõrdo com as especificações
indicadas pelo INCRA;

1) declaração de que reconhece ao
INCRA o direito de paralisar ou Sus-
pender em qualquer tempo, a exe-
cução dos serviços, mediante o paga-
mento único e exclusivo dos trabalhos
já executados e a aquisição por ajus-
te entre as partes interessadas dos
materiais existentes no local da obra
e a ela destinados;

g) cronograma financeiro e de
execução de serviço, diagrama de
avançamento das serviços com indi-
cação do inicio e do fim de cada
etapa • e o faturamento mensal;

h) prazo de validade da proposta
não inferior a 30 (trinta) dias;

i) número de agrovilas que se pro-
ponha a construir o respectivo equi-
pa-mento comunitário.

DIÁRIO • OFICIAL (Se9ão 	 12/.rte II)

4. Da Recebimento e Abertura das
. Propostas

4.1 - O recebimento das propostas
será feito no dia, hora e local pnevis-
tos neste Edital, pela Comissão de
Concorrência, em sessão pública, de-
vendo os trabalhos obedecerem a se-
guinte ordem:

4.1.1 - Registro do compareci-
mento de cada um dos concorrentes
em têrrno lavrado no livro próprio,
mediante assinatura dos representan-
tes credenciados, termo êsse que será
encerrado pela Comissão exatamente
15 (quinze) minutos após a hora pre-
vista neste Edital para o início da
concorrência. Nenhuma proposta ou
credencial será admitida após o en-
cerramento do têrmo previsto neste
item.

4.1.2 - Na presença dos proponen-
tes e demais pesseas que queiram as-
sistir serão recebidos os invólucros fe-
chados, os quais serão numerados de
acôrdo com a ordem de apresentação
ao Presidente da Comissão.

4.1.3 - A abertura dos ineólucrosi
de números 1 (hum) e 2 (dois) será
realizada em duas sessões distintas.

4.1.3.1 - Na primeira sessão -
que se efetuará na data e hora do
recebimento dos mencionados invólu-
cros previstos neste edital - far-se-á
a abertura dos invólucros de número
1 (hum), pela ordem de registro de
comparecimento, verificando-se a do-
cumentação nêles contida. A Comis-
são disporá de 48 (quarenta e oito)
horas para exame e análise da do-
cumentação apresentada.

OS invólucros de números 2 (dois)
também serão recebidos na primeira
sessão, os quais serão numerados,
mantidos lacrados, devendo ser rubri-
cados por todos os membros da Co-
missão e pelos representantes das em-
presas concorrentes, após o que per-
manecerão sob responsabilidade da
Comissão.

4.1.3.2 A segunda sessão reali-
zar-se-á, 48 (quarenta e oito) horas
após o inicio dos trabalhos da .Con-
corrência, no mesmo-local da primei-
ra, para abertura dos invólucros de
número 2 (dois) .

4.1.3.3 - A Comissão devolverá
aos concorrentes eventualmente eli-
minados a documentação contida no
invólucro de número 1 (hum), me-
diante recibo com menção em ata dos
motivos da exclusão.

4.1.3.4 - Após as eventuais elimi-
nações e aprovação dos proponentes
habilitados, serão abertos pela Co-
missão os segundos invólucros, seguin-
do ainda a ordem de registro de com-
parecimento, e lidos em voz alta os
seus conteúdos.

4.1.3.5 - A Comissão e os propo-
nentes rubricarão tôdas as Valhas das
propostas e demais elementos anexos.

4.1.4 - Das reuniões para recebi-
mento e abertura das propostas se-
rão lavradas atas circunstanciadas nas
quais tudo o que ocorrer ficará mi-
nuciosamente assinalado, devendo a
mesma ser assinada pelos membros
da Comissão e pelos representantes
das firmas proponentes.

5. Do Julgamento
5.1 - O julgamento das propostas

será feito pela Comissão de Concor-
rência, observada a legislação em vi-
gor e o melhor interêsse do Instituto
Nacional de Colonização • e Reforma
Agrária INCRA.

5.2 - A Comissão, após a análise
das propostas apresentadas, redigirá
relatório conclusivo saibre a Concor-
rência que será submetido à aprova-
ção do Sr. Presidente do INCRA.

5.3 Será classificada em 19 (pá--
meiro) lugar a eeaposta que apresen-
tar maiores vantagens para o INCRA,
observados os seguintes itens:

1 - preço;
2 - prazo de execução dos serviços;
3 - equipamento relacionado;
4 - acervo de serviços executa-

alas.

da Comissão t
5.5 - As d

Concorrência
radas definiti
pelo Sr. Pres

5.6 - A al
implica auton
são a tôdas
C. Diretrizes

6.1 -- Excel
trução de até
respectivo et
ao longo da 1
a partir de,

kms (cem qui
Altamira, no 1
tido de Itaitult

As agrovila,
Localizadas errl
Mais ao eixo
cónica e a un
madaraente 8.
do seu eixo.

6.2 - Os se
dos compreend
inativamente:

a) de 48 a
52.00m2;

b) uma esd lia primária de
150.00m2;

c) um pôett assistencial de 	
230.00m2;	 .

d) um préd _o de armazenagem de
400.00m2;

Observação: O material a ser utili-
zado nas co istruções das unidades
mencionadas. S. ?,rá de madeira de dei
da região, seui lo a cobertura em te-
lhas de cimen o-amianto ou telha de
barro. O núni iro de residências será
Sixado nas és/ ecificações. .

6.3 - O prezo máximo admitido
para a execu0 o dos serviços será de'
120 (cento e vinte) dias consecuti-
vos.

6.4 - O paS emento do preço ajuse
tado no cont2eto será efetuado em
parcelas mens lis, durante e desen-
volvimento da obra, em conformida-
de com o .cro nograma físico-finan-
ceiro aprovado pelo INCRA, median-
te emissão doi competente boletim
de medição e respectiva fatura.

6.5 - A de ;pesa com a execução
do contrato til mado em razão desta
Concrrência, cjirrerá à conta dos re-
cursos orçami ntários da Autarquia,
previstos para o Projeto 	

-05.4.11.1.13.00 - Colonização na s
Rodovias Tran samaaônica e Cuiabá-
Santarém, ou e recursos a serem li-
berados pelo 'IN) Programa de In-
tegração Nacio ial.
• 7. Po Contrato

7.1	 Este :ditai fará parte inte-
grante do Con aato.

7.2 -- A adludicação do serviço
será efetuada nediante contrato aã-
sinado entre a firma vencedora e o
Instituto Naeis nal de Colonização e
Reforma Agrária - INCRA.

so da firma vencedo-
a assinai- o contrato
(três) dias úteis, con-
em • que fôr. notifica-
i, poderá a admdicae
rida à firma colocada
gár e, assim, sucessi-
zo . do Sr. Presidente

ituto Nacional de itlo -
'orma Agrária -
'se o direito de ad-
ou mais entprêsas as
ar, dividindo-as de
sua conveniência e
critérios estabelecidos

neste Edital, bem como anular a
Concorrência, lio todo ou im parte,
sem que caib , aos concorrentes o
direito a quales ter indenização ou re-
clamação judi ia' ou extrajudiaial.

8. ga Caução
8.1 - Para garantia da fiel exe-

cução dos contsromissos assumidos,
quando da ase natura do contrato, a
firma vencedor a da Concorrência,
apresentará co' nprovante do depósito

Novembro de 1971'

de recolhimento da impsor â,ncia de
5% (cinco por cento) do valor dós
contrato, efetuado no órgão finan-
ceiro da Autarquia na Guanabara:
A caução poderá sei feita em di-
nheiro ou Titulo da Dívida Pública
Federal.

8.2 - Por ocasião dos pa amentos,
a firma contratante recolhe á ao ór-
gão financeiro do INCRA a Coore
denadoria do Norte em B
em dinheiro, a importanci corres.;
pondente a 3% (três por c nto) sa-
bre o valor de cada boleti de me-
dição.

8.3 - A caução inicial e seus rea
forços, verificado o cumpri ento in-
tegral das cláusulas contra uais, sea
rão devolvidas mediante re uerimen-
to da firma contratant após d
transcurso de 60 (sessenta) dias cor-
ridos, contados a partir da data da
medição filial, recebidos o serviços
pela Procuradoria Jurídica.

8.4 - A caução inicial e seus reis
forços responderão pelo 1 adimplee
mento das obrigações cont atuais
também por tôdas as multa que fo=
rem impostas.

8.5 - O INCRA não pag ra juros,
nem correção monetária, sôbre a$
cauções depositadas para articipa-
ção da concorrência, em ga antia da
execução do contrato.

' 9. Das Multas
9.1 - Por dia de atraso sôbre e

prazo previsto para a con lusão
serviço, a firma contratan e ficará
sujeita à multa de 0,5% ( elo per
cento) sôbre o total adjudi ado.

10. Disposições Fina
10.1 - A firma Contra ante C

obrigada a manter, consta tementW
no canteiro das obras, um livro de
ocorrências, no qual a fiscalização Ou
o encarregado da obra anot rá tôdas
e quaisquer alterações ou oc rrências.
Não serão tomadas em coa IderaeãO
pelo INCRA quaisquer reclamações
decorrentes de ente,ndimen s ver-
bais.

10.2 - A firma Co tratante
manterá na obra devidame te cre-
denciado por escrito, um e enhelro
para representá-la, em qu stãe de
ordem técnica nas relações com a
Fiscalização do INCRA, alé de téc-
nicos e mestres responsáveis

10.3 - A firma Contrata te ilidi-
cará um seu prepoãto a ora carie
tratada dotado de ampla au --cidade,
para adoção de quaisquer medida%
determinadas pelo INCRA.

10.4 - A firma Contratan e deve:
rá confeccionar e colocar m local
determinado pelafiscaliz ção
cartaz, por agrovila, com as dimen-
sões de 4,00 x 2,00 metros, pintado
com os dizeres fornecidos peio ....
INCRA, indicando a natiU•eza
obra e procedência dos recur os para
a sua execução.

10.5 - A firma Contrat nte as.
sumirá integral respons bilidade
pelos adanos causados- ao INCRA, ou
a terceiros na execução dos servi-
ços contratados inclusive 4ridentes,
mortes, soerdes ou destruiçõ s, Isen-
tando o INCRA de tôda e qndsquef
reclamações - que possam sus

10.6 - Se o INCRA 'quis r reale
sar serviços não previstos np proje
to e para os quais não ha'a preco
unitário, êstes poderão ser fi a dos de
comum acôrdo entre as partes ton.
tratantes.

10.7 - A firma Contratai obra
gar-seeá, outrossim, a execu ar, ime-
diatamente, os reparos que u, obras
sob sua responsabilidade ext irein uti
a pagar em dôbro o custo d ases re-
paros, se executados pelo INCHA

10.8 - Os preços propaatos não
serão Objeto de reajustames to

10.9 - Desde Caie seja do interês-
se do INCRA e haja anile. eia, por
parte da firma vencedora . a Con-
corrênciá, poderão ser a ela adjudi-
cadas outras obras do mesmQ Projes
to, observados às preços e a condi-
ções do contrato resultante a Con-
coreência, respeitado o dis osto no
Decreto-lei n° 200-67.

• 5.4 - Serão desclassificadas as pro-
postas que nt, o satisfazerem às con-
dições dêste E atai ou contiverem con-
dições nêle i ío previstas, a critério

'ulgadora.
?cisões da Comissão de
sómente serão conside-
as, depois de aprovadas
dente do INCRA.
resentação da proposta
aticamente na submis-
s. condições do Edital.
tásicas dist Concorrência
çâo das obras de cons-
20 (vinte) agrovilas e

aipamento comunitário,
odovia Transamaziirli£a
aproximadamente, 100
ôxnetros) da cidade de
stado do Pará, no sen-
a.	 -

poderão ser também
estradas vicinais, nor-

da Rodovia Transama-
a distancia de aproxi-
)km (oito quilômetros)

'viços a serem executa-
rão, por agrovila, esti-

60 residências com....

7.3 - No et:
ra se recusar
no prazo de 3
tarjes da data
da para tal fit
ção ser transf(
em segundo lt
vamente, a ju
do INCRA.

7.4 -- O Ins
Ionização e Re
INCRA reserie
judiear a uma
obras a execd
adiado com a
conforme os
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10.10 — A Comissão de Concas**
gência poderá também considerar,
para efeito do julgamento, -propos.
tas nas quais o concerrente aprea
Sente projeto de sua autoria, dentre
das condições e especificações elabo,
radas pelo INCRA.

10.11 — As emprêsas, cujas pro-
postas para a construção das agro,
Vilas forem inferior a 20 (vinte)
Unidades, ficarão obrigadas a exe-
cutá-las nos locais a serem indicados
pelo INCRA em conformidade com o
Item 6.1.

Em 22 de novembro de 1971. —
Erasmo José de Almeida, Presidente
da Comissão.

Dias 24, 25 e 26 de novembro de 1971
.., nnn•••nnnn*•111.ff.....

• MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO PARÁ
EDITAL

Torno público para conhecimento
dos interessados que a Universidade
Federal do Pará, tendo 'em vista a
reformulação de seu plano de obras
para implantação do Campus, inclu•
Indo, além dos setores básico e pro-
fessional, completo Centro de Espor-
tes e instalações adequadas, a partir
de 1972, indispensáveis à reforma do
ensino de 1° e 2° graus, inetituida
pela Lei n° 5.692, de 11 de agôsto de
1971, Sesolveu cancelar á concorrên-
cia pública, de que trata o Edital...
DA-07-71, referente a alienação de
76,5 ha. de terras, localizadas entre o
bairro da Terra Firme e a Avenida
1° de Dezembro, no bairro do Marco,
com cêrca de 100Q metros de frente,
pela Av. Perimetral, com acesso pelas
Travessas Timbó ou Vitela.

Belém, 27 de outubro de 1971.
Armênio Borges Barbosa, Diretor do
Departamento de Administração.

Ofício 3.088

MINISTÉRIO
DO TRABALHO

•E PREVIDÊNCIA SOCIAL

CONSELHO REGIONAL
DOS CORRETORES DE INIOEIS

8a Regiào
O Conselho Regional dos Cianeto-

res de Imóveis — 89 Região, na for-
ma do artigoa 29, § 29, abre prazo pa-
ra qualquer impugnação durante o
prazo de 30 (trinta) dia's para o pe-
dido de Registro que lhe faz:

Joaquim Santos Parente, filha de
Odilon Parente e Raimunda Santos
Parente, nascido em Bom Jesus —
Piauí, em 3 de março de 1912.
• Brasília. la de novembro de 1971.
— Are/ Asgeuy, Presidente.
(N9 4.919-B — 19-11-71 — Cr$ 7,00) .

CONSELHO FEDERAL
DE CONTABILIDADE

EDITAL •
O Conselho Federal de Contabili-

dade comunica aos interessados que
fará realizar eleição para renovação
de 1/3 (um terço) de seus membros
e nos dias 29 e 30 do corrente, a par-
tir das 9,00 horas, conforme deter-
minam o Decreto-lei n9 1.040 de 21
de outubro de 1969, a Lei n 9 5.730,
de 8 de novembro de 1971 e a Porta-
ria MTPS n9 3.355, de 18 de novem-
bro de 1971. — Ivo Malhdes de Oli-
veira, Presidente — CFC.
„(N9 4.959-B -- 23-11-71 — Cr$ 7.0(1)

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

Conselho Deliberativo
PAUTA DE JULGAMENTO

Nos têrmos do artigo 15 da Reso-
lução n° 1.999, de 22 de fevereiro de
1968, os" processos abaixo relaciona-
dos, acham-se em pauta de julga-
mento para as sessões ordinárias do
Conselho Deliberativo, nos dias 24
de novembro; 1, 8, 15, 22 e 29 de
dezembro de 1971, às dez horas, na
Sala do Conselho Deliberativo do
Instituto do Açúcar e do Alcool, na
praça Quinze de Novembro, 42 —
8° andar — Rio de Janeiro — Estado
da Guanabara, além dos que foram
adiados das sessões anteriores. \

PROCESSOS FISCAIS/

Estado de São Paulo
Processo: A.I. 742-67.
Autuados: Alfredo dos Rios •e Ir-

mãos Franceschi S.A. — Agrícola,
Industrial e Comercial (Usina Dia-,mante).

Assunto: Recurso do Sr. Procura-
dor junto à Primeira Comissao de
Conciliação e Julgamento — Iriaaa-
ção — 1°) — Art. 60 letras b e c do
Decreto-lei n° 1.831, de 4 de dezem-
bro de 1939; 2°) — arts. 2°, 31 § 2°,
36 § 3°, 60 letras b e c, 64 e 65 pará-
grafo único do art. 69, todos do
Decreto-lei n° 1.831, de 4 de dezem-
bro de 1939.

Relator: Aderbal Loureiro da
Silva.

Processo: A.I. 641-58.

Autuada: Usina Costa Pinto S.A.
— Açúcar e Álcool (Usina Costa
Pinto).

Assunto: Recurso ex officio —
Infração aos Arts. 1° § 2°, 2°, 36
§§ 64 e 65,parágrafo único e 69
parágrafo único, todos do Decreto-
lei n° 1.831, de 4 de dezembro de
1939.

Relator: Aderbal Loureiro da
Silva. •

Processo: A.I. 767-60.

Recorrente: "-Indústria Açucareira
São Francisco S.A. (Usina São
Francisco).

•
Bala
Cruz

Recorrente: Usina Açucareira
Santa Crua S.A. (Usina Santa
Cruz).

Assunto: Recurso voluntário —
Infração — 10) — ao Art. 40 combi-
nado com o art. 60, letras b e c do
Decreto-lei n° 1.831, de 4 de dezem-
bro de 1939; 2°) art. 2° combinado
com o art. 65, 31 e seus parágrafos,
arts. 36 § 3°, 39 e parágrafo único
do art. 69, todos do mesmo diploma
legal.

Relator: José Gonçalves Carneiro.
Estado do Rio de Janeiro

Processo: A .I. 146-61.
Autuados: Bhering & Cia. S.A. e

Cia. Agrícola e Industrial Magalhães
(Usina Barcelos).

Assunto: Recurso ex officio —
Infração — 1°) — ao arts. 40, 60 le-
tra b e art. 63; 2°) — Arts. 31 § 1°,
2°, 36 § 3°, 60 letra c, art. 64, 65 e
69 parágrafo único todos do Decre-
to-lei n° 1.831, de 4 de dezembro de
1939.

Relator: Juarez Marques Pimentel.
Processo: A.I. 126-64.
Autuada: Cerealista Imperial Li-

mitada.
Assunto: Recurso ex o//ido —

Infração aos arts. 40 e 42 combina-
do com o art. 60 letra h, do Decreto-
lei n° 1.831, de 4 de dezembro de
1939.

Relator:
Cunha.

• Estado de São Paulo
Process-o: A.I. 546-59.
Autuadas: Prada Balloni, Usina

Ipiranga de Açúcar e Álcool S.A. e
Veroni & Cia.

Recorrente: Usina Ipiranga, de
Açúcar e Álcool S.A.

Ássunto: Recurso voluntário —
Infração — 1°) - artigo 40 combi-
nado com o artigo 60, letra b; 2)
artigos 33 e 63; e a 3°) os artigos 2°,
31, § 2°, 36 e seus parágrafos, 64 65
e 69 parágrafo único, todos do De-
creto-lei n° 1.831, de 4 de dezembro
de 1939.

Relator: Harnlet — José Taylor de
Lima.

- Estado de Minas Gerais

Processo: A.I. 229-63.
• Autuada: Usina Santa Lúcia So-
ciedade Anônima.

Assunto: Recurso do Sr. Procura-
dor Regional — Infração aos artigos
148 e 149 do Decreto-lei n° 3.855, de
21 de novembro de 1941.

Relatar:	 Arrigo Domingos Fal-
cone.

Processo A.I. 186-67. •

Autuada: Cia. Industrial e Agrí-
cola Oeste de Minas (Usina Ovídio
de Abreu).

Assunto: , Recurso ex o//leio —
Infração ao artigo 21 e seus pará-
grafos 1° e 2° da Lei ri° 4.870, de
1 de dezembro de 1965.

Relatar: Arrigo Domingos Falcone.
Procésso: A.I. 734-67.
Autuada: Cerealista Tupi Ltda.
Assunto: Recurso ex officio —

Infração ao artigo 14 e seus pará-
grafos, da Lei n° 4.870, de 1 de
dezembro de 1965, combinado com
os artigos 1 0, 2° e 3° ,da Resolução
n° 1.974, de,12 de agôsto de 1966.

Relator: Mário Pinto de Campos.
nn•n••	
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MINISTÉRIO
DAS

COMUNICAÇÕES

EMPRÊSA BRASILEIRA
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Diretoria Regional de São Paulo
CITAÇÃO POR EDITAL

O Presidente da Comissão ' de Pro-
cesso Administrativo designada pela
Portaria n9 607, de 31 de agôsto de
1971, do Sr. Diretor Regional, tendo
em vista a deliberação contida no

Termo de Indiciação do Processo Ad-
ministrativo n9. 20.728-69, e levando
em conta não ter sido possivel citar
pessoalmente o servidor Mauro Cae-
tano Chiantia, Estafeta nivel 7, ma-
trícula n9 1.060.594, lotado na 4' Se-
ção da Diretoria Regional de São
Paulo, cita-o por Edital, com o pra-
z de quinze dias, a fim de que, de-
corrido dito prazo, apresente, queren-
do, no prazo de 10 (dez) dias, raTóes
de defesa por ter ficado apurado que
abandonou seu cargo, tendo ficado o
mesmo caracterizado, consoante o
§ 19, do artigo 207 do E.F.P.C.TJ.,
achando-se, portanto, incurso na pe-
nalidade prevista no inciso II do mes-
mo artigo, que deverá ressarcir a im-
portância de Cr$ 57,48 (cinqüenta e
sete cruzeiros e quarenta e oito cen-
tavos) à Fazenda Nacional; ficando
ciente finalmente, de que a Comissão
se reúne na Sala 11, pavimento su-
perior do 39 andar, desta Diretoria
Regional, e que a vista dos autos
lhe será dada no local acima indicado
to horário das 8,00 às 13,00 horas.

São Paulo, 12 de novembro de 1971.
— Lásaro José do Canto, Presidente.:

Dias: 22, 23 e 24-11-71.

Chama-se a atenção dos inOressa-
dos para o edital relativa a interessa-
dos (remetentes ou destinatários);
para receberem na Tesouraria desta
Diretoria Regional os valôres decla-
rados, publicado no Diário Oficial de
21 do corrente, á página 2.827.

	

Dias: 47	 211 — 9 — 1 — 4 —

	

-- 8 — 11	 — 15 — 18 —
22 -- 25 --- 27 — 29 — 10; 1 — 3 —
5 -- 8 — 10 — 12 — 18 -- 18 — 22
-- 24 -- 26 — “e9 — 11, — 1 — 8 —
6 de 12-71.

Chama-se a atenção dos interessa-
dos para o edital, relativo a interes-
sados (remetentes ou destinatarios),
para que compareçam a reonraria
desta Diretoria Regional a fim de re-
ceberem valôres declarados publica ao
no Diário Oficial de 16 do corrente,
à página 2.792.

Dias: 22 — 24 — 27 — 29 de setem-
bro; e 1 — 4 — 8 — 8 4-- 11 -- 13 --
15 — 18 — 20 — 22 — 25 — 27 — 29
de outubro; e 1 — 3 — 5 — 8 — 10 —
12 — 16 — 18'— 22 — 24 — 26 . — 29
de novembro; e 1 de dezembro de 1971.

Diretoria Regional de
Pernambuoc

Comissão
de Processo Administrativo

MINISTÉRIO
DA INDÚSTRIA E DO

COMÉRCIO

nnn

Assunto: Recurso voluntário —
Infração aos Arts. 145 e 146 do k
Decreto-lei n° 3.855, de 21 de novem-
bro de 1941 e art. 38 e parágrafo
único do art. 39 do Decreto-lei nú-
mero 1.831, de' 4 de dezembro de
1939.

Relator: Deniz Ferreira Ribeiro.

Processo: A.I. 517-61.	 -
Autuadas: Fábrica de

"Aoki" Ltda. e Ugina Santa
S.A.

Boaventura Ribeiro da

EDITAL DE CHAMADA
O Presidente da Comissão de Pro-

cesso Administrativo designada pela
Portaria n° 759, de 5 de outubro. de
1971, tendo em vista a deliberação
contida na Ata de início dos traba,-
lhos e levando em consideração não
ter sido possível, até o momento, dar
ciência ao Carteiro nível 10-Aa José
Alves dos Santos, matrictila
cO 2.066.445, da lotação "desta Dire-
toria Regional, de que contra ele foi
Instaurado Processo Administrativo
por abandono de cargo, determina a
publicação do Presente Edital. para
sue o mesmo fique ciente da anstau-
ração do Processo n° 8.872-71, fican-
do, desde já, intimado a comparecer

•perante a Comissão que se aeane
3° aliciar do edifício sede da ECT, na
sala destinada às Comissões de Pro-
cesso, diariamente de segunda a• sex-
ta-feira, de 8 às 13 horas, para pres-
tar depoimento pessoal e acompa-
nhar, querendo, até o final, o proces-
so em andamento.

Recife, 29 de outubro de 1971.
Antonieta Maria da Silva Cajazeira,
Presidente da CPA.

Dias: 22, 23 e 24.11.71
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7 ALPABÉTICO-REIVITSSIV(3•

Pgia of_deig allabgtiCa dos asstnttos-'

I:EGISLAÇÃO REVOGADA
Diplomas legais ou seus dispositivos expresP
lamentc. ai :grados, revogados, derrogados.
"declarados i nulos, caducos, sem efeito ott
insubsisten;s pela legislação publicada no
ano a que E t refere o volumcm,

1967
DIVULGAÇÃO N.* 1.042

PREÇO: Cr$ 8,N

1968
DIVULGAÇÃO N .' 1.152

PREÇO: Cr$ 20,0i)

'À VENDA.
Na Guanabara

Seçio- 'cle Vendas: - Av. Rodri Tuas Alves 11.
Ngência 1: Ministério da Fazenda

'Atende-se a pedidos pelo Serviço d: Reembi5lso Postal

Em Brasília
Na sede do DIN

intEÇO DÊSTE EXEMPLA:1 — Cr$ 0'230


